
VERACIDADE
REVISTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, URBANISMO E MEIO AMBIENTE - SEPLAM/PMS

Salvador - Bahia, Ano III - N° 6 - Dezembro de 2007

•  I 7^1
il. <' . -1 .

«ríSif.'..

■ ■ ■ .>1



A Prefeitura Municipal

do Salvador, através da
Secretaria Municipal
do Planejamento,
Urbanismo e Meio
Ambiente - SEPLAM,
está reeditando á
revista Veracidade.
Esse periódico,
publicado no começo
da década de.noventa,
cumpre o objetivo de
divuigar a opinião de
estud i osos ,
P es C|uisadores
poiíticos e persona
l idades, enfocando
temas de interesse e
rel^evância para a
'='dade, além de
apresentar, de forma

fnH í®' estatísticas,indicadores e dados
conjunturais sobre
Salvador e c;iia i-«
Trara co '^^^lao.
uma de"^a iniciativa de

tio debate

começo de
Dessp rva j século.e S:pro°'/^'^edor,
capitais

a dispor

'nstrumenfn

debate de e
cluestões ®
Para a cidan
"Cidadãos. ®



SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, URBANISMO E MEIO AMBIENTE - SEPLAM/PMS
Salvador - Bahia - Ano III - N° 6 - Dezembro de 2007

Prefeitura
de Salvador

IV

Trabalhando para
melhorar a vida
das pessoas.



u~

João Henrique Barradas Carneiro
„ ̂  Prefeito Municipal de Salvador

Kátia Crisrina Gomes Carmelo

Secretária Municipal do Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente - SI:PLAM

Vitor Hugo Soares
Secretário Municipal de Comunicaçaão Social

Conselho Editorial

Kátia C.ristina Gomes Carmelo - Presidente

Ângela Gordilho - Secretaria Municipal de Habitação- SI-HAl?/ i"aculdade de Art]uitetura-UI-BA
EdvaldoBoaventura-Jornal A Tarde/ Faculdade de Educação - UFBA

Fernando Petes — Historiador e Poeta
Inaiá Maria Moreira de Carvalho - Centro de Recursos Humanos - CRH/UFBA

José Antonio Gomes de Pinho - Escola de Administração/Ul-BA
Juliano Matos - Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH

Luís Eugênio Portela - Instituto de Saúde Coletiva- ISC/Ul-BA
Maria Elisabete R dos Santos - Cooid. Onoal de Produção de Indicadores Urbano Ambientais - c:OPl /SI il '1 AM

Paulo Luna - Fundação Gregório de Mattos - FGM
Pedro Jacobi- Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental-PROCAM/l.APAM/USP

Terezinha Rios - Fundação Mário Leal Ferreira - 1-MLF

Editores

Maria Elisabete Pereira dos Santos

Rosely Moraes Sampaio
Edvaldo Machado

Equipe Editorial
Ana Lúcia Aragão
Cláudio Santos

Ednilva Azevedo

Elba Veiga
Eliana Gesteira

Pernando Sérgio Teixeira
Hilda Maria Conceição
Isaura Maria Andrade

Jacileda Santos
Kátia Pinheiro Bastos Luz
Maria Candida Beltrão
Maria Lúcia Politano
Maria Luísa Lins GcSes

Regina Pires

Foto da Capa
Tonny Bittencotirt

Designer Gráfico
Emanuel Melo

Editoração Eletrônica
Nádia Pinho - Past Design

.  . Revista Veracidade

Av. Vale dos Barris. 125 -^Blrrls - ' SEPLAM
c-mail; vcracidadc@salvador.ba.gov br - http-// 2201-8.B22

to òv ' "'"'^•^■'^'••'>c'dadc.salvador.ba.gov.brISSN: 0104-0839

A Prefeitura Municipal de Salvador lança o segundo número da revista VeraCidâde. Dando continuida
de à linha editorial, abordaremos nessa edição temas que estão na ordem do dia na nossa cidade. Angela
Gordilho, no artigo sobre a regularização fundiária na política de habitação de interesse social enfrenta o
desafio de pensar a problemática da habitação em Salvador que, como muitas das capitais brasileiras, de
manda a implementação de ações integradas na regularização de áreas de octqüação informal de interesse
social. Lesdli Carneiro amplia esse debate ao discutir os mecanismos de valorização da terra urbana. O
artigo trata das implicações da construção de empreendimentos terciáriÒi^.na valorização imobiliária, enfocando
particularmente o caso do bairro do Stiep, um típico exemplo de como a atração do Estado, ao disponibilizar
infra-estrutura urbana e serviços públicos, agrega valor à terra urbana corrsídtuindo-se em um mecanismo
indireto de transferência de renda. Jacileda Santos dirige seu olhar para a árek^do Comércio, construindo
uma interessante reflexão sobre as mudanças pelas quais tem passado esse espaço T^a vida da cidade, situan-
do-o no recente processo de transformação da malha urbana e reconfiguração de cè^^tralidades.

Heloniza Costa, que desenvolve um relevante trabalho de pesquisa no Centro de Combate à Violência,
coloca-nos frente a frente com o grave problema de violência nos grandes centros urbanos. O artigo coloca
a violência como um dos principais problemas de saúde pública da cidade, constituindo-se na primeira causa
de morte entre os jovens e na segunda causa da população em geral. Clímaco Dias ajuda-nos a pensar os
dilemas em torno dos distintos projetos de desenvolvimento da cidade e sua região e analisa a atual crise do
carnaval em Salvador. A referida crise tem suas raízes no projeto que atrela a festa do carnaval à lógica do
mercado - opção construída no âmbito da reestruturação produtiva brasileira, que define o turismo como
alternativa de desenvolvimento regional, cujo fundamento é a transformação da cultura em mercadoria.
Reginaldo Souza Santos analisa a trajetória de implementação da política de saneamento no estado da
Bahia. O artigo estabelece nexos entre a política nacional de saneamento e o questionamento da natureza e
objetivos desses serviços, destacando as relações entre os programas de saneamento desenvolvidos na Bahia
e os interesses das elites empresariais e instituições financeiras internacionais. Henri Acserald reflete sobre
a agenda da sustentabilidade urbana, apresentando uma discussão conce: tual extremamente rica sobre as
especificidades das políticas ambientais urbanas e sobre os embates que se estabelecem entre concepções
tecnicistas e politizadoras do processo de reprodução das relações socioecológicas nas cidades.

Nessa edição, entrevistamos Paulo Lima, compositor, professor da Universidade Federal da Bahia,
pesquisador e Presidente da Fundação Gregório de Mattos, que nos fala sobre os desafios da implementação
de uma política cultural no atual contexto de globalização. Na seção Ponto de Vista, contamos com a
participação de Maria de Azevedo Brandão que, com sua larga experiência em planejamento urbano, discor
re sobre o viário desurbano que desune e segrega a cidade. Francisco Vieira apresenta-nos Salvador através
da versatilidade e da leveza do concreto, transformando o anônimo cotidiano de pessoas que constróem a
cidade em peças de arte. Finalmente, apresentamos Zora de ítalo Calvino, que nos faz lembrar que a cidade
não é exatamente um conceito geográfico, mas um complexo e inesgotável símbolo da existência humana. A
VeraCidade agradece a Tonny Bittencourt a cessão da fotografia que ilustra esta edição.

Kátia Cristina Gomes Carmelo

Secretária Municipal do Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente

João Henrique Barradas Carneiro
Prefeito da Cidade do Salvador
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entrevista

Entrevista

Paulo Costa Lima'

Veracidade — Ao tratar da cultura o Sr. IIVBIBH

recusa noções unívocas e fala-nos de

perspectivas polimorfas, geográficas, ét- ^
nicas, históricas, climáticas e sociais, de ! jt Jfl
várias culturas e mesmo de vários Brasis.

O Sr. chega a definir cultura em um
dos seus trabalhos como um conjunto

multifacetado de formas de experimen-

tar a vida, como um "colar de signifi-

cações renováveis pela cristalização de

cada nova síntese". O que qualificar,

enfim, como cultura no contexto pós-
moderno e o que pode ser nominado

como cultura em uma cidade como Sal-

vador?

Paulo Lima - De fato, não se pode se-
parar a cultura da vida. As pessoas des-

ta cidade se aglomeram em torno de

um espaço urbano caótico, fruto de P^^B|||É
uma rima perversa entre ocupação

desordenada, ausência de políticas pii-

blicas, índice alarmante de pobreza e
desigualdade social comparável à da

Namíbia — o que dizer da cidtura?
Poderia estar imune a esse quadro?

Obviamente que não. O tamanho do problema pode
ser intuído a partir da constatação da 'invisibilidade'
que atinge uma boa parte dos nossos territórios. So

mos, em grande medida, uma cidade que se desconhe

ce profundamente, em vários níveis. L.sse desconheci

mento daquilo que nos cerca eqüivale a um julgamen
to de valor, uma atribuição de pouca relevância. Quais

os projetos culturais alentadorcs cm Panpe, Águas

Claras, Mussurunga, Palestina? O que pensam e.ssas

pessoas sobro cultura? Quem saberia responder isso?
Como as in.stituições de conhecimento enfrentam (ou

ignoram) o desafio cultural da cidade?

' Paulo l.íma c coinptísitor. profcsMtr da Linivensidado I cdcral da Bahia - LII B.-V.

doutor cm P.ducação o Artes pela LfSP c 1'rcsidcnio da l iinda<,"ào Gre^ório de

Manos - I"('iM.

í  iM», M L,II

llit- /

A invisibilidade caminha de mãos dadas com uma

grande dificuldade de articulação local e com a au

sência de intercâmbios sistemáticos entre bairros e

regiões. Para a classe média e as instituições a ela

adstritas - universidades, cadernos de cultura, etc - a

cidade praticamente se restringe ao que pode ser vis
to do carro.

Apesar de todas essas adversidadcs, somos inegavel
mente uma referência cultural para o Pais. De um

lado, a força simbólica daquilo que representamos -
o lugar onde o Brasil nasceu, o primeiro caldeirão de
encontros culturais notáveis - de outro, a lonaa his-

tória de resistência e de louvável teimosia, que per
mitiu a preservação de uma parte representativa dos
conteiidos culturais trazidos da África.
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Pnulo Cosra Lima

O resultado de tudo isso: uma cidade pobre, com
grandes problemas trrbanos, porém capaz de exibir
uma quantidade expressiva de pólos culturais espa
lhados por seu território. Uma enorme vocação para
o desenvolvimento cultural, potencializando o que
já existe, e ao mesmo tempo um déficit histórico de
educação formal, de construção de leitores e de
fruidores críticos, capazes de impactar o nível cul
tural da mídia por exemplo, vulneráveis com rela
ção ao discurso fácil da folclorização, para o bem
da imagem, garantindo uma superficialidade insu
portável, que afeta tudo, inclusive o Carnaval.

Não é um cenário simples, até porque já não exis
tem cenários isolados. Assim como na economia, a

circulação de bens simbólicos é hoje uma rede mun
dial. Estamos preparados para tal desafio?

Levando tudo isso em consideração, verificamos que a
questão prioritária não é a escolha de uma noção avan
çada' de cultura, e sim o desafio de animar um proces
so contra-hegemônico de ausculta das formulações das
comunidades envolvidas e de diálogo criativo com tais
formulações. Na verdade, nada poderia ser mais 'avan
çado' do que isso. Para mim, que gastei um tempo
razoável de vida tentando entender Bach, Brahms e

Schõnbeig, é também um exercício de desapego com
relação aos critérios e antolhos da cultura européia.

Um processo dessa natureza é necessariamente con
tra-hegemônico, na medida em que rejeita a ima
gem pré-fabricada de uma Bahia eufórica e
performática, cheia de ritmo — rejeita o estereóti
po tão utilizado nos últimos anos como forma de

propaganda de um estilo político, e rejeita inclusive
a noção tradicional de cultura como essencialmen

te a torre de marfim das artes e do pensamento. É
contra-hegemônico portanto, na medida em que
busca atribuir valor aos agentes periféricos do siste
ma, reconhecendo seu poder criativo a priovi, inde
pendentemente de sistemas de gosto e padrões de
qualidade vigentes.

Vale a pena insistir, a invisibilidade é da ordem do
sintoma. As causas, ou seja, os processos de base são
múltiplos e desafiadores pois reúnem causalidades
de várias ordens — locais, regionais e globais.

A utopia, no sentido esculpido por Boaventura de
Souza Santos - rebeldia, ao invés de aceitação passiva
das coisas, anseio por autonomia, campos de experi

mentação local cm busca de articulação em rede,
tudo isso e mais alguma coisa - está inextricavelmencc
implicada no desafio do pensamento inovador na área
da cultura, assim como em todas as outras questões
fundamentais do nosso tempo - ética, meio ambien
te, sustentabilidade, diversidade etc. Sendo assim, no

mearemos como 'cultura' tudo aquilo que seja consi
derado como tal pelos agentes culturais da cidade, ou
seja, qualquer cidadão ou gixipo de cidadãos.

A saúde cultural de nossa gente depende menos do
estágio atual daquilo que é considerado 'cultura' c
mais da possibilidade de transformação criativa desse
patamar, seja ele qual for. Por isso, falamos em 'no
vas sínteses'. Também por isso, entendemos como
espaço nobre de política pública em cultura a zona
do agrião onde acontece o perene jogo entre recep
ção e proposição de linguagens e universos estipula
dos de sentido — a cabeça (e o pé) do cidadão. Mes
mo que essa cabeça (e esse pé), no atual momento,
prefiram passar a noite de São João dançando 'ar
rocha , ao invés de forro, como foi o caso em algu
mas comunidades populares de Salvador.

Veracidade - O Sr. fala em três ramos da
cultura: a letrada, a que é gestada e veicula
da através da mídia e a cultura ancestral,
produzida no âmbito das comunidades. O
que é cultura da comunidade? É possível
falar em cultura popular? Como se relacio
nam o comunitário, o popular e o erudito
em Salvador?

Paulo Lima - A construção dessa síntese
tnpartite surgiu justamente do desejo de arejar a
formatação tradicional bipolar, e tantas vezes
improdutiva, que pensa o popular e o erudito
como faces distintas, e de moedas distintas... Em
geral faço isso sem muito alarde, mas a pergunta
acabou colocando o dedo na ferida.

Lembremos de Affonso Romano de Sant'Anna; "O
povo é um ovo, que ora gera e degenera, que pode
ser coisa viva ou ave torta, depende de quem o põe,
ou quem o gala" (Que pais é este?). E mais adiante;
Se chamais povo a malta de famintos, a marcha

regular das armas, os urros e silvos no esporte po
pular. Então mais amo uma manada de búfalos cm
Marajó". Gil também contribui para o debate, lem
brando que o povo sabe o que quer, mas que também
quer o que não sabe.

Entrevista

4

Dcsconstmindo por outro lado: existe algo mais eru
dito — no sentido de imbricação entre complexida

de e organicidade — do que a música afro-brasilei
ra, os toques de candomblé c a delicada sincronia
entre ritmo e melodia? Como classificaríamos a'pro

dução' cultural dos terreiros (vale observar que até
essa nomeação da coisa como 'produção cultural' já
é uma violência)? E o lie Aiyê, teria que ser

contabilizado como 'grupo folclórico', como de fato
foi na década de 80 por uma burocrata da cultura,
na Funarte? O que dizer das músicas indígenas, que
tantas vezes soam mais vanguardistas que os compo

sitores de vanguarda?

Definitivamente, precisamos de outras categorias. A
síntese tripartite estabelece campos de referencia,

deixando ampla margem para interações e

sobreposições. Não são marcadores trazidos do mun-
do-da-lua. Todos os que alisaram os bancos da esco

la foram tocados pela cultura letrada. Todos os que
perambularam pelas ruas sentiram a pujança dos
modos de vida que aqui vêm se cruzando há séculos.
A força da mídia dispensa comentários.

Mais do que rótulos, esses campos estabelecem um
convite para que o processo exuberante de negocia

ções, atritos, trocas e rupturas culturais que tem sido

nossa marca distintiva possa continuar. O nosso fu

turo cultural não está escrito na Europa, nem nas

bibliotecas das universidades americanas e muito

menos na Globo ou SBT Os possíveis diálogos, cheios
de humor e paradoxo entre os três pólos estabelecem
uma curiosa possibilidade de pertencimento, uma

solução heterodoxa que os nossos melhores criado
res vêm praticando desde Gregório de Mattos.

Fenômenos tão díspares como a música de Caymmi,
as cantigas de caboclo, os quadros de Emma Vale e

Chico Liberato, a música de Lindembergue Cardo
so, o texto de João Ubaldo (especialmente Viva o
Povo Brasileiro), o cinema de Glauber Rocha, e tan

tos outros, só podem ser entendidos a partir dessa

perspectiva de identidade polimorfa, que funciona
como um legado de qualidade para todos nós.

Com relação ao conceito de comunidade, lembro seu

recente rejuvenescimento a partir da malha conceituai
de Maffesoli. Visitar as comunidades em Salvador é

algo bastante concreto, mas não existe obviamente

um tipo de cultura das comunidades, e sim um tra
ço unificador dos grupos pobres, que precisaram

utilizar metodologias de existência completamente

diferentes das da classe dominante. Além, é claro,

do peso das ancestralidades, que fica bastante apa
rente, apesar da recente fragilidade do tecido,
impactado pela violência e pelas formas de buscar
saídas desse cenário.

Veracidade - O Sr. é um compositor, pes

quisador, um^\.referência pelo trabalho de
senvolvido. Confo lida e vivência, no seu

trabalho, com o erudito e o popular? Quais
as potencialidades, vocações e formas de
articulação e inserção T.^estas formas de
experienciar a vida na nossa Cidade?

Paulo Lima - Aproveito a ocasião desta pergunta
para observar a tendência de tratar as políticas cul

turais como assunto aparentemente desvinculado da

esfera da criação propriamente dita. Uma coisa é

advogar a ressignificação da cultura como algo mais
do que a torre de marfim das artes, como atributo
de cidadania, outra é esquecer que a fonte primária

de energia do processo é a criação. Uma grande
amiga, militante da dança por muitos anos, uma

vez disse, brincando: "Não, esse seminário aí é do

povo de cultura, não tem nada a ver com a gente

das artes".

E preciso que haja, portanto, uma conexão direta
entre a criação, seja ela individual ou cm grupo, e a

dimensão coletiva, algo que certamente inclui a di

mensão política. Adorno já disse isso com todas as
letras, embora com um certo centramento na Eu

ropa, ou seja, com pouca visão da diversidade an
tropológica do mundo: quem faz arte faz socieda

de, quem faz arte lida com historicidade.

Se os criadores brasileiros do Século XX fossem

seguir exclusivamente os ditames dos movimentos

vanguardistas da Europa, não haveria espaço para
diálogo com a miríade de contextos culturais fixados

em todos os grotões do país. dando testemunho dos
séculos de negociação cultural entre europeus, afri
canos e indígenas. O meu caminho como composi
tor passou pela descoberta de que o diálogo com
essa 'riqueza' cultural sedimentada nos cantos do

Brasil pode ser nossa marca distintiva.
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Paulo Costa Lima
Lnrrovisia

Esse trabalho convergiu para a descoberta do 'siste
ma rítmico' inerente aos toques afro-brasileiros, e para
a montagem de obras que dessem conta dessa via
gem, ou seja, que conseguissem traduzir a trajetória
de um olhar que partiu da academia, dos próprios
ditames da vanguarda, para a reconstrução de estru
turas musicais híbridas. Essa trajetória não rejeita

nenlium dos pólos.

Passando da experiência pessoal de criação para a ges
tão da cultura, devo lembrar que um experimento clia-

mado de 'Série Brasil', realizado em 2004/2005 ofe

receu ao público de Salvador 'concertos' que ilustra
vam a possível convivência de repertórios aparente
mente incompatíveis. Se um indígena Timbira canta
suas canções ao lado de música eletrônica de vanguar
da (no caso, foi a música de Rodolfo Caesar do Rio
de Janeiro), ambos se enriquecem com a experiência.

Vejamos, por exemplo, o caso do Centro Histórico

de Salvador, o desafio do Pelourinlio. A questão tem
uma força simbólica considerável, a ponto de mo
bilizar a mídia nacional - Cf. recente matéria da Folha

de São Paulo sobre o Pelourinho. Projetam-se sobre a

região os três vetores que comentamos anteriormente:

a) a força simbólica de sermos o umbigo do Brasil,
presente sob a forma de patrimônio histórico em toda
a região; b) a veia de resistência, que acalentou proje
tos revolucionários como o Olodum, servindo de fa

rol para todos, e: c) as mazelas do tecido social, proje
tando sobre a área o desafio maior da desigualdade.

Como parque temático cultural, o Centro Histórico

previa a ingestão considerável de recursos para atrair
os empresários e o controle do terceiro vetor pela for
ça de repressão. Ao longo do tempo, o cansaço do
modelo ficou mais do que aparente, e a repressão da
desigualdade e da incidência de ambulantes e passantes
'indesejáveis' (do ponto de vista do cenário armado),
passou a ser um problema de difícil solução.

Como repensar este caso cultural? E é aí que tocamos
diretamente na questão colocada por Veracidade. O
Pelourinho exige um trabalho concentrado de
remodelização. Isso significa repensar a indexação ima
ginária adotada pelo modelo anterior, encontrar outro
caminho. Quais os vetores de imaginário que deveriam
ser convocados para essa remodelização? Como, por
exemplo, acionar/enfatizando â vocação educacional dò

sítio histórico? Como acolher a contemporancidade
em diálogo com a riqueza étnica? Está aí um belo
desafio de concepção e de realização de algo que aponta
para a noção de cristalização de novas sínteses.

Veracidade - Em que consiste a interven
ção da Fundação Gregório de Mattos no
campo cultural? É possível falar em uma
política cultural no âmbito da gestão mu
nicipal? A FGM, com a estrutura atual,
consegue dar conta dos desafios colocados
pela complexidade da vida cultural de uma
cidade como Salvador?

Paulo Lima - Desafios não faltam com relação à
construção de políticas culturais para Salvador. Um
olhar de síntese estabelece pelo menos cinco grandes
avenidas de trabalho, que aí estão a exigir respostas
criativas, financiamento e avanços concretos:

1) Cultura e Participação popular: Por todas as ra
zões imagináveis, essa é a avenida de maior priorida
de. A cultura é parte indispensável para a construção
de caminhos de desenvolvimento e de responsabili
dade social. A cultura pode ser uma importante fcr-
lamenta de distribuição de poder. Salvador é um la
boratório a céu aberto. Tem cultura e saberes por
todos os lados. Como mobilizar essa energia a favor
da cidade e de seus habitantes? Como desenvolver
um modelo de interação entre educação e cultura?

2) Cotidiano das Artes: Os artistas, grupos artísti
cos, produtores, centros culturais da cidade, ou seja,
todos os que já participam ativamente do 'eco-siste-
ma cultural precisam de atenção e de políticas de
fomento.

3) \41orização da Memória: Memória é coisa séria.
Nossa sociedade tem um débito enorme com relação
à preservação das memórias culturais. De forma bas
tante concreta, a FGM lida com dois grandes progra
mas nesta área: o Arquivo Histórico Municipal e a
Rede de Monumentos e Sítios Históricos da cidade.

4) Intercâmbio cultural: Neste século, as identida
des culturais não podem ser mais entendidas como
entidades fixas e relativamente estáveis, concebidas
como raízes e como passado de referência. As iden
tidades são mutáveis, são construídas através dos di
álogos e dos conflitos, de fora para dentro e de den

tro para fora, de baixo para cima c de cima para

baixo, de ontem para hoje e de hoje para ontem. E

preciso tomar o intercâmbio como ferramenta in

dispensável do entendimento de nossa própria cul
tura.

5) Fórum permanente - diálogo com a sociedade
sobre objetivos da gestão e políticas culturais: Desta
avenida participam todos os esforços de estabelecer
diálogo com a sociedade sobre os caminhos da ges
tão. E preciso desenvolver uma política eficaz de co
municação com a sociedade, permitindo inclusive a
capilaridade das críticas e opiniões divergentes. Mais
do que isso, é preciso trabalhar para que novas estru
turas de referência surjam através de processos que
estimulem a democracia.

Tomando essa síntese como guia, uma série de pro
gramas e de ações tem sido realizados, iniciando ge
ralmente sob a forma de um movimento entre a FGM

e parceiros e caminhando em seguida para as vias de

institucionalização, mediante a cristalização de editais
ou mesmo através do planejamento de transforma
ção institucional.

Neste sentido, vale mencionar as seguintes linhas de
trabalho, todas elas com avanços significativos (para
maiores detalhes visite o nosso site

www.cultura.salvador.ba.gov.br):

Programa Mestres Populares da Cultura

Viva a Cultura — Lei de Incentivo

Criação dos Sites da Fundação Gregório de Mattos
e 'Cultura Todo Dia'

Criação do Conselho Municipal de Cultura

Estação Cultura

Viva Salvador 2005/2006/2007

Operação 2 de Julho — Ciclo de Cultura e Civismo
2005/2006/2007

Criação do Centro Cultural da Baiíjoquinha

Série de CDs Trilhas Urbanas (atualmente com 4

números lançados)

Série de Livros e folhetos de informação cultural

Programação Cultural da Pr^a Thomé de Souza

Oficina de Projeto^ de Pós-Graduação em 'Educa
ção e Cultura'

Implantação do Núcleo digital

Recuperação física da Casa dÓ^^enin

Recuperação física e implementação de acervo da
Biblioteca Edgard Santos

Escola/Rede Municipal de Cultura — Edital Planos
Locais de Cultura

Orquestra Sinfônica da Juventude - Coutos

Implantação da rede de informática na FGM

Disponibilização do acervo bibliográfico através da
Rede

Programa de incentivo a atividades culturais da ci
dade

Programa de recuperação de sítios históricos

Esse volume de realizações dá conta do nosso esfor

ço de enfrentar o desafio cultural da cidade. Mas é

necessário reconhecer que a estrutura da FGM não é

adequada para o tamanho da tarefa. A atual equipe
tem dado mostras de uma dedicação louvável. Em

termos de médio e longo prazo é preciso criar uma
estrutura que responda à escala do problema.
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K-Cgu iarízação undíáría na Nova f*olítí ca M^inícípal de
]~\ahítação de Interesse Rociai em Salvador

Angela Gorciilho Souza'

r\esumo

A perspectiva de cnírcncamcnto da grave questão
habitacional nas grandes cidades brasileiras,

como Salvador, e.vige, entre outras iniciativas, a

implementação de ações integradas na regularização de áreas
de ocupação informal de interesse social. Para tanto, deve

rão ser articuladas iniciativas que contribuam para uma
ação municipal mais etetiva, com a participação direta e
permanente das suas populações e em parceria com de
mais agentes envolvidos, de forma a serem viabilizadas

respostas mais dinâmicas, descentralizadas e contínuas

para as grandes demandas atualmente colocadas. Este tra

balho tem como objetivo apresentar a e.xpericncia relati
va ao processo de regularização fundiária no Município
do Salvador, contendo um breve histórico das ações de
senvolvidas desde os anos 1980, para particularizar a atu
ação recente da Secretaria Municipal da Habitação, que
integrou essa ação a uma nova política municipal de ha

bitação de interesse social, definida de forma participativa
e incluída no te.xto de revisão do Plano Diretor de De

senvolvimento Urbano. Nesse sentido, traz um panora
ma da problemática habitacional em Salvador, as deman

das atualmente colocadas c os limites e persprectívas de
atuação, considerando o novo cenário institucional psara
implementação de políticas habitacionais, com a recente
adesão do município ao Sistema Nacional de Habitação,
que inclui a instalação do C.onselho Gestor do Fundo

Municipal de Habitação, articulado ao Fundo Nacional

de Habitação de Interesse Social.

A .iiuor.i ó Uroln, Dr.i. J,, I .iciildadc- d^- Aii|..ilclur.i d.i 111 li,.\ c jíual -Sfcioldn.i
Mi,n.c,p.d d.i |-labua(ão da Urcfoiiuia d<, .Salvador. .A clab.„.it.ão dcMc iraballio
vontoii roni .1 volaborai,'ào dos scj^uinics iiAaricos siiir aluam na AssL\ssuiia da
Síd íAB: Ap.ircsida Nclio Iiixvira. Danivia C.ulícriT/. Mana Rrc.sa do llsplrilo
Saiutí o Rf-nilda Pk-ssim,

/\bstract

I he perspective of facing the serious housing
question in large Brazilian cities demands, among other
initiatives, the impalementation of integratcd actions on
regulating areas of informal occupancy that are of social
interest. Initiatives should be takcn to contribute to a more

effective municipal action vvith direct and permanent
participation of their popsulations and vvith the partnership
of other agents involved so that answers to the big current
demands can be rnore dynamic, decentralized and
continuous. d his paper aims at presenting the cxpaerience
related to the pirocess of agrarian regulation in Salvador

and makes a brief report of actions developed sincc the
80.S to specify the recent pserformance of the City

Depvartment of Housing, which integratcd that action to

a new municipal housing policy of social interest. Fliat

policy is defined in a participatory way and is included in
the revision text of the Master Plan of Urb.an Dcvclopimcnt.
Fhus it brings a view of housing problem in Salvador,

■ currcnt demands and limits and perspectives of action,
considering the new institucional scenerv for the

implementation of housing policies, vvith the reccnt
adhesion of Salvador to the National Hotising Sp'stcni.
7 he .sj'stem mcludes the establishment of the Conselho

Gestor do fundo Municipal de Habitação (^Municipnl
Housing l'imd Manngmg C.ounciT) linked to the Fundo
Na cional de Habitação de Interesse Social(A^rf/o/7a/
Housing FanJoi Sociallnccn\sr).
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1. Introdução

O processo histórico de desenvolvimento das

cidades brasileiras revela um quadro de extrema de
sigualdade social e de concentração de renda, com
pondo um cenário de fortes contrastes no ambiente

construído. Esse quadro se traduz de forma visível
no espaço urbano, por um lado, pela ocupação for-
mal — caracterizada por áreas com oferta de infra-
estrutura, regulada pelas leis de ocupação e uso do
solo e pelo mercado imobiliário ~ e, por outro lado,
pela ocupação informal - resultante da implantação
de loteamentos clandestinos, bem como de ocupa
ções coletivas em áreas públicas e privadas, deficien
te de atributos urbanísticos - onde mora a maioria
da população de baixa renda, em decorrência, sobre
tudo, da pouca efetividade das políticas habitacionais
de interesse social.

Salvador, como as demais capitais brasileiras,
apresenta este padrão de urbanização, atribuindo-
se ao poder público municipal o desafio de contro
lar o ordenamento do uso e ocupação do solo e de
assegurar a prestação de serviços públicos gratui
tos ou subsidiados a um conjunto considerável de
seus habitantes mais pobres, diante dos custos ele
vados desses serviços e das demandas acumuladas
durante décadas.

Com uma população atual estimada em 2,7
milhões de habitantes. Salvador acumula um défi
cit habitacional quantitativo da ordem de 100 mil
moradias, sendo 82 mil para a faixa de renda de
até 3 salários mínimos (coabitação, domicílio im
provisado e/ou rústico, cômodo alugado ou cedi
do). Além desse déficit quantitativo, a cidade apre
senta um déficit quahtativo em áreas habitacionais,
estimado em cerca de 400 mil domicüios (com
necessidade de melhorias de infra-estrutura no do
micílio e na ocupação), o que eqüivale dizer que
cerca de 60% da população tem suas moradias
em assentamentos precários, de ocupação
desordenada.^ Nesse sentido, além da necessidade
de novas unidades habitacionais, decorrente do

Regularização Fundiária na Nova Política Municipal de Habitação de Interesse Social em Salvador

^ As do déficir q,.,„ri«rivo tom»n como b«c os csmdos desenvolvido,
pela Fimdação João Pinheiro, apoiados em dados do IBGE/Ccaso 2000, Para o
déficit qualiranvo, os dados são do trabaOio Limites do Habitar, elaborado pela
autora e publicado pela EDUFBA cm 2000. ^

crescimento populacional, o déficit habitacional
constituído historicamente abrange as defíciênci-1
as ambientais, de infra-estrutura física e social, i

incluída aí a necessidade de regularização fundiária |
desse imenso universo, no qual predomina a ocu
pação informal. i

Com a promulgação da Constituição Federal;
do Brasil em 1988, tem-se a introdução do prin-l
cipio da função social da propriedade, regulamen- i
tado pela Lei Federal n° 10.257/2001 (Estatuto i
da Cidade), consolidando uma nova etapa da po-i
litica urbana brasileira, quer seja pelo reconheci-]
mento da cidade informal, via processo amplo de
regularização urbanística e fundiária, quer seja pela|
disponibilização de um conjunto de instrumentos'
legais e urbanísticos, os quais, se devidamente apli-1
cados pelas administrações municipais, poderão;
ser capazes de interferir na dinâmica seletiva e

excludente do mercado imobiliário, resultando em
uma gestão social da cidade, de forma mais justa e
redistributiva.

O formato institucional dessa nova política
urbana foi consolidado com a criação do Minis-!
tério das Cidades, em 2003, o qual passou a ser 0|
principal agente interlocutor e de apoio financei-;
ro para execução dessa política, com a implanta-
ç~o de diversos programas, com destaque para o
Programa Nacional de Regularização Fundiária-^
ara tanto, o instrumento urbanístico que vem

sendo utilizado pelas administrações municipais
e o estabelecimento de Zonas Especiais de Inte-'
resse Social (ZEIS), porções urbanas do territó
rio municipal destinadas à implementação de pro-i
g amas de regularização urbanística, fundiária e à|
produção, manutenção ou qualificação de habita/
Çao de interesse social.

p esente artigo tem como objetivo apre^
sentar a experiência relativa ao processo de re
gularização fundiária no Município do Salva-
or. contendo um breve histórico das ações de-l

senvo vidas^desde os anos 1980, particularizan-'
j  recente da Secretaria Municipala Habitação (SEHAB), ao integrar essa ação

a nova política municipal de habitação dí'
interesse social.

2.- E>reve \~\\stóríco da
Regularização Pundíária em
Salvador

As primeiras ações de regularização fundiária
em áreas de habitação popular no Município do
Salvador remontam à década de 1980, mediante a

publicação da Lei Municipal n°. 3293 de 23 de
setembro de 1983 que estabeleceu, de forma siste
matizada, as normas relativas ao uso e alienação de

bens imóveis do Município (quanto à venda, per-
muta, doação, concessão, cessão, permissão e auto
rização de uso), introduzindo o instituto da Con
cessão de Direito Real de Uso (CDRU). Este ins
trumento foi instituído e disciplinado pelo Decre
to Lei Federal n°. 271, de 28 de fevereiro de 1967,

como um direito resolúvel, para fins específicos de
urbanização, industrialização, edificação, cultivo de
terra ou outra utilização de interesse social, e que
passou a ser outorgado preferentemente a outras

modalidades de uso e alienação. Sua aplicação na
regularização fundiária em áreas de ocupação in
formal em Salvador resultou inicialmente em algu
mas ações pontuais, mediante leis autorizativas es

pecíficas para cada pedido de concessão de direito
real de uso, com respaldo na Lei Municipal n°.

3293/1983 e na Lei Federal n°. 8666/1993 com
a nova redação dada pela Lei n°. 8883/1994.

O primeiro programa municipal de regulariza
ção fundiária foi proposto pela Coordenadoria de
Desenvolvimento Social (CDS) e abrangia 4.000
lotes, dos quais apenas 780 lotes foram legalizados,
até 1985. Com a criação da Secretaria Municipal de
Terra e Habitação (SETHA), em 1988, tem-se a
ampliação do universo de atendimento, com atuação
nos chamados loteamentos municipais, destinados a
famílias desabrigadas das chuvas, remanejadas de
outras áreas e moradores de rua. O Plano de Traba

lho, então, previa a titulação de CDRU para 20.000
moradias; também não alcançou o êxito esperado.

Além dc.<;.sc nimicro arquivado no acervo da SEHAB. outros títulos viabilizados
atra\ és dc C.DRU cncontram-.sc no acervo da Coordenadoria de Administração

^ do Patrimônio (l.AP), integrado à Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ).
No âmbito de.ssa lei, também foi criado o Inindo Municipal de Habitação e o seu
<>'On.sellio Gestor, só recentemente regulamentado.s, em 22/12/2(X)f», e iastalados
cni lb/03/2(X)7, visando à implantação da no\'a Política Municipal de Habitação
dc Interesse Social.
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uma vez que, das 18 áreas previstas, apenas cinco
áreas foram concluídas, até 1989.

Essas iniciativas pioneiras so&eram um proces

so de inflexão com a extinção da SETHA em 1997,

ocasião em que foi criada a Coordenadoria de Pro
moção Habitacional, órgão então vinculado à Secre
taria de Infira-Estrutura Urbana (SEMIN) — atual
Secretaria de Transportes e Infira-Estrutura Urbana

(SETIN). Desde então, a atuação da Prefeitura

Municipal do S^yador voltada para habitação de
interesse social estev^^ concentrada naquele órgão até
2001, quando foi cviM^ a Secretaria Municipal da
Habitação (SEHAB). '

Assim, nesse primeiro pem)do que vai dos anos
1980 até 2001, a emissão de títulos de regularização
fundiária através de CDRU constituiu-se em um pas
so pioneiro na regularização fundiária de habitação
de interesse social. No entanto, efetivou-se de forma

lenta, sobretudo por demandar autorização legislativa
individualizada, somando um total aproximado de
7.000 títulos emitidos em vinte anos.'^

No período compreendido entre 2001 e 2004,
as ações de regularização fundiária foram retomadas
pela SEHAB, estando condicionadas a dois novos
marcos legais importantes: no âmbito federal - Esta
tuto da Cidade de 2001 e no âmbito municipal - Lei
n° 6099/2002 ■^, resultando na implementação do
Programa, de Regularização Fundiária de Salvador.
Trata-se da utilização do instrumento urbanístico re
lativo à Concessão de Uso Especial para fins de Mo
radia — CEM, o qual tem por objetivo promover o
acesso legal ao uso da terra, através da Escritura de
Legalização, assegurando o direito à posse do terreno
ocupado, possibilitando ao morador averbar a cons
trução da moradia, tomar empréstimo para melhorias
habitacionais, bem como, mediante anuência da Pre
feitura, transferir legalmente o lote por venda ou he
rança. Esses novos instrumentos viabilizaram uma
maior agilidade ao processo de regularização fundiária,
em decorrência da autonomia legal conferida ao gestor
na emissão do título para legalização das áreas de pro
priedade municipal ocupadas por moradia. Nesse pe
ríodo, a Prefeitura atuou em 57 áreas municipais,
totalizando 45.693 escrituras entregues.

Os critérios para participação no Programa são
os seguintes: o imóvel deve estar situado em área ur-
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bana pertencente ao Município; o ocupante deve
possuir o imóvel por, no mínimo, cinco anos com
pletados até 20/06/2001; a dimensão da parcela
de área deve ser de até 250m^; a utilização do terre
no deve ser para fins de moradia do possuidor ou de
sua família (uso comercial permitido até 49% da
área total do imóvel); o ocupante não pode ser pro
prietário ou concessionário de outro imóvel urbano

ou rural e deve possuir renda familiar de até seis sa

lários mínimos.

Este Programa de Regularização Fundiária foi
dimensionado com as seguintes etapas:

a. Desenvolvimento de Trabalho Social, com esclare

cimento à comunidade sobre os benefícios do Pro

grama e distribuição do material informativo;

b. Realização de levantamento topográfico cadastral
(identificação das características físicas e topo
gráficas dos lotes);

c. Realização de cadastro socioeconômico;

d. Solicitação de documentos necessários para aber
tura do processo individual;

e. Fornecimento de protocolo para acompanhamen
to do processo;

£ Entrega ao morador da Escritura de Legalização;

g. Orientação para registro em Cartório de Regis
tro de Imóveis^.

R.ecentemente, desde a cnaçao do IMíinistério
das Cidades em 2003, este vem implementando o
Programa de Regularização Fundiária Sustentável,
na perspectiva de viabilização da regularização urba
nística e ambiental (infra-estrutura, serviços, obras)
juntamente com a regularização jurídica (legalização
da área, lotes, casas e atividades) - partindo-se do
pressuposto da necessária articulação desse progra
ma com as políticas fundiária, urbana, habitacional,
ambiental, tributária e orçamentária do Município.

^ Em Salvador, a parrir do dia 21/07/2005. após a SEHAB ter solicitado o
amiprimcnto do disposto na Ui Federal n".10.931/2004 qüe concedeu a
gratuidade das aistas ou emolumentos notariais ou de regi.stros dos títiüos
supracitados, os Cartórios de Registro de Imóveis passaram a efetuar os registros
dos títulos decorrentes de regularização ftmdiária de interesse social, a cargo da
admmistração pública, de forma gratuita, .sem recolhimento de castas cartoriais
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Na transição da nova gestão da Prefeitura de
Salvador (2005-2008), o programa municipal de
regularização foi mantido, sem que houvesse inter
rupção das ações em curso, utilizando-se, de imedi
ato, a mesma sistemática e metodologia. Entretanto,
as análises dos resultados alcançados, associadas às
definições do Ministério das Cidades, apontaram para
a necessidade de algumas mudanças no seu escopo,
introduzindo-se um enfoque mais abrangente de di
reito à moradia digna e fortalecimento da cidadania,
buscando-se adequá-lo ao Programa de Regulariza
ção Fundiaria Sustentável, de âmbito federal.

Durante o ano de 2005, primeiro ano da atual
gestão municipal, foram executadas as ações de regu
larização fundiaria para as áreas nas quais o processo
de cadastramento já estava em curso e outras que
demandavam complementações, compreendendo,
com o respectivo número de unidades: Alto do

Coqueirinho (303); Vale do Matatu (100); Nova
Constituinte (607) (Figura I); Tancredo Neves
(557), Nova BrasÜia de Itapuã (400). e Arenoso
(1.500). Além dessas, foram concluídos 2.690 pro
cessos que estavam pendentes, para diversas outras
áreas na cidade. Em 2006, foram trabalhadas novas
areas, sendo: Águas Claras (500), Chapada do Rio
Vermelho, Vale das Pedrinhas e Santa Cruz, no Nor
deste de Amaralma (I.90I) - este com recursos do
Mmxstério das Gdades - (Bgura 2); e Fazenda
outos (1.033); Luiz Anselmo (255) e Estrada das

Barreiras (1500), com recurso municipal. Além des
sas areas, em 2006 também ocorreram entregas pon
tuais em diversos bairros da cidade, compreendendo
mais 1.692 títulos de regularização finalizados, so-
man o nesses últimos dois anos um total de 13.038
títulos entregues a ocupantes de áreas municipais.

Pata o ano de 2007, destacam-se os contratos
rmados com o Ministério das Cidades visando a

tegulanzação fimdiária das seguintes áreas, com as
«pectiv^ previsões de unidades: Canabrava (I.OOO)( gura 3) Narandiba e Saboeiro (I.OOO) - sendo
as areas de propriedade pública municipal - e áreas

de M ̂  por convênio: com a Santa Casa

Patrimônio d. Unito qT"" °
(Híum 4-, Al' T "em dessas áreas, mantêm-se as ações

Regularização Fundiária na No\'a Política Municipal de Habitação de Interesse Social em Salvador

pontuais complemencares em diversos bairros da ci
dade, que cotahzam, até junho de 2007, 2.845 pro
cessos abertos, em fase de instrução e 10.039 pro

cessos deferidos. Portanto, a previsão até final de
2007 é de mais 18.484 Escrituras de Legalização a

serem entregues nessas diversas áreas, a partir da con
clusão dos trabalhos contratados.

Com esses primeiros convênios, o município dá
início às ações de regularização fundiária em áreas
de propriedade privada, bem como de propriedade
federal, revelando que, apesar das dificuldades ine
rentes aos respectivos processos de negociação, o fato
das áreas não serem de propriedade municipal não
se constitui em obstáculo à efetivação do processo
de regularização, através da cessão da área e da utili
zação do instrumento de Concessão de Uso Especi
al para fins de Moradia.

Além disso, em 2007, também se inaugura uma
nova sistemática de atuação municipal na regulariza
ção fundiária, compreendendo o cadastro de todos
os imóveis existentes na área, além dos habitacionais,

incluindo os demais usos como comércio e serviços,

institucional e de produção, visando outras modali
dades de regularização fundiária desses imóveis, bem
como o levantamento das demandas existentes nes

sas localidades e a indicação de projetos de melhorias,

com a finalidade de fomentar a captação de recursos
para implantação de melhorias nessas áreas.

Outra ação inovadora implantada entre 2006 e
2007 refere-se ao trabalho de mapeamento e

georreferenciamento de todas as áreas munici
pais já regularizadas em Salvador (ver mapa ane
xo), bem como da realização de iniciativas

mantenedoras do acervo de títulos de regulari
zação já emitidos pelo Município, que somam,
até então, mais de 100.000 processos, que estão

'■ Es.sa.s açõc.s foram viabilizada.s com rcair.so.s do Ministério da.s Cidadc.s. atTavé.s de
projcto.s claborado.s pela Scliab, para dc.scnvolvimcnto in.srimcional, arravc.s do
Plano Estratégico Municipal para A.s.scntamcnto.s Sub-Normai.s - PEMAS/
Habitar Brasil-BID.

Es.sc procc.sso teve início an 2(X) 1. por iniciathsi conjiuita da rccán-criada Secretaria
Municipal da Habitação (SEHAB) c da Secretaria Municipal do Planejamento,
Urbanismo e Meio Ambiente (SEPLAM). quando foi elaborado o documento
intinilado "Diretrizes para Estrumraçào da Política Habitacional de Interesse
Social do Município de Salvador", através de con.sultoria contratada à Profa.
Dra. Angela üordillio Souza. Esse documento foi atualizado em 2Ü06 pela
SEHAB. no bojo do proce.sso de revisão do PDDU/2004.

sendo digitalizados e inseridos em um sistema de
gerência eletrônica de documentos.^'

Para 2008, além da perspectiva de novas áreas
municipais identificadas para regularizáÇâo fundiária
com escrituras já registradas em cartório, listadas a
seguir com o respectivo número de unidades — Ama
zonas (2000), Arraial do Retiro (500) São Marcos
(1000), Mirante do Bonfim (500) — outras áreas
municipais encontram-se ern^rocesso de registro
cartorial — Parque Jacélia (400), Baixa Fria da Boca
do Rio (100). Além d%p, vislumbram-se novas pos
sibilidades de convênios,iaem como está em curso a
investigação fundiária de áréá§ ocupadas de proprie
dade desconhecida e/ou muní^pal não-escriturada
—Jardim Imperial (700), CajazeirasN(500), Paraguari
(1500), São Bartolomeu (1000). Vispaliza-se tam
bém a implementação da regularização^fiindiária de
ocupações com outros usos, inseridas em áreas de
interesse social, a exemplo dos terreiros de candom
blé, que estão sendo mapeados em todo o municí
pio. Portanto, nas áreas habitacionais já identificadas
há uma previsão de mais 8.200 títulos a serem emi
tidos em 2008, totalizando uma estimativa de emis
são de cerca de 40 mil títulos de regularização
fundiária para habitação de interesse social na atual
gestão (2005/2008).

3. A E-Stratégía de Aç ão (Ja
Atual Cjestão Municipal para a
R.egularízação Fundíáría
Integrada: implantação de Flanos
de L)aírro e a regulamentação de
Ztl5

Na gestão municipal iniciada em 2005, a
SEHAB tem como prioridade a implementação da
Política Municipal de Habitação de Interesse Social,
visando consoHdar uma ação pública contínua.^ Nes
ta, o Programa de Regularização Fundiária assume
destaque, com um enfoque além do quantitativo,
buscando-se incluir também melhorias quahtativas
no programa. Este passa a ser entendido como um
processo de intervenção pública integrado, abrangen
do os aspectos jurídico, físico e social, tendo como
objetivo promover o acesso legal à posse do uso da
terra e alavancar melhorias das condições de
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habitabilidade, assegurando, dessa forma, o direito à
moradia e o exercício da cidadania aos ocupantes.

O grande desafio para atingir esse propósito,
entretanto, refere-se aos custos elevados das obras de

tirbanização, face às limitações dos recursos munici
pais. Nesse sentido, abrem-se novas perspectivas com
a adesão do Município de Salvador, em novembro
de 2006, ao Sistema Nacional de Habitação,
viabilizando o acesso aos recursos do Fundo Nacio
nal de Habitação de Interesse Social, ambos criados
em 2005, no âmbito da nova Política Nacional de
Habitação, lançada em dezembro de 2004.

Assim, o Programa de Regularização Fundiária
em Salvador vem assumindo um caráter mais
abrangente e articulado com ações integradas. Ob-
jetiva-se ampliar o leque de atuação para além da
regularização jurídica, compreendendo a regulari
zação urbanística e ambiental, propondo-se para isso
a implantação de Planos de Bairro, que deverão
contar com a participação dos moradores e suas
representações em cada localidade. Almeja-se como
resultado desse processo a indicação de diretrizes e
metas visando a captação de recursos para a
implementação de projetos de intervenção de
melhorias a curto, médio e longo prazos, além de
normativas de ocupação.

o Plano de Bairro deverá desdobrar-se no Plano
Urbanístico e no Estatuto do Bairro®, que visam esta
belecer normas e critérios específicos de ordenamento,
uso do solo e outras definições ambientais para a lo
calidade, coletivamente pactuadas entre os moradores
e o poder público municipal, buscando, sobretudo, a
construção de um processo de co-gestão.

Trata-se, pois, de um planejamento capaz de
viabilizar ações transversais, envolvendo diferentes
instâncias dos agentes públicos e privados e a popu
lação moradora. Com o plano de bairro, torna-se

A  do "Esratuto d. B,irro"csrf conrida no doomicnto "Diretrizes da
Política Habitacional de Interesse Sociafcitado anteriormente, compreendendo
OTtrc outras quesrto, a consolidação das nomus de regnlamentaçJo das condiçôe^
desqavecs de regnlaçlo e controle do uso e oaipaçlo do solo. do crescimento d"
localidade, da manutençSo dos espaços e equipamentos de uso coletivo, associada
ao dcralhamcnro das AEIS. sociada
Além das APSEs. o conjunto das Áreas Sujeiras a Regime Específico (ASRP\
pn^as na I^UOS inclui ainda a.s .guintes categorias (patU S
I9> Área de Preservação aos Recursos Naturais (APRN> Área Hp P !
aüturalePaisagística(APCP>e ÁreaPrognma(AP)

possível estabelecer parâmetros de crescimento e de
densificação nesses locais, seja pelo aproveitamento
de pequenos vazios ou pela verticalização de unida
des existentes e de melhorias de infra-estrutura e

equipamentos. Alem disso, considerando-se que os
vazios dispomveis para habitação na área do Muni
cípio do Salvador já são escassos (menos de 10% do
território continental), torna-se fundamental esta
belecer diretrizes para a expansão urbana, evitando-
se o surgimento de novas ocupações informais.

Reconhece-se, dessa forma, que estas áreas com
põem um conjunto diversificado de assentamentos

urbanos, constituindo áreas especiais de interesse
social, passíveis de tratamentos diferenciados e apro
priados, buscando a sua inclusão urbanística, além
da proteção frente à especulação imobiliária.

No Plano Diretor do Município do Salvador
(PDDU), Lei Municipal n°. 6586/2004, em vigên
cia desde 2004, as Áreas Especiais de Interesse Soci-
^ (AEIS) foram definidas como um dos instrumen-
os de política urbana, visando o cumprimento da
nção social da propriedade, em consonância com

a Constituição Federal e o Estatuto da Cidade. His-

°  Salvador dispõe desde
7 n urbanístico intitulado Árease wteção Sócio-Ecológica (APSE), concebido em
meados dos anos 1970, no âmbito dos estudos do
Wano de Desenvolvimento Urbano - PLANDURB
os qu^ fondamentaram o Plano Diretor de 1985.
T T „ ̂ constaram da Lei de Ordenamento do

^ n" - L- Munici-/ 84,altmdapel,Lân°3853/I988

3 59rr°-°T"' ™ " Ui Muiiapal«92 diipo, ^

7' n„d.<la, para

rTr' r Jrf^doparli.», de
„• din ocupatil» 1
d» J JKOttidos vinte anos
APSEs não ^ fslènda lei. constata-se que as

r, ao mesnto t»-
<'-de„.da:.nTe::o7X~'Juerencial do agravamento

de suas condições de habitabilidade. Das 34 APSEs

propostas'^\ registrou-se apenas a delimitação da
APSE do Calabar^', sem entretanto haver o desdo

bramento da elaboração dos planos urbanísticos, bem
como de melhoria das condições de habitabüidade.

O PDDU aprovado em 2004 estabeleceu a clas
sificação das Áreas c/e Especial Interesse Social
(AEIS) em três subcategorias. São elas: AEIS I —
áreas ou edificações ocupadas predominantemente

com assentamentos de ocupação precária e popular,
em áreas de propriedade pública; AEIS II — áreas ou
edificações ocupadas predominantemente com assen
tamentos de ocupação precária e popular, em áreas
de propriedade privada; AEIS III — áreas desocupa
das destinadas à implantação de habitação de inte
resse social, com vistas à redução da demanda anual

ou do déficit habitacional, em programas de relocação
de assentamentos ou de desabrigados.

Destas áreas, o PDDU identificou apenas as AEIS
ocupadas (I e 11), as quais totalizam 79 assentamentos
(compreendendo as 34 áreas anteriormente discrimi
nadas como APSES, acrescidos de mais 45 assentamen

tos), não tendo sido identificadas as AEIS III.

O Plano Diretor, embora tenha sido aprovado
pala Câmara Municipal em 2004, o foi num proces
so conflituoso, provocando inúmeros questiona
mentos de setores organizados da sociedade local,
inclusive de ordem legal. Isso levou a atual gestão
municipal a estabelecer o compromisso de promover
a sua revisão, processo que se iniciou em 2005, ain

da não concluído.No texto revisado do PDDU, que

Dc.sca.s, 33 foram msrimcionalizada.s pela Lei 3.592, de 16 de novembro de 1985,
c tnm pela Lei n. 3551 de 29 de ounibro de 1985 (APSE de Nova Brasília).
" Decreto n. 10.773 de 15 de agosto de 1994.
A elaboração e di.saissão da nova Política Municipal de Habitação de Interesse
Social contaram com a consultoria da Via Pública, trabalho coordenado pelo
Pmf. Dr. Nabil Bonduki.

" Para definição dos ncwos conteúdos e sistemáticas para indicações de ZEIS, a
SEHAB contratou a consultoria do Instituto Pólis, traballio este coordenado
pelo Prof. Dr. Nelson Saule.

Para este cálculo estimou-se uma densidade média de 400 hab/ha, freqüente em
áreas de oaipação informal em Salvador, conforme Gordilho-Souza, Angela.
Limites do Habitar. EDUFBA, Salvador, 2000.
" Os atos de instalação e posse dos membros do Conselho Gestor do Fimdo

Municipal de Habitação ocorreram em .solenidade realizada no Gabinete do
Prefeito, em 16 de março de 2007. O Plano Municipal de Habitação está sendo
elaborado com rcairsos do Ministério das Cidade.s/HBB-BID para o Plano
Estratégico Municipal para Assentamentos Subnormais - PEMAS, com a
con.sultoria da Via Pública.

segue em discussão sob a coordenação da Secretaria
de Planejamento e Meio Ambiente, buscou-se in
corporar uma proposição de Política Municipal de
Habitação de Interesse Social, elaborada pos^inicia-
tiva da SEHAB, apoiada por amplo processo de con
sultas e participação, com a realização de Plenárias e
Audiência Pública.

Nesta proposta, avança-se na formulação de
objetivos claros a serem alcançados-^^avés do plane
jamento da ação para atendimento das necessidades
habitacionais da populaçãoWé três salários mínimos,
estabelecendo instrumentos dè gestão com a partici
pação da população interessada. \

No seu conteúdo, destaca-se o c'^ítulo especí
fico para o tratamento do instriimento urbanístico
das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) —
Capítulo V — em substituição às AEIS, que teve sua
nomenclatura alterada com vistas^à adequação àque
la utilizada no Estatuto da Cidade.

Também se avança na conceituação das ZEIS,

criando novas categorias que incorporam questões
de conteúdo sócio-ambiental e cultural para a sua
classificação. Além disso, propõe-se a ampliação do
número de assentamentos classificados, totalizando

até então a indicação de 108 ZEIS, havendo a possi
bilidade de serem incorporadas novas áreas, median
te lei municipal, por se constituírem em alteração do
zoneamento do solo urbano. Salienta-se que o total
de ZEIS identificadas representa uma superfície
territorial de aproximadamente 3.012 hectares,
correspondendo a 12% da área continental do mu
nicípio (28 mil ha) e cerca de 30% da área ocupada
por habitação. Estima-se que nessas áreas habite um
total de 1,2 milhão de habitantes, equivalente a 44%
do total da população projetada pelo IBGE para 2006
(2,7 milhões)»^*^

Essa proposta de política habitacional tem
norteado a atuação da SEHAB, que busca a sua
implementação de forma efetiva e continuada. Nesse
sentido, destaca-se ainda a regulamentação do Fundo
Municipal de Habitação e do seu Conselho Gestor,
efetivada pelo Decreto no. 17.205, de 22 de dezem
bro de 2006, requisitos esses, além do Plano de Habi
tação atualmente em processo de elaboração, necessá
rios para adesão do município ao novo Sistema Naci
onal de Habitação de Interesse Social.^''
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Ainda na perspectiva de afirmação e consoli

dação dessa nova política habitacional de interesse
social, a SEHAB vem também incrementando ou

tros programas, podendo-se citar o de melhorias
habitacionais, através do Escritório Público de Ar

quitetura e Engenharia dessa Secretaria, bem como
convênios com o Governo Federal para urbanização,

como por exemplo o PAT Prosanear'^, programa pi
oneiro na implantação dos planos de bairros. Quan

to à produção de novas habitações para atendimento
das necessidades habitacionais, é grande o desafio de
investimentos, considerando-se a defasagem de pro
dução — desde a extinção do Banco Nacional de

Habitação (BNH), em 1986 — os altos custos e a
necessidade de subsídios. Nesse sentido, as parcerias
com o Ministério das Cidades e a Caixa Econômica

Federal e Associações de Moradia têm sido funda

mentais, sobretudo no tocante à implantação de pro
jetos no âmbito do Programa do Crédito Solidário,
que em Salvador já teve dois projetos aprovados, con
tando com a parceria do Município.

Assim, a únplementação de ações integradas na
regularização de áreas de ocupação informal, com a
participação direta e permanente das suas popula
ções, bem como a adesão do Município ao Sistema
Nacional de Habitação certamente representam ini
ciativas que contribuem para uma ação mais amplia-
da e efetiva da política municipal de habitação de
interesse social, incrementando a articulação entre
diversos agentes envolvidos e a busca de fontes am
pliadas de recursos, de forma a serem viabilizadas
respostas mais dinâmicas, descentralizadas e contí

nuas para a grave questão habitacional nas grandes
cidades brasileiras, como Salvador.

I - Nov, Con„„„ã.e. Â,., d. p„p,i,d.d. ̂ ..p.,;
viario, com baixa densidade. -uizana no Suburbio Ferro-

"■ O PAT Prosancar é um programa do Governo Federal destinado a apoiar técnica
e financeiramente municípios brasileiros com mars de 75.000 habitantes na
elaboração de planos e projetos sustentáveis para favelas c área de baixa renda
Esta iniciativa incorpora propostas inovadoras que visam assegurar a di.scassã'o
com a comunidade das diversas intcn-enções. desde a sua concepção. Em Salvador
a área .selecionada corresponde aos assentamentos de Baixa Fria c Baixa de Santa
Rita, localizados cm .São Marcos, bairro de Pau da Lima.

3|PP

Figura 2 — Nordeste de Amaralina. Área de urbanização consoÈdada e
verticalizada, com alta densidade, transferida para o município pelo |^o-
prietário da gleba.

' -rp''

r>2... .//T.-.*. 0.. • 100 ' ^ \\

Figura 3 — Canabrava. Área municipal loteada pela Prefeitura de Salvador,
semi-urbanizada.

wm

Figura 4 — Gamboa /Unhão. Área do patrimônio da União, localizada pró
ximo à Baía de Todos os Santos, em processo de cessão para o município.
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O espaço urbano das cidades capitalistas é caracteri
zado por usos diferenciados e sua produção é
resultado da ação dos agentes de desenvolvimento

urbano que objetivam satisfazer os seus interesses, mas que,
em geral, partem para, em obtendo uma parcela da terra
urbana, adquirir, a partir dela, algum tipo de renda. Como
nenhuma parcela de terra da cidade é igual às outras, sur
gem as especificidades inerentes a cada uma, e assim elas
tornam-se o que alguns autores chamam dc ' • aridades".
Aliado ao fato do crescimento populacional nas cidades
capitalistas — que geram um aumento do consumo do solo
urbano — atribui-se valor à terra urbana e passa-se a

considerá-la como uma mercadoria, e a depender das ame-

nidades de que dispõe, poderá oferecer uma maior ou me
nor renda da terra ao seu proprietário. E nesse contexto

que se estuda a localidade STIEP, mais um exemplo do
que acontece na cidade de Salvador: uma parcela da terra
urbana, inicialmente com pouco valor e sem infra-estrutu

ra, e que após a atuação do Estado, no que diz respeito à
disponibilização de infra-estrutura urbana e serviços pú

blicos, tem os seus benefícios aproveitados pelos demais
agentes produtores do espaço urbano, principalmente no

quesito valorização fundiária e imobiliária.

' Este [cxco c resultado dc Pesquisa dc Iniciação Científica desenvolvida na

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), com apoio financeiro da Fundação
de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). A pesquisa integra o projeto

A estruturação do mercado dc terra urbana c habitação cm Salvador-BA a partir
dc 1970", desenvolvida pelo professor Cristóvão Brito, concluída cm 2(K)6.

•Mestranda do Curso de Pós-Graduação cm Geografia da Universidade Federal da
Bahia - UFBA. Rua Arnaldo Lopes da Silva. 41B A. Apt" 202 -STIEP. Bacharela
cm Urbanismo pela Universidade do Estado da Bahia i;UNEB).E-maiI:
lcsdlLcarnciro@hotinail.com

/\bstract

The urban space of the capitalist cities characterized
by differentiated uses and its production is resultcd of
urban development agents actions to satisfj' its interests,

but that, in general, they leave for, getting a parcel of the
urban land, acquiring, by the way, some kind of
remuneration. As no land parcel of cit)- is the same of
others, each one appears in the inherent especific
characteristics, and thus they become "rarities", as some

authors called them. AUied with the fact of the population

growth in the capitalist cities — engendering an increase of
the consumption of the urban soil — value is attributed to
the urban land and consider this as a ware, and its available

amenities, it wiU can offer high or small land remuneration
for the owner. This context studies the STIEP area, it is

only a more example that happens in the Salvador Cilq'. an
urban land parcel, first with not much value and without a
good infrastructure, but after the Government actions, for
a better infrastructure and public services, there are benefits
used to the others producer agents of the urban space,
mainly in agrarian and real estate valuation the question.
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1. Introdução

Neste trabalho pretende-se discutir o processo
de valorização imobiliária gerada pela construção de
grandes empreendimentos terciários na localidade
STIEP, uma parte da cidáde de Salvador cuja ocupa
ção se deu em fins da década de 1960 — período de
descentralização do núcleo tradicional da cidade — e

que deve seu crescimento à ocupação e desenvolvi
mento do baixo Vale do Camaragibe, também co
nhecida como área do Iguatemi, como um vetor eco
nômico urbano de grande destaque.

A área de estudo foi delimitada a partir de se
tores censitários do IBGE para que melhor se preci
sassem as informações econômicas e sociais do bair

ro'. Para analisar o processo de valorização imobih-
ária ocorrida no STIEP, utilizou-se como
metodologia uma pesquisa sobre o valor de imóveis
para venda no bairro a cada cinco anos, abrangendo
um recorte temporal de 1980 a 2005. Os valores de
imóveis foram obtidos a partir de anúncios dos clas
sificados do Jornal A Tarde e convertidos para o dó
lar americano, de acordo com a cotação da época.

Este trabalho subdivide-se em três capítulos. O
primeiro corresponde ao referencial teórico que
embasa o estudo, onde se pretende expHcar como o
espaço urbano é produzido e como a terra urbana
adquire valor em forma de mercadoria, apresentan
do o papel fimdamental dos agentes sociais que são
responsáveis por essa produção, que é desigual e
segregada.

No segundo capítulo expHca-se em breve pala
vras como ocorreu a expansão urbana de Salvador,
explanando-se mais detalhadamente o crescimento
da malha urbana a partir da década de 1940, perío
do importante que marca o início de uma grande
expansão da ocupação física em Salvador, a partir da
implantação das vias de vale que ocasionaram uma
desconcentração comercial e habitacional na cidade.

A seguir, chega-se ao terceiro capítulo, onde se
procura analisar como se deu a produção do espaço
urbano e o processo de valorização imobÜiária no

•'Ossctorcsceasirário.squcmrcgramaárca.sao:14I,I42,I43 I44 14-: i .n
150,151.152,153 c 154. ' '
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STIEP, num recorte temporal de 1980 a 2005, mas
cujo processo iniciou-se desde fins da década de 1960,

com a construção das primeiras ocupações do bairro.

Finalizando, aponta-se nas considerações finaus
0 resultado da pesquisa, ou seja, o entendimento de
como o espaço urbano da localidade STIEP foi pro
duzido até o presente momento, associado ao res
pectivo grau de valorização imobiliária.

2-. A Terra (Jrbana como
Mercadoria e os Agentes
E,nvolvídos na sua
Ooniercíalízação

A cidade capitalista, para Lipietz (1982), é a
principal forma de existência das formações sociais
e e, antes de tudo, uma aglomeração para produzir.
Ela é a materialização das contradições existentes na
estrutura do capitalismo, moldada por uma socieda
de que é mercantd e refletindo os diversos momen
tos da economia e da política em que está inserida
(DEBIAGGI, 1986). Contudo, é na cidade onde se
desenvolve a vida das diversas populações, que, além
de produzirem e consumirem, também pensam, re
fletem, sentem e lutam pela busca de melhores con
dições de vida.

Para Corrêa (1995), o espaço urbano numa
sociedade capitalista é constituído por um conjunto
de diferentes usos, o que contribui para que ele seja
simultaneamente fragmentado e articulado. Essa frag
mentação resulta do próprio uso do espaço urbano
que serve a várias funções de comércio, trabalho,
abitação, lazer, e a articulação resulta da inter-rela-

Ç~o via fluxos materiais e imateriais - entre as diver-
partes da cidade, gerada pelas relações espaciais
processo de (re)produção capitalista na cidade.

espaço urbano, como reflexo e condicionante
iedade capitalista, também é mutável, devido a

sua natureza dinâmica, e é ainda o lugar onde as di-
c asses sociais se reproduzem, tornando-se

P CO as lutas de classes devido aos conflitos soci-
ais conseqüentes da fragmentação desigual gerada
pelo capitalismo.

1 d ^ ̂^t:ão um espaço fragmentado e articu-
. """ ""«ável e .isimmdo um papel de
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palco das lutas de classes, chega-se à conclusão que
o espaço urbano é um produto das ações e relações
sociais que vão sendo acumuladas ao longo do tem
po e que deixam marcas e conseqüências materiais e

simbólicas no espaço urbano, de acordo com cada
grupo social.

Todo esse processo de produção do espaço ur
bano resulta na criação de infra-estrutura material e

física necessária para assegurar a realização da produ
ção capitalista. A produção e circulação do capital e a
reprodução da força de trabalho necessitam de ele
mentos estruturantes para organizar o seu espaço, como
serviços públicos básicos (água, energia, transportes),
equipamentos de educação, saúde, segurança e lazer,
além de habitação (SAMPAIO, 1999).

Dessa forma, o uso do solo urbano será dispu
tado pelos vários segmentos da sociedade, de manei
ra diferenciada no espaço e no tempo, e a organiza
ção do espaço urbano será "determinada técnica,
econômica, política e ideologicamente'*
(RODRIGUES, 2004, pT7I) pelo Estado — e indi
retamente pelos demais agentes sociais — pois é este
o responsável pela ordem e pela garantia de espaço
para que o capital se reproduza, através da formula
ção de leis, normas e re^amentos que irão deter
minar a sua forma de apropriação. Vale lembrar que
esse conjunto de diretrizes deve estar sempre acom
panhando as mudanças econômicas e sociais para
que não se torne obsoleto.

Carlos (1994) explica que, à medida que o pro
cesso de produção do espaço urbano se desenvolve,
ele atende, de um lado, à necessidade de produção e
circulação de mercadorias, e de outro, à reprodução
da sociedade. A partir desse processo, surge então o
aumento da demanda pela terra que, convertida em
terra urbana para habitação, trabalho, lazer, passa a
ser de grande interesse para o mercado imobiliário.

Parcelas dessa terra passam a ser disputadas
para diversos e inúmeros fins, tornando-se uma
fonte de renda a partir da propriedade privada do
solo. Essa fonte de renda, segundo Low-Beer
(1983, p.32):

[...] não se trata de qualquer rendimento derivado
da terra, e sim aquela fração ou remuneração da

qual se apossa o proprietário, obtida pela cessão
deste bem a terceiros para que estes venham a
extrair algo da terra [e entrim no circuito
econômico como mercadoria].

Vale salientar que, em si, a terra não é conside
rada como mercadoria, segundo a economia capita
lista descrita por Low-Beer (1983), pois ela não pas
sou pelo processo de produçãorMas, se levarmos em
conta que a terra é o meio e condição para a produ
ção capitalista e repfcMução humana, ela participa
sim do processo de proa^:ão, na medida em que é
um meio de produção e nela'^odem ser estabelecidas
as relações sociais do homem. V

Essa idéia também é defendida por Harvey
(1980), ao explicar que a terra ü^ana e suas
benfeitorias são, segundo a economia capitalista con
temporânea, mercadorias especiais com aspectos pró

prios: têm localização fixa; são mercadorias que o
consumidor não pode dispensar; mudam de mãos
com pouca freqüência; a troca e o uso se estendem
por períodos de tempo diferentes.

Considerando então a terra urbana como mer

cadoria, subentende-se que parcelas dessa terra são
de propriedade privada de algum agente social que
pode usufmir desse bem da maneira que lhe convier.
A partir do momento que parcelas da terra urbana
podem ser trocadas no mercado, significa que, a esse
bem, é atribuído além do já existente "valor de uso",
o "valor de troca", que se modificam com o desen
volvimento do processo urbano. Harvey (1980,
p.l31) cita Adam Smith ao escrever:

A palavra valor, é preciso observar, tem dois
significados diferentes: algumas vezes expressa a
utilidade de a^um objeto particular e algumas vezes
o poder de compra de outros bens que a posse
daquele objeto transmite. O primeiro pode ser
chamado "valor de uso" e o outro "valor de troca".

As coisas de grande valor de uso têm,
freqüentemente, pequeno ou nenhum valor de troca;
e, ao contrário, as de grande valor de troca têm,
freqüentemente, pequeno ou nenhum valor de uso.

Schor (1999) explica que há uma sobreposição
histórica do "valor de troca" ao "valor de uso", um

processo lógico do desenvolvimento do capitalismo.
Ela afirma que os processos de valorização do espa
ço urbano passam pela mercantilização da terra ur-
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bana, o que teaGirma as i4éias de Low-Beer (1983) e
Harvey (1980).

Essa valorização ocorre a partir da monopoli-
zação do acesso ao solo, que é dotado de benfeitorias
e amenidades naturais e sócio-produzidas (SINGER,
1978). Essas amenidades muitas vezes podem ser
consideradas como raridades, não pelo fato de esta
rem extintas ou escassas, mas por serem próprias e
específicas de apenas determinadas parcelas de terra
do espaço urbano, implicando conseqüentemente e
primordialmente no valor e preço do solo urbano
(SCHOR, 1999).

Os fatores que determinam o preço, e conse
qüentemente a renda da terra, são as "diferentes qua
lidades de terreno e sua localização em relação ao
mercado ou a outro centro de atração qualquer"
(LOW-BEER, 1983, p.35), sendo a localização o
fator mais importante no caso de terrenos urbanos.
Gados (1994) destaca que a formação do preço do
solo também leva em conta os processos cíclicos eco
nômicos, sociais e políticos da conjuntura nacional
na qual está inserido.

A princípio, é na área central da cidade, não
necessariamente o centro geográfico ou histórico,
onde se concentra a maior parte das fimções econô
micas (escritórios, produção e comercialização de
mercadorias) e prestação de serviços, além de ser a
área com melhor e maior infra-estrutura urbana para
que possam desenvolver-se as relações capitalistas
(RODRIGUES, 2004).

A medida que a pojpulaçâo cresce, esse centro
se expande para a periferia, "invadindo" zonas
residenciais do entorno. O núdeo central se mantém
até certo ponto. Na medida em que sua infra-estru
tura se torna saturada, resultando num encarecimen-
to de imóveis, taxas e impostos e numa escassez de
áreas para expansão das empresas, ocorre uma
desconcentração das atividades econômicas para ou
tras partes da cidade, originando os sub-centros ou
centros de bairro. Essa desconcentração ressaltada
por Rodrigues (2004, p.I72), "é Hderada pelo capi
tal financeiro e comercial, aliados ao capital imobili-
ário e ao poder público".

A formação desses sub-centros interfere direta
mente na valorização de parcelas de terra urbana.

definindo então novas funções e configurações no
espaço urbano. "O surgimento de novos empreendi
mentos [...] atribui novo status às áreas onde estão
localizados" (RODRIGUES, 2004, p.I73).

Harvey (1980) explica que cada grupo que con
some a terra urbana, cada um da sua maneira, tem

um modo distinto de determinar os seus valores de

uso e de troca: para o usuário proprietário, um imó
vel tem valor de uso enquanto ele reside em seu inte
rior, e tem valor de troca no momento em que o
vende; os corretores de imóveis têm interesse apenas
no valor de troca, pois são intermediários e obtêm
lucros a partir deste valor; os incorporadores têm
interesse em ambos os valores, o de uso para os seus
clientes e o de tróca para si mesmos; as instituições
financeiras tem interesse no valor de troca a partir
do financiamento; as instituições governamentais atu
am indiretamente na valorização fundiária e imobili
ária ao melhorar a infra-estrutura e os serviços pú
blicos em uma dada parte da cidade.

\

A terra urbana é adicionado valor, e esta se torna
mercadoria de fato a partir da ação de agentes sociais
bem definidos, que atuarão no processo de valoriza
ção para reproduzir e consumir o espaço urbano. Es
ses agentes, social e hierarquicamente diferentes, não
atuam de forma isolada, mas sim através de articula
ções e convergências de interesses, formando redes cuja
configuração é complexa e formada por parcerias pú-
blico-privadas, envolvendo classes e firações de classes

versificadas que se sustentam através de interesses
omuns, cujo maior e mais significativo é a apropria
ção de uma parte da renda da terra.

Para Corrêa (1995), esses agentes são os pro-

r  meios de produção, os proprietáriosiarios, os promotores imobÜiários, o Estado e
os ernais usuários, cujas ações se baseiam na acu-

~  ,1^^° ̂ ^pitalista e nas necessidades de reprodu-9  as relações de produção e dos conflitos exis-

,j. ^ classes sociais, dentro de um marcoJ  o que regula a sua atuação, sempre refletin-
interesses, principalmente os de quem lide-

P ° Processo de reprodução do espaço urbano.
. me expUca, ainda que possa haver diferenci-

ro ^^i^i^atégias desses agentes, bem como ostos entre eles, há, entretanto, situações comuns
que os unem.
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O Estado, para Corrêa (1995), atua como um
grande consumidor do espaço urbano, ora sendo
proprietário fundiário, ora sendo promotor imobÜi-
ário, além de ser alvo dos movimentos sociais urba

nos. Ele interfere diretamente na produção do espa
ço urbano de toda a cidade, através do provimento

dos serviços essenciais à população e às empresas,
principalmente quando a economia privada não con
segue subsidiar as suas necessidades niínimas de re
produção (CASTELLS, 1983).

A intervenção do Estado no desenvolvimento
urbano é um dos principais fatores que contribuem
para o processo de valorização da terra, a partir do
momento em que é o responsável pela elaboração de
leis e normas vinculadas ao uso do solo, entre outras

as normas do zoneamento e o código de obras, e
pela implantação de serviços públicos como sistema
viário, pavimentação, água, esgoto, iluminação (LOW-
BEER, 1983).

Os proprietários fundiários sempre desejam
obter a maior parcela da renda fundiária de suas pro
priedades, e têm grande interesse na expansão do
espaço urbano, na medida em que a "terra rural",
muito barata, transforma-se em "terra urbana", com

uma valorização muito maior, e assim pressionam o

Estado para interferir nas leis de uso do solo e
zoneamento urbano, como sublinha Corrêa (1995).
Esses proprietários têm um comportamento difícil
de se prever, pois eles podem reter em seu poder a
posse da terra urbana e torná-la indisponível para o
mercado imobiliário e para o poder público
(SAMPAIO, 1999).

Os proprietários de terrenos e imóveis bem lo
calizados, com fácil acessibilidade a lugares "privile
giados , com amenidades sociais — shopping centers,
supermercados, centros de serviços, áreas de lazer —
amenidades naturais — próximo ou coni vista para o
mar, proximo de lagoas e áreas verdes — e acesso à

infra-estrutura urbana e serviços púbhcos em geral —
saneamento, transporte, educação, abastecimento de
água, iluminação — adquirem uma maior fração da
renda da terra (CORRÊA, 1995).

Já para aqueles proprietários cujos imóveis não
têm esses privilégios restam, a prioriy quatro alterna
tivas: I. investir no espaço, agregando-lhe valor; 2.

pressionar o Estado para suprir a infra-estrutura da
área através da instalação de equipamentos urbanos
e serviços públicos; 3. especular, retendo a terra ur
bana e criando uma escassez de oferta, o que poderá
gerar um aumento no preço, possibilitando uma
maior extração de renda; e 4. lotear as terras para a

população de renda mais baixa, que se estabelecerá
na propriedade através da-autoconstrução ou através
de programas populares do Estado.

Tanto os prò]^etários fundiários quanto os
promotores imobihárió^ têm interesse na valoriza
ção do espaço urbano: os p^meiros desejam que suas
terras sejam valorizadas, e o^egundos desejam que
os seus imóveis estejam em uma parcela valorizada
do espaço urbano.

Por uma parcela valorizada do espaço urbano
subentende-se aquela que está muito bem localiza
da, próxima a equipamentos urbanos e de lazer e a
amenidades sociais e naturais.

A partir daí, percebe-se que a implantação de
empreendimentos terciários, tanto públicos quan
to privados (supermercados, shopping cencers, es
colas, centros de convenções) dinamizam a econo

mia local, gerando empregos, aumentando a arre
cadação de impostos e atraindo novos empreendi
mentos no seu entorno, além de, principalmente,
gerar uma grande valorização do solo urbano — e,
algumas vezes, a desvalorização, a exemplo da im
plantação de hospitais públicos, penitenciárias, ga

lerias comerciais muito próximas às residências, fei
ras livres — na medida em que atraem infra-estrutu
ra urbana e serviços públicos e privados, o que acar

reta, tudo junto, um grande benefício para os pro
prietários de terrenos, promotores imobiliários e
demais agentes sociais envolvidos no uso das
benfeitorias, implicando uma maior taxa de extra
ção de lucros para os dois primeiros com a valori
zação imediata dos terrenos e imóveis em suas
adjacências (SANTORO, 2003).

Numa entrevista com OHveira (1998), Octávio

Fernandes de Araújo, um dos sócios da Irmãos Ara

újo Engenharia e Comércio Ltda (ECIA), conside
rada a maior empresa loteadora da cidade do Rio de
Janeiro, disse, ao se referir à PA XVIII - Campo
Grande (Zona Oeste do Rio de Janeiro):

26
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Uma ocasião, há dez anos, a gente viu que aquela
região precisava ser alavancada [...] e uma maneira
de alavancar aquela região seria construir um
shopping à altura da região. [...] Então eu sabia
que era inexorável se se conseguisse criar uma
atividade, um pólo de atração, aquela região ia
se desenvolver muito (OLIVEIRA, 1998, p.20).

Nos casos em que o impacto de sua implanta
ção não gere os benefícios que se espera, há medidas
compensatórias que podem ser adotadas pelo poder
público local para ajudar a niinimizar os impactos
negativos. É nesse sentido que Santoro (2003) assi
nala a importância que se deve dar aos estudos de
impactos socioeconômicos antes da implantação do
empreendimento no local, para que assim se possa
buscar resultados econômicos, urbanísticos e sociais

positivos para a cidade como um todo.

5. A E,xpansâo (J^Lana de
5abador

Salvador, capital do estado da Bahia e primeira
capital do Brasil, foi fundada em 29 de março de
1549 e hoje é a terceira cidade mais populosa do
país, com cerca de 2.443.107 habitantes'*.

Sampaio (1999) fez um estudo sobre o desen
volvimento da forma urbana que Salvador foi adqui
rindo em períodos distintos, desde a sua construção
em 1549 até 1980. A partir de seu estudo, pode-se
concluir que o crescimento urbano de Salvador este
ve sempre entrelaçado com a sua economia. O espa
ço da cidade foi sendo produzido historicamente a
partir da segunda metade do século XVI, momento
em que as atividades dos portos se desenvolviam. Na
medida em que o capitalismo europeu expandiu-se
para o Brasil, novas figuras surgiram, como banquei
ros, investidores e comerciantes, demandando o cres
cimento da infra-estrutura urbana da cidade, como
vias de circulação, meios de transportes, habitações,
começando a produzir o espaço urbano de Salvador.

O espaço urbano da cidade se reduzia à Cidade
Baixa, que vivia em função do porto, e à Cidade Alta,
mais organizada e limpa, onde foram erguidos edifí
cios para abrigar o Poder PúUico, hotéis, jornais e

um comércio de luxo ao longo da Rua Chile e da
Avenida Sete de Setembro, além de um comércio

voltado para classes de renda média e baixa na Baixa
dos Sapateiros e na Calçada (FERNANDES, 2003).

Aos poucos, a classe de renda alta foi-se afas
tando desse centro tradicional, pois estava cada vez
mais adensado e especializado no comércio em tor
no do porto. Dessa forma, como explica Santos
(1959), é que, em fins do século XIX e início do
século XX, houve um grande crescimento da cidade,
formando-se novos bairros, como Campo Grande,
Vitória, Canela, Barra e Ondina (estrato social de
renda alta - banqueiros, grandes exportadores e im
portadores, comerciantes, industriários e grandes
agricultores); Nazaré, Tororó, Barris, Barbalho, Ri
beira e Monte Serrat (estrato social de renda média
— funcionários públicos, profissionais liberais e ocu
pados com atividades sociais, pequenos e médios
comerciantes, médios agricultores); Liberdade e São
Caetano (estrato social de renda baixa).

Salvador se expandiu sobre as linhas de cumeada,
evitando as vertentes e os vales, tomando uma forma
linear, com tentáculos partindo do centro e deixando
vazios os espaços entre essas faixas. Essa expansão se
deu principalmente pela abertura de vias de circulação,
de comunicação e inserção de transporte coletivo.

No inicio do século XX, obras públicas foram
ealizadas e muito modificaram a fisionomia da ci
dade, demonstrando um grande progresso, a exem-
p  da concorrência para os serviços de esgotos e do

ma de transportes coletivos de bondes, que pouco
substituídos por ônibus

(FERNANDES, 2003).
Na década de 1940, o espaço urbano de Salva-

or, reduzido à área central, sofieu muitas pressões
por emanda habitacional, promovendo uma inten-
sa mo 'dade espaaal da população devido: ao sur-
to migratório responsável por 71,4% de aumento
a população; à demanda de áreas para residência do

«trato social de renda média; e à redefimção do uso
o solo no centro da cidade. Nesta época houve um

e número de abertura de loteamentos, cuja
maiona encontrava-;-se em situação irregular; prati

* Fonte: IBGE - Censo Demográfico, 2000. camente foram
-
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pela dinâmica de ocupação da cidade (SOUZA,
1984). Destaca-se nesse período o papel do engenheiro
Mário Leal Ferreira, contratado para realizar estudos
sobre a problemática urbana de Salvador através do

Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Sal

vador (EPUCS). Gordilho (1978) explica que o
EPUCS foi criado na década de 1940 e teve uma atu

ação de quase oito anos. A principal contribuição dos

estudos do EPUCS foi o sistema de avenidas de vale,

principal condicionante para a grande expansão urba
na que ocorreu em Salvador na década de 1960.

Tabela I - População de Salvador ao longo dos séculos

Século de habitantes

Século XVI
Início

1.000

Fim 1.600

Século XVII
Início 10.000

Fim 20.000

Século XVIII - 45.000

Século XIX
Início 45.000

Fim 205.000

1920 283.500
X
X 1940 290.000
o

3 1960 660.000
O
^0)
03 1980 1.500.000

2000 2.443.107

Fonte elaborada por Lesdli Carneiro de Jesus 2(X)6) com base aii S ANTOS (1959),

SIMAS FILHO (1978). IBGE

- Dado não disponível.

Brito (2005) explica que a partir da década de
1950 houve o início de um processo de recuperação
da economia baiana com os investimentos industri

ais da Petrobras, ações dos Governos federal e esta
dual para atrair indústrias para a Bahia por meio da
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene) e outros órgãos de fomento econômico, que
resultaram na criação do Centro Industrial de Aratu
(CIA) em 1968 e depois na implantação do Com
plexo Petroquímico de Camaçari (COPEC) em 1978.
O CIA foi implantado fora dos limites de Salvador,
para que se pudesse reservar à cidade um papel mais
dirigido ao setor terciário, inclusive ao Turismo

(SAMPAIO, 1999).

Em fins dos anos 1960, muitas obras favorece
ram a expansão da malha urbana de Salvador, como

a construção de vias ligando os bairros periféricos

aos bairros tradicionais. Houve uma grande abertu

ra da estrutura urbana ao capital imob^ário, aumen
tando a extensão da área urbanizável da cidade, apoi
ada numa lógica que pensava Salvador num contexto
mais regional, e motivados pela iniciativa da Prefei
tura em extinguir o regime de enfiteuse para terras
públicas, vendendo-as a preços irrisórios e fomen
tando o aparecimento de diversas empresas de cons
trução civil na cidade. Foi nesse período que o cha
mado "miolo" com^Óu a sofrer um processo de ur
banização, comloteamenLqs populares e loteamentos
clandestinos para a populaçlq. de baixa renda.

O sistema viário que ia senáíí^^plantado, como
a Avenida Antônio Carlos Magalhães, a Avenida
Tancredo Neves e a Avenida Luís Viáka (Paralela),
muito contribuiu para a descentralização do setor
terciário, que se desprendeu do núcleo central e for

mou pequenos sub-centros especializados (centros
de bairro), fragmentados por toda a cidade: Calça
da, Liberdade, Iguatemi, Barra, São Cristóvão
(SAMPAIO, 1999). É bom lembrar que essa
descentralização, induzida pelo Estado, também foi
possibilitada pela expansão das áreas residenciais pela
cidade, que passaram a gerar uma demanda por co
mércio e serviços de necessidades imediatas e locais

(FERNANDES, 2003).

Com vistas a ordenar a grande expansão que
ocorria em Salvador, o governo interviu no espaço
urbano da cidade através do plano de Estudo de Uso
do Solo e Transporte (EUST), entre 1975-76, e do
Plano de Desenvolvimento Urbano de Salvador

(Plandurb) entre 1975-78.

O EUST propôs tom modelo de organização
espacial integrando a localização da população às
atividades terciárias e sugeriu um novo núcleo urba
no e regional ao norte de Salvador — um novo com
plexo regional de empregos próximo ao Terminal
Rodoviário e ao Shopping Center Iguatemi - além
de uma série de pequenos centros dentro da cidade.

Já o Plandurb teve como papel detalhar o espa

ço de Salvador, traçando objetivos, metodologia, diag
nosticando os aspectos da cidade e propondo alter
nativas concretas para planejar o espaço urbano-me-

tropolitano de Salvador e RMS, nrima perspectiva
ambiental e sistêmica.
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Ainda nessa época (décadas de 1970-80), pro

liferaram os que Sampaio (1999) chamou de "cor
redores de atividades", uma rede de setor terciário

em torno do sistema viário que liga os bairros anti

gos às áreas de expansão. Viu-se então que:

[...] a malha urbana fragmenta-se e a expansão
urbana descentraliza-se, mudando radicalmente

o perfil da estrutura urbana, herdada do longo e
lento período colonial até o início do século XX,
e com uma aceleração do processo, a partir da
década 1940-50 (SAMPAIO, 1999, p.118).

Percebe-se, dessa forma, que a descentralização
motivada pela abertura do sistema viário foi o prin
cipal fator de atração das atividades terciárias para
as áreas de expansão urbana de Salvador, em sua

maioria por não disporem de terrenos livres em quan
tidade e a baixo preço, tendo em vista a área do cen
tro da cidade destacar-se como a de segundo mais
elevado preço de terreno na década de 1970.

É nesse contexto do processo de expansão da
malha urbana de Salvador, associada à descentralização
fimcional de seu núcleo tradicional iniciada na década
de 1960, que se iniciam as primeiras ocupações do
que mais tarde se tornaria o bairro STIEP, mais uma
parcela de terra da cidade de Salvador articulada com
outras partes da cidade, onde os agentes que produ
zem o seu espaço urbano atuam de maneira articula
da, com maior ou menor intensidade, se se compara
com o que ocorreu em outras parcelas de terra, mas
com a mesma dinâmica e objetivos.

+• A rroduçâo do E.spaço
(Jrbano no STIEP

Ao que se sabe, a área hoje considerada como
bairro STIEP era uma fazenda, chamada ABC, que
foi loteada e teve seu primeiro condomínio residencial
construído em 1969. Esse condomínio, que no pro
jeto se chamaria Ampliação de Nossa Senhora da
Luz e mais tarde STIEP, foi construído pelo Sindi
cato dos Trabalhadores da Indústria da Extração de
Petróleo (STIEP), para que aU residisse uma parte
dos trabalhadores da Petrobrás.

O condomínio permaneceu isolado em meio às
dunas e restingas por cerca de dez anos, até as pri-

meiras construções do bairro vizinho Costa Azul,

dos conjuntos habitacionais Vale dos Rios, Parque
Residencial dos Bancários e Jardim Atalaia e a cons
trução do Centro de Convenções da Bahia (CCB).
O bairro passou a se desenvolver após a abertura da
Avenida Professor Manoel Ribeiro, que faz ligação
com a Avenida Tancredo Neves.

O bairro STIEP está localizado a sudeste da

cidade de Salvador-BA, na Região Administrativa RA
~ Pituba, numa região de formação de dunas e

restingas e mata atlântica nas proximidades da Ave
nida Paralela. Os seus limites são: Norte — Avenida
Paralela; Sul — Bairro Costa Azul; Oeste — Avenida
Tancredo Neves; e Leste — bairros Boca do Rio e
Armação.

Ocupando uma área de aproximadamente 127
ha, é um bairro de estrato social predominantemen
te de renda media, perceptível tanto no padrão cons
trutivo de suas habitações, no preço dos imóveis,
quanto pelas informações da pesquisa censitária rea
lizada pelo IBGE em 2000 (que podem ser verificadas
nas tabelas 2 e 3), que apresenta uma população cuja
maioria tem renda mensal maior que 10 salários mí-
mmos (52,28%). O nível de escolaridade é bastante
considerável, comprovado através da quantidade de
anos de estudo do chefe da família, onde quase 50%
concluiu o Ensino Médio (12 anos de estudo) e pra
ticamente 31 /o tem mvel superior completo (15 anos
c estudo). Cerca de 17% dos chefes de família es

tudaram mais de dezesseis anos.

^Salário Mínimo (s.m.^ j População | %
Sem rendimento

1 u2s.m.
76

162

1,99

2 aõs.m.

5 a 10 s.m.

10 a 20 s.m.

,+de 20 s.m.

Ponte IBGE.Ce„.oDa„ogrifico

476

1102

1321

666

3803

%

4,25%

12,51%

28,97%

34,77%

17,51%

100%

2000.
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Tabela 3 - População do STIEP segundo anos de estudo do
chefe da íàmílía

Anos de estudo 1 População %

0 a 4 anos 184 4,83%

5 a 12 anos 1801 47,38% ̂

13 a 15 anos 1178 30,97%

+ de 16 anos 640 16,82%

Total 3803 100% :

Fonrc: IBGE - Ccmo Demográfico'2000.

O STIEP é um bairro de classe média bem ser

vido de infra-estrutura urbana. Todo o bairro tem

abastecimento de água e energia elétrica e todas as
residências estão conectadas à rede de esgotos da ci
dade. Não há problemas quanto à iluminação públi
ca, à coleta de lixo e à limpeza urbana, existindo em
alguns pontos caixas estacionárias, caixas coletoras,
inclusive a de coleta seletiva. Segundo entrevista com
alguns moradores, apenas o serviço de transporte
público deixa a desejar, pois o número de linhas de
ônibus que circulam pelo bairro é muito pequeno.

O bairro conta com duas escolas da rede públi
ca e mais algumas particulares, além de um centro
universitário privado. Não há posto de saúde por se
tratar de um bairro de classe média, onde se supõe
que os moradores tenham assistência médica e/ou

condições de manter atendimento particular.

O STIEP era anteriormente um bairro com

grandes áreas verdes, inclusive de mata atlântica nas
proximidades da Avenida Paralela, logo atrás do
Condomínio Jardim Vale dos Rios e do Parque
Residencial dos Bancários, além da área verde do

entorno da Lagoa dos Urubus. Essa área de mata
atlantica é preservada até os dias atuais por se tratar
de terreno pertencente ao Exército Brasileiro.

O que antes era considerado paraíso ecológico,
vem sendo destruído pelas atividades imobiliárias,
responsáveis pela degradação ambiental do bairro:
as dunas que se localizavam ao lado do Parque
Residencial dos Bancários praticamente já não exis
tem mais, devido à construção de muitos edifícios
residenciais com mais de dez pavimentos; a Lagoa
dos Frades e a Lagoa dos Urubus foram aterradas
em cerca de 40% para a construção de mais edifíci
os residenciais, e este percentual não aumentou devi
do a mobilização dos moradores locais que lutaram

pela preservação ambiental durante anos, denunci
ando à Prefeitura e ao Ivíinistério Público a prática

de crime ambiental perpetrado pelos "proprietários
de terrenos.

Essas últimas ações somente tiveram fim com o

convencimento dos empresários pela população lo
cal de que as lagoas podem ser consideradas "ameni-
dades naturais", implicando ãTvãlòrização dos imó

veis. Foi através dess^discurso que as construtoras
desistiram de aterrar asT^goas e até participaram do
seu projeto de revitalização;>que hoje é um espaço de
lazer para a comunidade.

Outro grande problema aml^ntal, de ordem
social, é a ocupação irregular de parte^das dunas ao
lado do CCB, entre o STIEP e o Cosfô. Azul, pela
população de classe de renda baixa. O Governo do

Estado está implantando o programa Viver Melhor
para beneficiar essa população, relocando as famílias
para impedir uma maior agressão ao meio ambiente
local e oferecer melhor qualidade de vida. Vale sali
entar que é na área das dunas onde o programa está
sendo implantado, deixando claro que o próprio go
verno está construindo edificações em área de pre
servação ambiental, burlando as suas próprias leis.

4-. 1 A Implantação de
V mpreendímentos e a Predução do
Espaço Urbano do ̂ TlEf

O Centro de Convenções da Bahia - CCB, inau

gurado em 1979, foi o primeiro empreendimento
terciário, de ordem pública, a ser instalado no STIEP.
O CCB foi idealizado para ser um forte equipamen
to que contribuiria para a consolidação da vocação

turística de Salvador e da Bahia, com o propósito de
equilibrar o fluxo turístico na cidade, principalmen
te nas baixas estações (BAHIATURSA, 2004).

Construído num terreno cedido pela Prefeitura
Municipal de Salvador (PMS), é provável que se te
nha instalado nessa área devido à proximidade da

orla marítima, do novo Terminal Rodoviário de Sal

vador, do Shopping Center Iguatemi e do Aeropor
to, além da vista de frente pro mar.

A construção do CCB, juntamente com o cres

cimento do bairro do Costa Azul, aumentou o tráfe-
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go de veículos na área, e a abertura e pavimentação
de vias tornou-se unia grande necessidade. A cons
trução da Avenida Professor Manoel Ribeiro, ligada
à Avenida Tancredo Neves, deu acesso ao CCB e

ensejou a ocupação e a ampliação do bairro STIEP.

O CCB foi um grande fator de atração e valori
zação imobiliária para o bairro STIEP e também o
grande responsável pela sua infra-estrutura urbana.
Sua implantação gerou interesse no mercado imo

biliário, que somando-se à proximidade do Shopping
Cenfer Iguatemi, do Terminal Rodoviário de Salvador
e da oda marítima, e o bairro logo passou a ser ocupa
do por uma população de classe de renda média.

Após a construção do primeiro condomínio
residencial em 1969 e da acessibilidade proporcio
nada pelo Esudo após a construção do CCB, surgi
ram: o conjunto habitacional Jardim Vale dos Rios,
o conjunto habitacional Jardim Atalaia, o conjunto
habitacional Parque Residencial dos Bancários e o
Conjunto Habitacional STIEP I - condomínio Costa
do Atlântico.

Durante a década de 1980, outros empreendimen
tos terciários importantes foram instalados no STIEP
(por se tratar de uma área com potencial de crescimen
to e valorização urbana): uma sede da BR Distribuido
ra (subsidiária da Petrobras) e a sede da Federação das
Indústrias do Estado da Bahia (HEB), ambas localiza
das às margens da Avenida Tancredo Neves.

Com o desenvolvimento do Vale do Camaragibe
e do pólo empresarial dessa avenida durante a déca
da de 1980-90, o bairro começou a perder sua ca
racterística residencial, e edifícios comerciais foram
e continuam sendo construídos às margens da Rua
Doutor José Peroba, além de empreendimentos
terciários como o Tribunal de Contas da União
(TCU) em 1996, uma filial da Artefacto em 1998,
o Hospital Sarah Kubitschek em 1994, o Centro
Universitário da Bahia (HB) em 1999, o Hotel Pisa
Plaza em 2004 e o hotel de rede internacional
HoUiday Inn Express, em 2004.

A PIB, assim como o CCB, possibilitou uma
grande abertura do mercado imobiliário no STIEP
produzindo uma demanda considerável por residên
cias, além de promover uma valorização da terra ur
bana local. Por se tratar de um equipamento privado

de educação de nível superior, tem raio de abrangência
por toda a cidade e a Região Metropolitana de Sal
vador (RMS); muitos estudantes vêm de outras ci
dades e preferem alugar apartamentos próximos, no
próprio bairro.

Nos últimos anos a indústria da construção civil
vem atuando avidamente no bairro, construindo torres

residenciais concentradas em três pontos: no entorno
da FIB, entre a Lagoa dos Frades e a Lagoa dos Urubus,
e ao lado do Parque Residencial dos Bancários.

o rroccsso dc Valon^açâo
5TILr

no

Para verificar o processo de valorização imobi
liária no STIEP, fez-se uma pesquisa sobre o valor
de imóveis a venda no bairro a cada cinco anos, abran
gendo um recorte temporal de 1980 a 2005, como
explicitado anteriormente.

Assim, ao analisar a Figura I verifica-se que, no
preço das casas, houve dois momentos de valoriza
ção: entre 1985 e 1995 e entre 2000 e 2005; en
quanto no preço dos apartamentos , os momentos de
valorização foram: entre 1980 e 1985 e entre 2000
e 2005. Ou seja, os momentos de valorização entre
ambos tipos de imóveis foram os mesmos, exceto no
período entre 1990 e 1995, cuja valorização das ca
sas não foi acompanhada pelos apartamentos.
ipira I Evolução dos preços de venda de imóveis de
res quartos, em US$, no STIEP entre1980-2005

Apartamento
Casa

2000 2005

Ponte: elaborada por Le.ríl;r • .
Jornal ATarde (várias ''''
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Segundo Koshiba (1987), a política econômica
do regime militar foi toda baseada na busca pela di
minuição da inflação e estabilização da economia do

país. Em 1967, na tentativa de diminuir a inflação,
abriram-se as portas do país para o capital estrangei
ro através da implantação de transnacionais sob a
fachada de "modernizar o Brasil". De fato o Brasil

cresceu economicamente até 1973, porém esse

crescimento ocorreu sobre um endividamento exter

no crescente (para obtenção de tecnologia estrangei
ra destinada à produção das indústrias).

Ainda na tentativa de reduzir a inflação, no go
verno de Figueiredo (I979-I985) houve uma gran
de recessão unposta pelos banqueiros internacionais
(somente sujeitando-se à orientação do Fundo Mo
netário Internacional - FMI é que eles negociariam
o pagamento da dívida), ou seja, foram feitas restri

ções nas importações, diminuição da produção, res
trições de créditos ao consumidor, juros altos e
desestímulo para compras.

É nesse contexto que se pode analisar o primei
ro período da Figura I, onde se observa uma queda
brusca entre 1980 e 1985, num cenário onde o con

sumidor não tinha condições de realizar grandes com
pras devido ao alto índice de inflação (a inflação
subiu de 110,24% em 1980 para 235,11% em 1985)
e à desvalorização da moeda nacional (em outubro
de 1980 a cotação do dólar correspondia a Cr$
58,78, enquanto no mesmo mês de 1985

correspondeu a Cr$ 8.186,52)^

Esse cenário reflete no preço dos imóveis no STTEP
e corresponde ao período onde estes obtiveram o me
nor preço de todo o recorte temporal. Não se pode
deixar de observar que essa baixa nos preços foi decor
rente da crise econômica nacional, repercutindo nas re
lações de compra e venda dos imóveis no bairro.

Entretanto, pode-se perceber que houve uma
valorização imobiliária^ no períodoj devido à conso-

' Dados obtidos no Banco Central do Brasil, disponível cm seu wcbsitc
www.bcb.gov.br.

Entende-se como valorização imobiliária a agregação dc valor ao imóvel a partir
da disponibilidade dc infra-esmitiira tirbana. serviços ptiblico.s, amenidades
nanirats c socialmente produzidas, etc

Nos imóveis pluridomiciliarcs obser\'a-se uma retomada nos preços até 1990.

lidação do Vale do Camaragibe como um novo cen

tro moderno de Salvador e à construção do Centro

de Convenções da Bahia, que além de aJ^piar a área

como um bom local para moradia, foi o responsável
pela inffa-estruturação do local.

Após 1985, houve uma nova tentativa de redução
da inflação, dessa vez com um sucesso, apenas inicial, a
partir da implantação do PlanoXruzado em 1986 (a
inflação caiu de 235,11% em 1985 para 65,04% em

1986, porém assumiuun^^umento crescente até 1994,
fechando com 1.093,8%),"s€^uindo-se o no congela
mento dos preços dos produt^>>em geral.

Depois de tantas tentativas estabilização da
economia brasileira, finalmente conseguiu-se uma
estabilização concreta da moeda brasill^ra. Esse su

cesso deveu-se à implantação do Plano Real em 1994,
cujo objetivo principal era controlar a grande infla
ção. Esta foi controlada a partir de uma abertura
econômica no país, contudo, gerou um aumento da
dívida externa (desencadeada pelo aumento da taxa
de juros como forma de atrair capital estrangeiro).

É nesse segundo período (entre 1985-1995)
que se observa uma retomada no crescimento dos

preços dos imóveis no STIEP, perdurando durante
dez anos nos imóveis unidomicüiares^. Ressalta-se

que, apesar da inflação ter atingido os maiores índi
ces nesse período (em 1993 atingiu 2.780%), a
moeda nacional não sofreu a mesma desvalorização
que em 1985 (a maior cotação do dólar foi em ou
tubro de 1990, correspondendo a CrZ$ 95,16).

Nesse período houve uma valorização imobili
ária conseqüente do desenvolvimento do pólo em
presarial da Avenida Tancredo Neves, que atraiu a
construção dos empreendimentos comerciais e de
prestação de serviços públicos e privados como: o
Tribunal de Contas da União, a Artefacto e o Hos

pital Sarah Kubitschek. Com esse desenvolvimento,
agentes privados produtores do espaço urbano pas
saram a investir na construção de edificações, tanto

residenciais como comerciais.

Na segunda metade da década de 1990, mes
mo com investimentos do capital internacional, o
governo não conseguiu conter a saída de capital, e,
para não esgotar as reservas cambiais, o governo dei
xou a taxa de câmbio livre, acarretando a desvalori-
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zação do Real. Este momento coincide com a queda
nos preços dos imóveis no STIEP entre 1995 e 2000.

A economia do país somente foi recuperada
após o governo Lula iniciado em 2003, que ga
nhou a cònfiança de investidores estrangeiros.
Manteve-se então um modelo de política econô
mica Escal semelhante ao da gestão anterior, ob-
tendo-se, porém, uma baixa inflação
(WIKIPEDIA, 2006). Nesse período, encontra-
se o terceiro momento de valorização dos imóveis

do STIEP, entre os anos de 2000 e 2005, num

contexto econômico nacional favorável, com faci

lidades na obtenção de créditos e financiamentos
de imóveis.

Foi nesse recorte temporal que o Centro Uni
versitário da Bahia (FIE) foi instalado, sendo um
grande responsável pela geração de fluxo de habitan
tes para o bairro, cuja demanda por habitações au
menta a cada dia, alimentando as atividades da cons
trução civil, sempre constantes. Nesse período, tam
bém foram construídos os hotéis Pisa Plaza e Holiday
hm. O STIEP tornou-se, então, um local com ame-
nidades sociais em sua área interna, e no entorno
com amenidades naturais (uma raridade dentro da
cidade) e principalmente com infra-estrutura urba
na de qualidade e fácil acesso a grandes supermerca
dos, bancos, clínicas médicas, shopping centers, ter
minal rodoviário, aeroporto e praia.

Um provável quarto momento de valorização
está para acontecer após a inauguração do Salvador
Shopping, na AvenidaTancredo Neves, prevista para
2007 (um projeto que além do shopping contará
com a construção de mais seis torres empresariais).
O fluxo de veículos e pessoas e a quantidade de em
pregos gerados muito provavelmente incidirá numa
nova valorização do bairro STIEP e numa atração
de outros empreendimentos terciários para o bairro
até porque o valor do solo na AvenidaTancredo Neve^
é mais alto que no STIEP, e a distância que os sepa-
ram é de menos de cinco minutos.

5. Considerações Hnaís

O STIEP é mais um exemplo do que acontece
na cidade de Salvador: uma parcela de terra urbana,
inicialmente com pouco valor e sem infira-estrutura
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e que após a atuação do Estado, no que diz respeito
à abertura de vias de circulação e disponibilização
de serviços públicos, tem os seus benefícios aprovei
tados pelos demais agentes produtores do espaço
urbano, principalmente no quesito valorização
fundiária e imobiliária.

Percebe-se que, inicialmente, o STIEP escava
isolado do restante da cidade, e que passou a ser de
fato ocupado após o desenvolvimento do Vale do
Camaragibe, com a abertura de vias de circulação no
período de modernização funcional da cidade, alia
do a construção do Centro de Convenções da Bahia,
que propiciou a sua inffa-estruturação urbana. A
medida em que o pólo empresarial da Avenida
Tancredo Neves ia-se consolidando, empreendimen
tos terciários iam sendo atraídos e implantados no
STTEP, despertando o interesse dos promotores imo
biliários por esta localidade. Concomitantemente, era
gerada uma demanda por habitações, e o fato do
bairro estar proximo a amenidades de todos os tipos
contribuiu para que a construção civil atuasse de
maneira significativa no bairro. Dessa forma, verifi
cou-se, através da Figura I, que os momentos de
aumento nos preços dos imóveis do STIEP coinci

diram com os períodos de implantação de empreen
dimentos terciários de grande porte no bairro.

Assim, conclui-se que a construção de empre
endimentos terciários valoriza sim os imóveis locais
e^do entorno próximo, de acordo com a sua impor
tância e raio de cobertura, pois gera um aumento do
fluxo de pessoas e tráfego na área em que se inserem,
demandando infira-estrutura urbana e serviços pú
blicos, e incidindo diretamente na valorização de ter
renos e imóveis em sua proximidade. Sabe-se que há
í^preendimentos que desvalorizam o espaço urba
no, entretanto, no bairro STIEP, não se identificou
nhum que tenha causado algum tipo de desvalori

zação imobiliária.
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.esumo

A Cidade do Salvador foi fundada em 1549 para ser
uma cidade fortaleza e scdiar o centro de deci-

^ sões do governo colonial português. Para isso,
foi escolhido um sítio possuidor de vários atributos que
interessavam aos colonizadores como as condições de se

gurança e as facilidades portuárias e de comunicação com
a Metrópole. Seu núcleo inicial caracterizava um modelo

de ocupação que os portugueses utilizaram, também, cm
Porto e Lisboa, e seu porto, onde, ao Gngo dos anos, con-
solidou-se o centio comercial e financeiro da cidade, che

gou a ser considerado um dos principais de toda a Améri

ca portuguesa. Com a aceleração no processo de expansão
urbana de Salvador, a partir da década de 1960, a área

onde, até então, eram desenvolvidas atividades portuárias e
administrativo financeiras, perdeu parte de suas funções
para outras áreas da cidade. Com o propósito de recuperar
a dinâmica perdida, o poder público e a iniciativa privada
deram início a um processo que objetiva sua requalificação.
Pretende-se aqui analisar, dentro do contexto histórico da

cidade, essa evolução física e funcional, sua degradação e
as razões que levaram ao início desse processo de

requalificação.

Bach.ircl cm Urb.anisino pela Universidade do listado da Bahia; Mestre en
Geografia pela Universidade Federal da Bahia.

Jaoleda Santos'

IdOiLAViv .7
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/Xbstract

The Cít)' of Salvador was established in 1549 to be

a fort city and to serve as the center of decisions for the

Portuguese colonial government. For this, a site was chosen

that could provide various attributes that interested the
colonizers, including the securitt' of the port and ease of
communication with the metropolis. Its initial nucleus

characterized an occupation model that the Portuguese had
used, also in Porto and Lisbon, and its port, where for
many years, it was consolidated as the commercial and

financial center of the city, and was considered to be one

of the principal centers for ali of Portuguese América. With

the acceleration oí the process of urban expansion in Sal
vador after the decade of the 1960 s, the area where, until

then was developed the center for port and financial
activities lost part of its fiinctions to other areas of the
city. With the intention of recuperating this lost dynamic,
the public powers and private enterprise began a process

with the objective of redeveloping the arca. We intend to
analyze, inside the historical context of the city, this physical
and functional evolution, its degradation and the reasons

that led to the beginning of this process of requalification.
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1. nundaçâo e Ocupação de
5aívador

A Cidade do Salvador foi fundada em 1549 para
ser uma cidade fortaleza e sediar o centro de decisões

do governo colonial português no Brasil. Com este
objetivo, escolheu se um sítio possuidor de vários atri
butos que interessavam aos colonizadores, como: as
condições de segurança e as facilidades portuárias e
de comunicação com a Metrópole; ou seja, um local
que se mostrou, naturalmente, o mais apropriado para
o tipo de assentamento urbano pretendido.

Seu núcleo inicial caracterizava uma "cidade de
dois andares", separados por uma escarpa de, apro
ximadamente, sessenta metros de altura. Estava lo-
cfÜzado "no trecho compreendido entre a atual Praça
Castro Alves e a Misericórdia, na parte alta, e sua
correspondente projeção na praia, do ponto em que
agora está a Praça Cairu até a Preguiça"
(FERREIRA, 1998, p. 3 ly

Na Cidade Alta ficava o centro administrativo,
onde estavam a Câmara Municipal, o bispado, e umi
primeira igreja, a de Nossa Senhora d'Ajuda. Na
estreita faixa de praia no sopé da escarpa que ia do
que, hoje, é conhecido como Conceição da Praia até
a altura da atual feira de São Joaquim, foram
construídos o porto e seus armazéns - abrigados pela
Baía de Todos os Santos onde se mantinham os navi
os protegidos das tempestades (MATTOSO, 1992)

Entre os séculos XVII e XIX, o Porto de Salva
dor não apenas era grande exportador de pau brasÜ,
açúcar, algodão e fumo como, também, era "[...] um
empório para produtos manufaturados provenientes
de Portugal e do Extremo Oriente e o maior mercado
de escravos trazidos da Áfnca" (MATTOSO, 1992
p. 78), afirmando, assim, sua importância regional. '

Em meados do século XIX houve um aumento
da importância do porto de Salvador - que estava
entre os principais da América portuguesa - no
concernente à exportação da produção agrícola vindi
do interior, devido à melhoria das condições de circu
lação de mercadorias, fosse por meio terrestre ou
hidroviário. "Assim, a cidade acabou por concentrar

- Grífbs do aiiror.

OS recursos financeiros, econômicos, sociais e políti
cos de toda a Província" (MATTOSO, 1992, p. 79).

Com o declínio da produção açucarcira c um
aumento no índice de concessão de cartas de alforria

compradas, Salvador tornou se pólo de atração de
famílias dos ex senhores de engenlio e de antigos es
cravos, o que originou a instalação de pequenas in
dústrias, absorvendo parte daquela mão de obra li
vre ou liberta (NASCIMENTO, 1986).

A comunidade urbana de Salvador tornou se

centro de pequenos e médios negócios, onde se
realizava comercio de todos os tipos, desde o
limitado e modesto, ate mesmo algumas grandes
transações comerciais. Parte daí o fenômeno que
se apresenta no quadro das profissionalizações,
de que boa parte dos habitantes da Cidade,
homens e mulheres, se intitulava de profissão
negócio ou negociante. Ainda viviam de certa

forma saudosista, sob a égide do capitalismo
mercantilista, ensaiando os primeiros passos para
ingressar passivamente na era do capitalismo
industrial (NASCIMENTO, 1986, p. 193).

A Cidade Baixa, inicialmente com apenas uma
ua estreita e sem alinhamento reto, onde estava
alocado o centro dos negócios na cidade, era com
posta, até então, pelas freguesias da Nossa Senhora

D  Praia — criada em 1623 pelo Bispo
d  Teixeira — e a do Santíssimo Sacramento^ desmembrada, em parte, da Conceição da
\/r ' em 1720 pelo Arcebispo D. Sebastião

(NASCIMENTO, 1986; PINHEIRO, 2002).

sta parte da cidade localizavam se escritóri-

rt\ "^P^^^^dores e exportadores, pequenas indús-
j p t S^^^ias marítimas, os prédios da Alfândega,do Cele,ro Públ,,,
p enal da Marinha e o da Bolsa de Mercadonas, a

rMATT^c^^^"' consulados e trapiches

•p

ç  ̂"^bém nessa rua que ficavam os
^  ̂ armazéns onde se guardavam os

chpo"^°^ ^stinados a exportação e os quea  gavam de ultramar. Nela se concentrava

em ̂  Profusão de bazares, lojas e mercados
merr^/J podia comprar toda sorte de
TMATT^o^^' frescos e escravos(MATTOSO,1992,p. 436).
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A expansão da ocupação na Cidade Baixa foi
possível devido aos diversos aterros sobre o mar ali

realizados entre I7I5 e. 1777, em 1785, 1798 e

1822. As intervenções mais importantes na fregue
sia da Conceição da Praia começaram a ser executa

das em fins do século XVIII em função da moder
nização do Porto (PINHEIRO, 2002; VASCON
CELOS, 2002).

Em 1864 foi realizado o aterro da Praça

Riachuelo; em 1867, o aterro para a construção
da Rua das Princesas que era a continuação da
Rua Nova do Comércio; em 1843, o aterro da

Alfândega, onde foi construído, em 1861, o pré
dio da Alfândega, que em I97I, passou a abri
gar o Mercado Modelo; em 1864, foi realizado

o aterro da Praça Riachuelo; em 1867, o aterro

para a construção da Rua das Princesas, atual

Rua Portugal, que era a continuação da Rua Nova

do Comércio, atual Conselheiro Dantas (VAS
CONCELOS, 2002).

O desenvolvimento da máquina a vapor, a pre
ocupação com o embelezamento e higiene urbanos,
bem como com zoneamentos e fluidez, no que tange
à mobilidade, indicavam o primeiro momento de um

processo de modernização da cidade. Procurava se a

regularização da construção das casas e sua estabili

dade, através de posturas estabelecidas por uma le
gislação concebida durante o governo do Conde dos
Arcos (PENA, 1994).

As intervenções viárias foram, assim, de

grande valia para atingir esses objetivos. Foram
realizadas diversas obras de alargamento, retifi
cação e pavimentação de ruas já existentes, além
da abertura de novas, a exemplo da Rua da Vala
(atualmente J. J. Seabra) e da Ladeira da Monta
nha (na década de 1870), pensada, principalmen
te, para possibilitar uma ligação entre a Rua dos
Ourives e a Praça do Teatro, que pudesse ser fa
cilmente vencida por veículos sobre rodas (PI
NHEIRO, 2002).

Dessa maneira, começou a haver um processo
de modernização e de construção idealizada da ci
dade, após 1850, levando, assim, à execução de in
tervenções nos serviços públicos, inclusive nos seto

res de transporte coletivo, iluminação a gás carbônico,
calçamento e encanamento das ruas, e realização de

um aterro da Ribeira das Naus até o Cais Novo

(PENA, 1994).

Ao longo do século XIX, a cidade muda,
adaptando se aos novos padrões de vida que se
vão impondo na urbe. A Sé perde um pouco seu
caráter residencial, ao deixar espaço para a
instalação de um comércio varejista, até então

concentrado naCídàde Baixa. Sua desintegração

soci^ e material começa com a saída das famílias
mai^kas em busca de um novo estilo de vida, e
a ocupaçã^dos espaços vazios por uma nova
população, composta de migrantes da zona rural
e ex escravos (fe^HEIRO, 2002, p. 193).

Havia uma preocupação especial com a mo
dernização da Cidade Baix%, por ser este o pri-
meiro ponto da cidade visto por quem chega por
mar, e o seu centro comercial. Conforme Vas

concelos (2002), a atual Rua Miguel Calmon era
o espaço mais valorizado da cidade pelos diver
sos agentes transformadores do espaço na época.
Era onde se localizavam a Alfândega e diversos
bancos de capital nacional e internacional. A fun
ção portuária de Salvador também era fator de
suma importância na busca por intervenções de

melhoria das suas instalações, ampliação e aces

sibilidade (PINHEIRO, 2002).

Com esse propósito foi implantada, em 1866,
a primeira linha de bonde a tração animal da cida
de, ligando Água de Meninos ao Bonfim, sendo
estendida à Conceição da Praia em 1868. Como

modos de ligação entre a Cidade Alta e a Cidade
Baixa, foram construídos, ainda, o Elevador

Lacerda (1873) e os planos inclinados do Pilar
(1874) e Gonçalves (1889), todos eletrificados,
entre 1907 e 1910 (PINHEIRO, 2002; VAS
CONCELOS, 2002).

As intervenções executadas ao longo do século
XIX, em Salvador, atenderam, basicamente, às pres
sões exercidas pelos moradores dos bairros nobres e
dos empresários que investiam em novas tecnologias
— principalmente no setor dos transportes. Os bene
fícios que, porventura, viessem a atingir as pessoas
das classes de renda mais baixa não eram objetivo,

mas apenas conseqüência do processo.
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2. Aceleração do Processo de
P xpansão Terrítoríal

Foi no período entre I9I2 e I9I6 que o Go
vernador José Joaquim Seabra promoveu a realiza
ção de uma reforma urbana em Salvador, nos mes

mos moldes da reforma que foi realizada na cidade
do Rio de Janeiro, então capital brasileira, pelo En
genheiro Francisco Pereira Passos, durante o gover
no do Presidente Rodrigues Alves (PINHEIRO,
2002).

A área central da cidade mantinha suas funções;
entretanto, verificava se que a população afi residen
te estava cada vez mais pobre, pois os antigos mora
dores de alta renda procuravam os novos bairros ri
cos, enquanto as casas da área central começavam a
ser subdivididas e alugadas a diversas famüias (PI
NHEIRO, 2002).

O continuo e desordenado crescimento de uma
adade que possuía uma estrutura colonial - no to
cante! tipologia construtiva, aos serviços e infira es
trutura urbanos — trazia por conseqüência o incre
mento populacional e, ao mesmo tempo em que ha
via carenaa de habitações, havia, também, uma con
centração de construções, insalubres. Assim, os prin
cipais objetivos das intervenções realizadas eram re
duzir as epidemias que assolavam a cidade na época
e aumentar a fluidez na circulação de pessoas e mer
cadorias, alem do embelezamento de ruas e praças,
atendendo às exigências estéticas que a "nova bur
guesia emergente" vinha preconizando naquele iní
cio de século (PINHEIRO, 2002).

A for^ de Salvador se mantém pela influência,
na poW nacional, dos senhores de engenho,
chefes pokicos regionais, que têm em Salvador
sua sede residenciai Em princípios do século XX
a cap.^ baiana perde o posto de segunda cidade
pam Sao Paulo, que vem desenvolvendo uma
política mdustrial que atrai mão de obra em busca
de emprego. Salvador também perde parte da
população, que se dirige para o sul do Estado
onde o cacau começa ase destacar. Mesmo assim'
o porto sustenta sua economia e seu posto d^
adade capi^, com um grande domíiSo sobre
capitais sub regionais e seu hinterland, que
concentra fiinções e recursos, ficando cada vez
mais forte com relação a outras capitais sub
regionais (PINHEIRO, 2002, p. 254-255)

Nesse contexto, o acesso à área portuária era
elemento primordial para uma economia
agroexportadora.TaÍ importância levou à criação, em
1911, de uma proposta de remodelação da área, que
foi declarada de udlidade pública, procurando se,
dessa forma, executar mais um aterro, alargar suas
ruas e construir grandes prédios (VASCONCELOS,
2002). Foi também nesse clima de reforma que fo
ram propostos uma avenida ligando a Conceição da
Praia à Barra, uma outra ligando a área comercial da
Cidade Baixa à península de Itapagipe, e o porto à
Estação Ferroviária da Calçada (PINHEIRO, 2002).

Assim, a área do porto foi objeto de diversas in
tervenções, financiadas por capital internacional, a
exemplo da realizada pela Companhia Cessionária de
Docas da Bahia em 1908, com capital francês e inglês.
Entre 1913 e 1923, foram executadas obras que lhe
forneceram uma série de novos equipamentos visando
sua modernização, como aumento do cais para atra
car e para cabotagem, novos armazéns internos, exter
nos e para infláveis, quebra mares interno e externo,
guindastes, linha de trem, pavimentação, iluminação,
rede de esgoto, abastecimento de água, depósito de
carvão, e outros (PINHEIRO, 2002).

As soluções encontradas para adaptar Salvador
aos ditames da "modernidade" — principalmente a sua
area portuária — demonstravam uma forte preocupa
ção com sua relação comercial com o exterior, corn
sua importância como capital do Estado, e por ser
considerada a mais importante cidade nordestina.

Segundo Vasconcelos (2002), em 1930 já havi
am sido aterrados e urbanizados 80 ha da Baía

Todos os Santos, que foram ahenados por uma em
presa imobihária. Em 1942, o Comércio já apresen
tava uma área aterrada com mais de 200 metros

largura, nove dos dez armazéns do porto já haviam
sido construídos, bem como as dez ruas transversais
com nomes dos países que comercializavam com ̂
porto de Salvador. Essa configuração permitia "[.••]
u

terrenos, num pa<d

Evolução, Decadência c Rcqualificação do Centro Comercial e Financeiro da Cidade do Salvador -BA

rãoma ampliação da oferta de

quadricula, num dos trechos mais valorizados d^
Salvador, do ponto de vista comercial" (VASCON
CELOS 2002, p. 289).

,  1940, o núcleo urbano que formava a Ci-
Salvador possuía uma população de, apto**'

madamente, 290.000 habitantes, e abrangia 9,4 Km^,
o que corresponderia a 3,3% da Área Continental
do Município (SALVADOR, 2002). Conforme
Carvalho (1997), esse período configurou o ápice
da crise econômica na Bahia, período em que a redu
ção das exportações de produtos primários trouxe o
declínio das zonas agrícolas (CARVALHO, 1997).

Apesar de haverem surgido novos loteamentos
próximos ao núcleo existente, em fins da década de
1940, estes eram economicamente inacessíveis a gran

de parte da população — visto que o mercado de
trabalho provindo do capital industrial era insufici
ente para absorver o excedente de mão-de-obra, ha
vendo um aumento no contingente do mercado in
formal — o que levou ao surgimento de uma crise
habitacional que empurrou a população de menor
renda para a periferia, e à densificação dos "bairros
proletários", geralmente informais, localizados em áre
as de "vales que medeiam os bairros de classe média e
alta, ou em pontos mais afastados do centro"
(BRANDÃO, 1978, p. 161, apud. SALVADOR, 2002,
p. 44), fazendo surgir, em 1947, a primeira invasão de
terrenos chamada de Corta-Braço, no bairro do Pero

Vaz, seguida dos Alagados e do Nordeste de Amaralina,
além de outras que vinham configurar uma expansão na
direção dos Subúrbios Ferroviários e do Miolo'^.

A crise que se anunciava tinha como agravante a
rigidez do sistema fundiário local, caracterizado
pela concentração da propriedade da terra em
poder de poucos, e pelo comprometimento com
intuitos como a enfiteuse, herança da tradição
jurídica portuguesa introduzida com a
colonização, que torna perpétuos os direitos de
posse sobre terrenos de propriedade do
Município, limitando a ação do Poder Público
na abertura de novas áreas para habitação popular
(SALVADOR, 2002, p.44).

Conforme Vasconcelos (2002), entre as déca
das de 1930 e 1950, elevado número de projetos de
loteamentos foram registrados na Prefeitura Muni
cipal de Salvador, sendo implantados, a partir de
então, inclusive os populares e os clandestinos. O
início da produção automobilística no Brasil, em

Região compreendida entre os verores longitudinais de expansão da Cidade: a
Rodo\ia BRv^24 (antiga Estrada das Boiadas) c a Avenida LaiLs Viana (conhecida
como Paralela).

1956, e conseqüente aumento do uso de automóveis
e ônibus em Salvador, também foi fator que favore
cia uma ocupação mais efetiva em áreas mais distan

tes do centro de negócios da cidade.

Dessa forma, os distritos correspondentes ao
Centro Tradicional que, até os anos 1960, eram vol

tados para o uso habitacional, transformaram se em
áreas especializadas no setor terciário — sendo que
na Cidade Baixa concentrava se o comércio atacadis

ta e o centro financefep, enquanto na Cidade Alta
localizava se o comérciri;varejista, a administração

púbhca estadual e municip^profissionais Uberais e
consultórios médicos — com â^i§multânea migração

\\V.

da população de renda mais alta^^^a lugares provi
dos de melhores condições de habitab^dade, a exem
plo da Vitória, Graça e Barra (CARVM-HO, 1997;
SALVADOR, 2002).

O estado de degradação física e social envolvendo
o casario centenário já era objeto de mobilização
pelo menos desde a década de 1930, unindo
preocupações higienistas e um incipiente
"conservacionismo", como comprovam os
depoimentos da Semana de Urbanismo de 1935
e as primeiras iniciativas de tombamento pela
União, a partir de 1938, de grande número de
edificações civis, militares e religiosas localizadas
no "Centro Histórico" de Salvador

(SALVADOR, 2002, p. 46).

A partir da década de 1950, o novo processo
de industrialização na Bahia acarretou mudanças

substanciais no quadro sócioeconômico, fazendo
surgir uma nova dinâmica que atingia, também, os
outros setores da economia (CARVALHO, 1997).

Assim:

Em um primeiro momento, na década de 50,
implanta-se a Refinaria Landulfo Alves
(RLAM), em Mataripe; a Companhia
Hidroelétrica do São Francisco (CHESF) no
interior do Estado e a Rodovia BR 324, que liga
o Estado ao Sudeste. Na década de 60, implanta-
se o Centro Industrial de Aratu (CIA), marcando
uma segunda fase do processo de transformação
da estrutura econômica regional e estadual que
por fim se consolida, nos anos 70, com a
instalação do Complexo Petroquímico de
Camaçari (COPEC), criando-se, assim, as
condições básicas que completam a integração
da economia baiana aos movimentos de expansão
em escala nacional. Esse processo tem seqüência
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ainda, no início dos anos 80, com a instalação e
operação do Complexo Minero Metalúrgico da
Caraíba Metais (CARVALHO, 1997, p. 23 24).

Uma nova dinâmica social e econômica na

América Latina entre 1960 e 1970 tem conseqüên
cias nos âmbitos social e local, levando às transfor

mações na configuração tirbana de Salvador, que ocor
reram, em geral, por meio de ações subsidiadas in
ternacionalmente em função de políticas
desenvolvimentistas de industrialização (OLIVEI
RA, 2003).

A ampliação do modelo urbano industrial, em
substituição ao modelo agroexportador, levou à cons
tituição de novas configurações territoriais. Enquan
to as taxas de crescimento populacional entre 1920
e 1940 eram de 0,1% ao ano, entre 1960 e 1970
elas superavam os 4%, o que causava desequilíbrios

ordenamento espacial, fènomeno que exerceu pres
sões sobre as administrações públicas para iniciati
vas de planejamento na cidade (SOUZA, 1990'
OLIVEIRA, 2003).

Assim, fizeram se necessárias diversas interven
ções urbanísticas visando à expansão urbana em vá
rias direções, criando novas áreas residenciais afasta
das do núcleo inicial da cidade e, conseqüentemente,
levando à intensificação do uso do automóvel e trans
portes coletivos (SALVADOR, 2002).

As avenidas de fúndo de vale - proposta for
mulada pelo EPUCS - que, inicialmente, ligavam o
Centro Tradicional e essas novas áreas residenciais
da cidade, seriam os principais vetores para o trans
porte coletivo. Pretendia se que o sistema viário ar
ticulasse cumeadas e vales - principais circuitos para
transporte coletivo - privilegiando o tráfego rápido
e, conformando, assim, uma base de circulação sobre
a qual se deu toda a expansão e a reestruturação ur
banística da cidade (SALVADOR, I999). Houve
dessa forma, o redirecionamento do crescimentTde
Salvador e da circulação de mercadorias em direção
ao vetor norte e ao miolo, que antes era voltado para
a Baia deTodos os Santos e para o Recôncavo rOI T
VEIRA,2003).
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Segundo Vasconcelos (2002), o Comércio e seu
entorno também foram palco de diversas interven
ções entre as décadas de 1950 e 1970. Em 1950 foi

construído o edifício da Receita Federal, e, em 1959,

o que foi ocupado pela Petrobrás. Em 1953 havia
vários lotes ainda não ocupados, como os dois quar-

teirões situados atrás do Armazém I, assim como o

do atual prédio do Banco do Brasil" (VASCONCE
LOS, 2002, p. 325).

No que tange às intervenções no setor de trans
portes, construiu se, em 1967, a Avenida Oscar Pon

tes, ligando o Comércio à Calçada (paralela à
Jequitaia), e, em 1970, a Avenida Contorno. Foi inau
gurado, também, o "sistema ferry boat, ligando Sal
vador a ilha de Itaparica e ao sul do Brasil" (VAS
CONCELOS, 2002, p. 345). Ap esar das melhorias
dos acessos, a transferência dos órgãos estaduais para
o Centro Administrativo da Bahia (CAB) trouxe um
impacto negativo para a área (VASCONCELOS,
2002).

5- Ascensão de um [Slovo Centro
«Salvador

Nos anos 1970 — década marcada por um ace
lerado crescimento dos centros urbanos brasileiros
Salvador e sua Região Metropolitana possuíam uma
população que ultrapassava I milhão de habitantes,
dos quais a migração era responsável por, aproxima-
amente, 70% do incremento. A ampliação da área

urbana, mediante pressão da proliferaç Io de grandes
oteamentos que surgiram, levou à formação de um

que de lotes ociosos na cidade, o que transfor-

j^-1 • / proprietários de terrenos e promotores imo-
_ _ ^portantes agentes desse período
( ARVALHO, 1997; VASCONCELOS, 2002).

Outro segmento importante na Bahia, e que se
consolidou neste período, foi o das grandes
eonstrutoras, algumas ampliam posteriormente

3s atividades, passando a competir no nível
ternacional Seis empresas da construção

civ foram fundadas nos anos 50, e mais seis
anos 60, dentre as 27 empresas incluídas

^ 200 maiores indústrias baianas (HEB, 1993,
apud VASCONCELOS, 2002, p. 315)."'

Liiíc\/- foram implantadas a Avenida
como sua, Ugaçõc com»
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Orla Atlântica, a duplicação da BR 324, e construído
o Acesso Norte (entre I97I e 1975), obras que con

figuraram marcos no cenário de expansão da maUia
urbana e, juntamente com a construção da Av. Antô
nio Carlos Magalhães e a duplicação da Av. Juracy
Magalhães Júnior, foram intervenções definitivas para
a consolidação de um novo "grande centro" no Mu
nicípio — o Camaragibe, popularmente conhecido
como Iguatemi (SALVADOR, 1976; SALVADOR,

2002; VASCONCELOS, 2002).

Além da construção da nova Estação Rodoviá
ria de Salvador em 1974 e do Shopping Iguatemi
em 1975, foram inaugurados, também nesse perío
do: em 1972, o Parque de Exposições na Avenida
Paralela; em 1973, o Detran; em 1975, o Centro de

Convenções e o Parque da Cidade (que configurava
uma forma de segregação entre Itaigara e Nordeste
de Amaralina); em 1980, o Shopping Itaigara e o
Hipermercado do grupo Paes Mendonça; em 1981,
o Centro Empresarial Iguatemi e o prédio da
Odebrecht, além de muitos outros empreendimen
tos terciários na área (VASCONCELOS, 2002;

OLIVEIRA, 2003).

A transferência, em 1979, da sede do

Desenbanco (atualmente Desenbahia) — inicialmen
te implantada na Rua Carlos Gomes em 1974 — con

figurou "um dos primeiros deslocamentos das ativi
dades financeiras para a área do Iguatemi" (VAS
CONCELOS, 2002, p. 369). Essa instituição atuou
na elaboração do plano diretor e em obras de infra
estrutura do Centro Industrial de Aratu, além de ati

vidades de infira estrutura, transportes (a exemplo da
rodovia CIA — Aeroporto), indústria e turismo em
Salvador e sua Região Metropolitana'^ no final dos
anos 1960 e durante os anos 1970.

Segundo Oliveira (2003), nesse período, diver
sos organismos nacionais e internacionais passaram a
atuar incisivamente em ações responsáveis pelas trans
formações territoriais que se sucederam em Salvador.
Eles visavam, basicamente, incentivar, viabilizar, coor
denar, alem de captar recursos para os processos de

liní 1973 o governo federal criou a.s oiro Regiões Mermpolirana.s da.s principai.s
capitai.s bra.síleiras, atravc.s da Lei Compleinenrar n° 14, ina.s a área metropolitana
de SaK-ador já havia .sido delimitada cm 1970 pelo Con.sclho de Dc.senwlvimenro
do Recôncavo - CONDHR (OLIVEIRA. 2003).

industrialização (como por exemplo: BNDES,

SUDENE, CEF-PIS, BNH, CEPAL e OEA). Funa-

onaram perfeitamente como instrumental de expan

são do capital industrial, apesar de, em alguns casos,
não ter sido esse o objetivo primordial para o qual
foram criados, a exemplo da SUDENE, que deveria
atuar no combate à seca, à concentração de terras e

pela descentralização econômica do Sudeste-Sul.

Foi, também, um período de multiplicação de
grandes empreendimeíi^s residenciais, autorizados
por Termos de Acordo é'- Compromisso (TAC), a
exemplo dos loteamentos í^^ara, Aquarius e do
Caminho das Árvores, aprovado^ela Prefeitura em
1973 e 1974, bem como do início^ verticalização
no bairro da Pituba. (SALVADOR,\^^2002; VAS
CONCELOS, 2002; OLIVEIRA, 20Òà).

O Projeto Pituba, financiado pelo Desenbanco
e pelo FINEP, foi estabelecido pelo Programa de
Ação Prioritária da Prefeitura Municipal (Propac)
como de área de interesse prioritário do Município,
sendo alvo de ações públicas que atendiam ao mer
cado formal de habitações, numa área com infira es

trutura urbana de alto padrão (água, esgoto, drena
gem, iluminação e viária) e que, até então, era um
"vazio urbano" — estrutura fundiária adequada ao
alto padrão de renda (OLIVEIRA, 2003).

Essa nova centralidade — que foi capaz de divi
dir significativamente a polarização dos fluxos na
cidade — e as áreas de seu entorno passaram por for
te processo de adensamento a partir da década se
guinte, atraindo empreendimentos diversos (CAR
VALHO, 1997; SALVADOR, 2002).

Vale ressaltar que o surgimento de novos núcle
os residenciais entre 1940 e 1970 criou novos cen

tros terciários, que também foram responsáveis por
uma parcela do processo de descentralização da ci
dade, ocorrendo a consolidação de centralidades no

Uruguai, São Caetano, Pernambués, Cajazeitas, Rio
Vermelho e Pituba, que, eventualmente, podem atin
gir um alcance regional ou municipal, a depender do
tipo de produto oferecido (SALVADOR, 1993;
2002). A aceleração do processo de ocupação em
tais bairros se deu devido à:

[...] atração combinada da criação de emprego
no Centro Administrativo de Salvador, do
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Portoseco Pitajá, do melhoramento do acesso
ao centro de Salvador pela Avenida Paralela, além
da crescente pressão por novos espaços para
localização de população de baixa renda
(SALVADOR. 1993, p. 9).

Nessas áreas "as centralidades ocorrem muito

mais em fimção do mercado consumidor, que dos
custos locacionais". Sob a análise da teoria dos dois

circuitos econômicos, é possível considerar que o
fator determinante para a formação, consolidação e
capacidade de atração das centralidades, seja em áre
as centrais ou periféricas (no sentido social do ter
mo), são as facilidades de acesso e circulação, e que
seu alcance depende do grau de especialização dos
produtos oferecidos (SANTOS; SERPA, 2000, p.
50). Contudo, nenhum deles atingiu o mesmo al
cance que a centralidade do IguatemL

Para Vasconcelos (2002), a ascensão do trans
porte rodoviário, tanto o de carga quanto o de pas
sageiros, foi um dos fatores determinantes para o
declínio das atividades da área portuária, o que se
deu devido a fatores como: a implantação da Ceasa
no Km 5,5 da rodovia CIA-Aeroporto (BA 526) em
1973; a construção do porto de Aratu em Candeias;
o Sudeste brasileiro tornando se o centro importa
dor mais importante. Além disso, antes da criação
da ligação rodoviária da Bahia com o sul do país, a
Rio Bahia (BR 116), a quase totaUdade dos produ
tos de consumo de Salvador entravam na cidade por
via marítima e ferroviária (BORGES; LEMOS,
2002), o que lhe conferia uma maior dinâmica.

Associado a tais fatores, veio o declínio do co
mércio atacadista que ali se localizava como conse
qüênaa da limitação espacial da área e das dificulda
des de estacionamento, pois;

Com todas as atividades centralizadas no
CentroTradiaonal, ocorria uma polarização de
demanda de viagem para essa região. As infra
estruturas de transportes (público e privado)
nao foram capazes de atender à demanda. Os
prédios construídos na década de 40 e SO
quando não havia o domínio do automóvel não
oferecem estacionamentos e T
cong^tionamentos -ukando
em dificuldade de acessibilidade, o que
contribuiu para a entrada da área em r.l
(NEIVA, 2003, p. 102) ^°Vo

O ganho de importância econômica dos muni
cípios no entorno de Salvador também teve seu pa

pel na ascensão de novas centralidades. As localida

des do Litoral Norte, por exemplo — que no período
colonial abrigaram um importante ponto de resis
tência à invasão holandesa — durante muito tempo,
tiveram uma economia de caráter introvertido, base

ada na agropecuária voltada, principalmente, para a
subsistência. Havia áreas canavieiras, que eram de
pendentes da evolução do ciclo açucareiro que en
trou em crise no início do século XX. "O declínio

da produção estava ligado à obsolescência das técni
cas produtivas, à falta de mão de obra após a Aboli
ção e as novas condições impostas pelo mercado mun
dial" (CAMAÇARI, 2001, p 17), e por isso havia
também a dificuldade de desenvolvimento econômi
co local. Esse quadro só veio a se transformar signi
ficativamente com a implantação dos complexos in
dustriais em Camaçari e Aratu, marcando o "início
das atividades modernas de alta densidade e rentabi
lidade de capital no Recôncavo baiano
(CAMAÇARI, 2001, p 18).

O mercado de trabalho da atual RMS também
foi ̂.fetado, não tanto pela oferta de empregos
diretos, mas sobretudo pelos empregos indiretos
criados e pela elevação da renda de alguns estratos
da população. Além disso, evoluía na direção de
relações mais tipicamente capitalistas ^
formalizadas. O terciário ampliou-se e foram
impulsionadas outras atividades produtivas como
as indústrias de material de construção e a metal-
mecanica, que apoiavam o processo
(CAMAÇARI, 2001, p 18-19).

Nessa fase. Salvador passou a ter, também» ̂
fiinção de cidade dormitório para a classe de traba
lhadores daqueles complexos e passou a haver unh^
preocupação com a ampliação do oferecimento de

viços na cidade, principalmente os que são de
mandados à noite e nos fins de semana. Entretanto,
não se formou, na Bahia:

[•••] um setor industrial com movimento próprio»
diversificado e integrado, capaz de acelerai" a
Urbanização, alterar a distribuição do emprego
em favor do setor secundário, elevat

significativamente o nível da renda regional e
redefinir o papel e os métodos de produção
agricultura regional (ALMEIDA, 200Ó, p. 40)-
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Além disso, a abertura da economia nacional a

partir de 1990, que por um lado favoreceu a entrada
de novas tecnologias produtivas e organizacionais, por
outro, teve impactos negativos para a indústria brasi
leira, tanto em relação à balança comercial, quanto à
competitividade interna dos produtos nacionais com
os produtos importados, além de trazer prejuízos à
indústria petroquímica baiana, implicando, também,
no fechamento de várias empresas ligadas a ela
(ALMEIDA, 2006).

A desaceleração da indústria nacional, que já
vinha ocorrendo desde a década de 1980, também
afetou significativamente a economia baiana, o que
perdurou pela década que se seguiu, entrando pelo
início do século XXI, quando Salvador, segundo a
Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) e a Pes
quisa Mensal de Emprego (PME), realizadas pela
SEI e pelo IBGE, era a metrópole recordista brasi
leira em taxa de desemprego (ALMEIDA, 2006).

Dessa forma, com o surgimento desses novos
núcleos de comércio e serviços, dentro e fora do
município, o Centro Tradicional da Cidade do Sal
vador, área que concentrava as funções portuária,
administrativa, financeira e comercial (principalmente
atacadista) e, até industrial (SANTOS, 1959), en
trou em processo de esvaziamento de atividades e

conseqüente desvalorização.

+. Área em Processo de
Kequalífíícaçao apos um
de Degradação

f*eríod<

Como já foi discutido anteriormente, podem
ser apontadas como causas para a desaceleração do
Comercio: o abandono dos poderes públicos em rela
ção a infira estrutura da área; o advento da centralidade

do Iguatemi e do próprio shopping como imagem de
modernidade que transformou o Comércio num "lu
gar superado"; a falta de estacionamentos; os altos

impostos, principalmente o IPTU que, antes das mu
danças no Código Tributário do Município, tornava
muito dispendiosa a manutenção de um imóvel na
area. Ate fins da década de 1990, apenas a atividade
bancária continuava apresentando grande concentra
ção na área do Comércio, bem como a implantação de
empreendimentos e atividades voltadas para o Turis
mo (VASCONCELOS, 2002).

A dinâmica criada no centro Camaragibe (ou
Iguatemi) afiada à falta de manutenção e ao abando
no de muitas das edificações antigas de^entro Tra
dicional como um todo, e do Comércio, especifica
mente, deram à área uma imagem de decadência
potencializada pelo discurso da necessidade de
revitalização, ou seja, foi construído, desde fins da
década de 1980, um consenso de crise, que é o pri
meiro passo adotado pelos gestores do planejamen
to estratégico de cid^es. E, a partir de então, os
agentes públicos, nas t^s^ instâncias de governo, e
privados atuantes na área cõ^eçaram a buscar alter
nativas a fim de reverter seu prc^sso de degradação.

Dessa forma, dentro d^^^erspectiva da
requalificação, com a promoção da visibilidade da área
e da atração de investidores, o Comércié vem sendo
palco, nas últimas décadas, de diversas intervenções e
eventos que apresentam impacto nacional e internaci
onal, sendo elaborados, ainda, os seguintes planos,
programas e projetos com rebatimento no Comércio:

Programa de Revitalização (1977)—encomen
dado pela PlvIS (Prefeitura Municipal de Salvador),
tinha por objetivo resgatar as áreas de lazer e pro
mover os espaços de encontro para a população na
cidade, tendo um enfoque específico para a área
central, cujos pontos de encontro se dariam no en
torno da Baía de Todos os Santos. Para o Comércio

e seu entorno, especificamente, foram propostos: a
implantação de calçadões, novo mobiliário urbano,
melhoria da iluminação e qualificação paisagística;
restaurantes, bares, galerias, museus, ateliers, etc.,
fortalecendo uma vocação já existente (SALVA
DOR, 1977). Entretanto, nenhuma das proposi
ções chegou a ser implantada;

Projeto Comércio (1987)—elaborado devido a
pressões dos empresários da área, objetivava definir
diretrizes e propostas de intervenções voltadas para
sua dinamização como centro financeiro bancário e
comercial, mantendo-o na posição hierárquica de Cen
tro da Cidade; a preservação do patrimônio histórico,
cultural, arquitetônico e paisagístico; medidas que pro
piciassem a oferta de segurança e transporte, e que o
articulasse com outras centralidades; além do incre

mento da atividade turística. Desse projeto, resultou o
Decreto Municipal n° 8.025, de 24 de março de 1988,
que dispunha sobre a criação do Projeto de
Revitalização do Comércio de Salvador, a ser
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gerenciado pela então Secretaria Municipal de Plane
jamento, havendo a participação de um conselho con
sultivo, que seria constituído por representantes dos
empresários, dos três níveis de governo e de associa
ções, que tivessem instalações localizadas ou vincula

das à área do Comércio (SAIM\DOR, 1995);

Programa de Revitalização do Centro Comer
cial e Financeiro da Cidade Baixa (1992) - proposta
do Instituto Miguel Calmon (IMIC), em parceria
com a Associação Comercial da Bahia (ACB), Cor
po de Bombeiros, Companhia das Docas do Estado
da Bahia (CODEBA), Polícia Militar, que tinha por
pressupostos a necessidade de ações e do compro
metimento da iniciativa privada e instituições gover
namentais, que tivessem um alcance de médio e lon
go prazos. Foram estabelecidos contatos com insti
tuições como a CONDER, SMTU, CPM,
TELEBAHIA, COELBA, LIMPURB, SEBRAe!
Polícias Civil e MÜitar, Corpo de Bombeiros, etc.!
de modo a garantir a efetividade e continuidade dai
ações implementadas na área. Contudo, como resul
tado do estudo, houve apenas uma pequena melhoria
temporária nas condições de iluminação e limpeza
púbhcas, sem maiores avanços em outros setores;

Programa de Valorização Comércio/Pilar (1994)
- elaborado pelo Centro de Planejamento Municipal
(CPM), definia diretrizes gerais e propostas para va
lorização do trecho Pilar-Taboão compotencialização
do uso habitaaonal e vocação para comércio, serviços
e turismo, com vistas à diversificação fimcional esti
mulando a introdução de novas fimções, partiailar
mente no terciário, e recuperação da fimção residencial
(SALVADOR, I994).Tambémtratousedeumpro
grama que não chegou a ser implementado.

Mesmo com tais propostas elaboradas para a
area, apenas no final da década de 1990 o processo
de requalificação do Comércio começou a ganhar
olego. Intensificou se o desenvolvimento de estudos
que propõem a instalação de empreendimentos, des
de os habitaaonais (nesta e em outras áreas do Cen
tro Histórico), aos voltados para o lazer e turismo
como a reurbanização de praças, restauração de mo
numentos com características significativas e a recu
peração de espaços culturais, passando, ainda, por
uma reorganização da circulação e do transporte

Para tanto, já foram realizadas intervenções nas
praças da Inglaterra e Marechal Deodoro da Fonse
ca; o Programa Bahia Azul, que objetiva implantar
rede de esgotamento sanitário, antes inexistente; ou
tras obras de drenagem e limpeza de canais e esgo
tos; operação tapa buracos e/ou renovação do calça
mento das ruas; reurbanização da Avenida da Fran
ça; foi reformado o Museu de Arte Moderna da Baliia

(Solar do Unhão) e construída a Bahia Marina e,
mais recentemente, o Elevador Lacerda, o Plano In
clinado do Pilar e o Forte São Marcelo, pontos de
grande atração turística da área.

Surgiram, também, projetos que visam à meUiona
na circulação, a exemplo das propostas de ligação Água
de Meninos — Dois Leões, e da construção da Via
Porto pela Estrada da Rainha, para facilitar o trans
porte de cargas; o Projeto Via Náutica que objetiva o
desenvolvimento do pólo náutico de Salvador; a mo
dernização dos ascensores, além da recuperação do
trem do suburbio—um projeto dos governos da União,
Estado e Município, com o apoio do Banco Mundial
— e sua integração com um sistema de Veículos Leves

sobre Trilho (BASTOS, 2003).
Com base em leis e decretos municipais, que dis

põem sobre o Código Tributário e de Rendas do
Município e legislação tributária complementar, as
empresas localizadas no Comércio, ou que estão ins-
^do se na area, podem receber incentivos fiscais

para. imóveis adquiridos à massa falida; imóveis fi-
nciados pelo Programa de Arrendamento
dencial ou outros semelhantes; empreendimentos
eiros, educacionais, ou voltados para atividades

implantação de pólos de desenvolvimento
^ceiro, pólos de desenvolvimento de alta tecnologia;
Ç  de câll center ou similar; micro e pequenas

ptesas de prestação de serviços, entre outras.

alaram se, neste ínterim, faculdades, o que

d d ^ de serviços de apoio à ativi-ucacional, antes inexistente na área; foram

Daf órgãos da Prefeitura Munici-
Políci ^ Companhia Independente damodo a reforçar a segurança, ques-

área.T r problemas da
Comércio novos empreendimentos no)  esta sendo responsável pelo crescimen-
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to do fluxo diário de pessoas, que com a continuida
de do processo seja capaz de recuperar sua dinânuca,
não no mesmo nível de décadas atrás, mas reverten

do o processo de esvaziamento.

Muitas destas intervenções já vinham sendo
executadas; todavia, a implantação do "Escritório
de Revitalização do Comércio", em 03 de novem

bro de 2003, vinculado à Secretaria Municipal dos

Transportes e Infra-Estrutura Urbana — SETIN,
criaria um centro de referência para a atração de
mais investimentos e negócios para a área (ES
CRITÓRIO, 2003).

Além disso, em 2003, o CGoverno Federal criou

o "Programa Nacional de Reabilitação de Áreas
Urbanas Centrais", que consiste numa parceria en
tre os ministérios do Turismo, da Cultura, do Plane

jamento, dos Transportes e está sob a coordenação
do Ministério das Cidades, com financiamento da

Caixa Econômica Federal, sempre em parcerias com
os governos municipais e estaduais. O programa pre
tende trabalhar as áreas centrais como um "territó

rio urbano" e não como um espaço isolado, admitin
do que tais áreas são comuns a todos os moradores
de uma cidade (BRASIL, 2005).

Foram, então, incorporados à Proposta de

Revitalização do Comércio, os programas federais
voltados para o tema desde 2000, que passaram a
ser agregados pelos novos projetos elaborados para a
área do Comércio para o processo de requalificação:

Projeto Via Náutica (2000) — trata se de uma
iniciativa da PMS, com apoio do Governo do Esta
do, que visa propiciar um roteiro turístico regular,
pela Baía de Todos os Santos, tendo em vista o cres

cimento do turismo náutico nos últimos anos em

todo o mundo, e o potencial local para esta ativida
de. No Comércio, estarão localizadas quatro das oito
estações previstas para esta primeira etapa. A idéia
do projeto é que, a cada estação, seja possível ao usu
ário desembarcar e visitar os pontos turísticos, mo
numentos de valor histórico ou realizar atividades

de lazer em seu entorno.

Projeto de Requalificação Urbana do Pilar
(2003) — constitui um projeto que vem sendo de
senvolvido no âmbito da Faculdade de Arquitetura

da Universidade Federal da Bahia, em convênio com

a CONDER e CEF, com a participação do Minis
tério das Cidades, com o objetivo de dbborar os pro

jetos de intervenção para a área do Pilar. Entre as
propostas estão a adaptação de imóveis em ruínas
ou em avançado grau de deterioração aos usos
residencial, comercial, institucional, educacional e de

hospedagem (AZEVEDO,_M06).

Plano Urbaní^ico do Comércio (2005 — ver
são preliminar) — "ellborado pela Fundação Mário
Leal Ferreira (FMLF), baiano Urbanístico do Co
mércio teve seus estudos in&iados em 2001 e objeti

va definir estratégias de inter^^ção para a área do
Comércio, consistindo numa foi^a de sistematiza-

ção do conjunto de ações desenvolvas pela PMS e
de seus parceiros públicos e privados.' Suas propos
tas estabelecem um conjunto de ações que pretende
criar um ambiente favorável às atividades existentes,

estimulando sua diversificação, a potencialização de
vocações e a inversão das taxas negativas de cresci
mento (SALVADOR, 2005).

MasterPlan (2006 — em andamento) — projeto
encomendado pelo Escritório de Revitalização do
Comércio, com o objetivo de catalisar novos investi

mentos da iniciativa privada. A partir das diretrizes

estabelecidas, serão definidos: as ações dos poderes
públicos de incentivos e regulamentação, bem como
as ações diretas de investimentos e desapropriações;
os convênios com outras esferas de governo; as par
cerias público privados; e as fontes de recursos e fi
nanciamentos. É bastante ressaltada a importância
do "plano de revitalização" apresentar propostas e
diretrizes que especifiquem claramente objetivos, res
ponsabilidades, prazos e fontes de recursos, de modo
a possibilitar o surgimento de interessados e sua efe
tiva implementação (ESCRITÓRIO, 2006).

Gonsíderações pínaís

Mesmo o Centro Tradicional tendo deixado de

localizar a maior concentração de comércio varejista

do município, observa-se que a área ainda é predo
minantemente voltada para o setor terciário, apre

sentando uma grande diversidade nas modalidades
de atividades que ali se localizam. Seu púbhco-alvo
está entre as classes de renda baixa e média, que de-
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mandam por bancos e outros serviços financeiros, de
saúde, de advocacia e jurídicos, indústrias gráficas, con
fecções, atividades ligadas ao porto, além de bares, cafés,
lanchonetes e restaurantes que são utilizados tanto
pelos trabalhadores da região quanto pelos turistas
(VASCONCELOS, 2002; BASTOS, 2003).

As propostas e ações implementadas na área do
Comércio, nos últimos anos, plantaram o marco ini

cial de um processo de requalificação que ainda não
tem uma estrutura consolidada que, entretanto, já
tem alterado o perfil dos empreendimentos que che
gam à área. Atualmente, tais empreendimentos são
dos ramos institucional, comércio de alimentos e

outros de apoio às faculdades e ao turismo, e que
anteriormente era marcado por casas de material es

portivo, papelarias e lojas de confecção.

Por outro lado, os espaços e eventos culturais

da área — que consistem num dos principais fatores
que levam ao êxito das intervenções, como ocorre
em outras cidades fora da Bahia e do Brasil — até o

momento são pouco volumosos e têm uma baixa fire-
qüência de utilização, em comparação com outras
cidades, mesmo considerando a área central como

um todo — Cidades Alta e Baixa.

Considerando, também, que entre as propostas
para a efetivação da requalificação da área do Co
mércio está a recuperação de parte dos imóveis de
gradados para a implantação de empreendimentos
habitacionais, é preciso ter em foco a capacidade da
infra estrutura local e a oferta de serviços de suporte
a esse uso. O uso habitacional e os equipamentos
educacionais, principalmente as escolas de terceiro

grau, por exemplo, pressupõem a implantação de uma
série de serviços ainda inexistentes na área.

O que pode ser observado para o Comércio é
que há um mix de atividades, que associadas têm
condições de alavancar a redinamização da área (pelo
menos o seu início) e atrair novos empreendimentos
que permitam a continuidade do processo. Mas,
observa se também que isso ocorre de um modo
muito lento e com resultados pouco significativos, a

não ser no que tange ao surgimento de um fluxo de
pessoas à noite na área e à recuperação de valores do
mercado imobiliário. O que indica que o caminho
escolhido pode trazer as melhorias esperadas, mas

que sua gestão pode estar sendo guiada para atender
os interesses do capital, pura e simplesmente, sem

compromisso com os objetivos sociais que são di
vulgados como premissas básicas de processos de
requalificação em todo o mundo.

Quando se pensa em requalificar o primeiro

centro comercial e financeiro da Cidade do Salva

dor, deve se procurar alternativas para não torná Io
um lugar de segregação dos grupos que não podem
pagar pelo prazer de consumir um Comércio

"revitalizado''? Talvez a análise preliminar das mui
tas propostas formuladas, apresentada neste artigo,
ainda não permita dar uma resposta conclusiva a es
sas dúvidas. Entretanto, é certo que se faz necessária
a definição precisa de qual cenário se pretende al
cançar para o Comércio, sem perder de vista, ainda,
que o processo de requalificação da área não deve
estar dissociado do restante da cidade, para ser mi
nimamente eficiente.
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Víoiêncía em ̂ aivador e as ormas de P nfrentamento

.esumo

O
artigo traz a discussão sobre a e.xacerbação da
violência no Brasil, nas duas últimas décadas.

Revela a trajetória da violência como principal
problema de saúde em Salvador, constituindo-se na pri
meira causa de morte entre os jovens e na segunda causa de
morte da população cm geral. Demonstra a distribuição
desigual deste dano, nos espaços urbanos c populacionais,
ao apont.ar que a violência atinge, principabnente, os jo
vens, negros, de pouca escolaridade e pobres. Com isso
traz à tona fatores que estão na gênese das violências. O
artigo apresenta, também, as formas de enfrcntamento da
violência de expressiva dimensão, no município de Salva
dor, materializadas no Fórum Comunitário de Combate à

Violência, iniciativa da sociedade e o desenho de uma po
lítica da Prefeitura Municipal de Salvador, expressa no Pla
no Intersctorial Modular de Ação para a Promoção da Paz

e da Qualidade de Vida na Cidade do Salvador (Pima).

Conclui o artigo ressaltando os pontos críticos para o

enfrentamento de um problema complexo como o da vio
lência, e enfatiza a necessidade urgente de adoção de polí
ticas públicas efetivas para combater a gênese da violência
nas suas diversas formas de expressão.

Heloniza O. G. Costa'

Tânia R. E Cordeiro'

Maria Eunice Xavier Kalil^

Ana Elizabeth Brandão^

/\bstract

The present text discusses violence exacerbation in
Brasil in the last two decades, assuming it as the most
important health problem in Salvador, Bahia, where it is

youths first death cause and second death cause of the

entire population. It shows the unequal distribution of

violent death, pointing out its preponderant victims as poor
young black men, what brings up elements of the genesis
of violence. The article also presents two expressive forms
of violence confrontation in Salvador: the Fórum Comu

nitário de Combate à Violência (FCCV), a society iniciative,

and a public policy of the town government, known as

Plano Intersctorial Modular de Ação para a Promoção da

Paz e da Qualidade de Vida na Cidade do Salvador (Pima).

The conclusion points out criticai aspects of the attempts
to face complcx problems such as violence and emphasizes
the urgency for efective public policies to face violence
genesis in its several and varied expression forms.
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Heloniza O. G. Cosca.Tânia R. F. Cordeiro, Maria Eunice Xavier Kalü & Ana Elizabech Brandão
Violência cm Salvador c as Formas dc Enfrcncamcnto

1. Introdução

A violência constitui hoje um tema cuja presença
não pode ser ignorada. Longe de ser uma
instigante preocupação teórica é, provavelmente,
uma das questões que mais nos causa pânico e
aflição [....] Com sua carga dc dor, sofrimento e
morte, a violência conseguiu fazer parte de nossas
preocupações cotidianas e avança sobre os
territórios físicos, mentais e sociais, [....] em várias
cartografias possíveis (NUNES, 1999, p. 24).

A situação referida acima decorre da exacerba
ção da violência, a partir da década de 1980, revela
da tanto pela elevação da mortabdade por causas
externas, nos grandes centros urbanos, como pelas
mudanças na configuração da violência, o que colo
cou o fenômeno na pauta dos problemas nacionaisL

No Brasil, as violências — predominantemente
os homicídios e os acidentes de trânsito — que no
início da década de 1980 ocupavam o quarto lugar no
perfil das principais causas de óbito, a partir de 1989
passam ao segundo lugar, perdendo apenas para as
doenças do aparelho circulatório. Em algumas capi
tais brasileiras, as violências chegam a ocupar o pri
meiro lugar como causa de morte, afetando principal
mente os adolescentes e adultos jovensL Esta reper
cussão da violência no perfil sanitário da população
levou à sua inclusão no campo da Saúde Pública (SOU
ZA; MNAYO, 1995; SOUZA e outros, 2003).

Além disso, os dados sobre a situação da vio
lência evidenciam que as condições de vida tornam
alguns grupos populacionais mais vulneráveis que
outros. Esses grupos além de não terem acesso aos
direitos básicos são vítimas da violência institucional
inscrita nas práticas, nos regulamentos, na língua
gem, nos currículos das escolas, entre vários outros
aspectos. Registram-se, de modo freqüente, ocorrên
cias de desvios das instituições formalmente criadas

' A violíncu aq„. cons.dcrada c <,mlq„cr ação rcal.aada por .ndividuo
d.r.g.da a oucro q,K m.vdrc cni óbito, dano.t fI,lco,
(AGUDELO, IVVO). Ma aa.«,«ca,-o .nt„„acio:,r£;Í^^^^^^
conpmto dc cccnto., c dano., pertence ao grupo de ■cau.ta, externa,". 1 l"''
acidente., de ttân.,ito, outtos acidente., (afogantento.,, cnvenenZnt ^

^ desabamentos, queimadura.,), e .,„icídio., (OMS, 1994, quedas,
" Paea uma descrição mais detalhada da simação da viol6ncia „ J

outros (1972), Mello Jorge (1979, 1981, 1982) World B '
UbnCEF(199I),SouzatMm,go(199S),Soare, i cc outros (2001), Zaluar (2002,2004), Mmam rloou e ^J  lai-o (-003), Souza e outros (2003).

para cumprir funções de proteção social, contribu
indo para o sentimento de desamparo dos cidadãos
que mais necessitam dos mecanismos de proteção
do estado. Nesse sentido, pode-se dizer que o setor
púbhco falha duplamente: primeiramente, não asse
gura a esses indivíduos condições favoráveis a uma
vida em segurança, no sentido amplo; em segundo
lugar, falha, muitas vezes, no momento de prestar
assistência de caráter reparador.

Vale salientar que a atuação frágü do estado se
torna mais comprometedora no contexto atual, pois
a dinamica da violência urbana nas duas últimas dé
cadas passou a estar fortemente vinculada aos efei
tos diretos (guerra entre quadrillras e entre estas e a
polícia, as balas perdidas) e indiretos do tráfico de
drogas (maior circulação de armas de fogo, delitos
praticados por dependentes de substancias
psicoativas). A vmculação da violência ao tráfico e
mais intensamente revelada nos espaços pobres (fa
velas, loteamentos periféricos, conjuntos
habitacionais) utilizados como basj de apoio logístico
para o comércio dessas substâncias. Gerenciado pof
quadrilhas cada vez mais bem estruturadas e equipa'
das com armamento pesado e sofisticado, o trafioo
transformou essas áreas em cenários de guerra pel®
disputa de pontos de venda e pela relação dos trafi
cantes com os moradores, submetendo-os, pela di
fusão do terror, a lógica e dinâmica do negocio dc
gal (SOARES, 2000).

Vssim, a violência, sob diversas formas, distri
uídas desigualmente nos espaços urbanos c

populacionais, insere-se como parte do cotidiano da^
dades. Tal inserção, contudo, simultânea e contra
Jtonamente, traz a possibilidade de colocar o pt'''
ema na pauta das questões a serem enfrentadas pd''

8  tno e pela sociedade, dada a sua magnitude
'^^de, ao mesmo tempo em que produz uma tef
a a naturalização" da situação, o que provoC

a inércia e a indiferença, tanto dos governos como d»
dade, dificultando a adoção de medidas e açõc^

para o seu enfrentamento. Ao lado disso cresce ^
P  Ção de encarar o problema como questão d
em pessoal e privada a ser enfirentada através d"

"sumo de bens e serviços de proteção particid^'
^ ̂  tidência se verifica em todos os espaços soC^

a adoção do consumo de itens que proíbe

tem a segurança para indivíduos e pequenos grupos que
passam a adquirir os bens e serviços em consonância
com as disponibihdades financeiras de cada um.

Além disso, problemas complexos relaciona
dos com a violência vêm exigindo novos formatos
de intervenção, onde a articulação de diversos se
tores, agências e atores governamentais, não-gover-
namentais e das organizações comunitárias assume
papel preponderante. Isso porque a articulação pode
potencializar recursos para a adoção de Políticas
Públicas e implementação de ações capazes de atu
ar na promoção e proteção da vida, direcionadas
para a diminuição da exclusão social geradora das
violências e ameaçadora da segurança hu-

2. ^ítuação da \J\o\èv\c\a em
Salvador ^

Na Região Metropolitana de Salvador,
também,observou-se um crescimento das taxas de
mortes por causas externas — ou violências — a
partir da década de 1990, sobretudo dos homicídi
os, que passaram de 14,9^ óbitos por 100 mil habi
tantes, em 1989, para 25,8 por cem mil habitantes,
em 1990 (CBIÁ; UNICEF, I99I). Em 1998, em
Salvador, a taxa de rirprtalidade por homicídio che
gou a 39,4 óbitos por 100 mil habitantes
(SANTANA; KALIL; OEJVEIRA, 2002).

Figura 1 - Distribuição das Taxas de Mortalidade
Desse modo, a complexidade da vio- Causas Externas de residentes na Região

_  . , ^ Metropolitana e Salvador, segundo os Muriicipioslencia não esta apenas na sua genese e nas 2003 (por 100.000 hab.)
suas diversas formas de expressão, mas, tam-
bém, nas formas como o governo e socie- JlkA
dade assumem o problema e o enfrentam.

Diante desse quadro, algumas ques- ▼
colocadas: I) como articular Es- madre ^

tado e Sociedade para combater um pro- deus^^^ •;
blema que reflete a própria estrutura e mo- {J w
delo desse Estado e dessa Sociedade? Ou, s
colocando de outro modo,como encontrar iTAP,«ichM-.^ TXCERmsOS.shp
caminhos para combater um problema que ^^ 993 - 3116
exige atuação em vários planos e articula- 3L16 - 53.3
-  J . J - J n . J J Hi 533 - 67.18çao de todos os setores do Estado e da 6718 90 6

Sociedade, dado que a violência é a ex- Hiomeü».
pressão mais exacerbada das desigualda- Bf
j  . . . Fonrc; IMLNR/FCCV/Ob.scrvaróriüda Violência. Aprcscnração O Rascrodas Mortesdes e exclusão sociais perpetradas pelo NSoicnro..cmSaMor,2002c 200.3.
próprio Estado e pela Sociedade? 2) como
superar a estrutura já consolidada de intervenção
do Estado, caracterizada por intervenções setoriais, ^m Salvador, à semelhança dos demais cen-
fragmentadas, pontuais e descontínuas, para asse- ""^^anos do País, as violências, ou as causas ex-
gurar a implementação de políticas públicas que ^ P°"
afetem as causas da violência? (situação que se vem mantendo

nos últimos 10 anos, à exceção do ano de 2004,
quando se constituíram na terceira causa de morte)
e a primeira quando se considera o gênero masculi
no na faixa dos 15 aos 39 anos. Na verdade, têm
sido a primeira causa de morte para a população a

o Minisrcrio da Saúde tem uma paiíric,i para.icidcncc.sc violências. A Or^anh:aç3o partir dos cinco anos de idade. Iflesta Cidade, tcm-
MimdiddcSaúdc publicou, cm 2002, o primeiro informe mtmdial sobre violência, morteS VlolentaS por dia
incluindo homicídios, acidentes c suicídios, alem dc toda uma gama dc outras ^
.simaçõcs que n.lo produzem morte direta ou imcdianimcnrc. (SANTAEIA; ICALIL; OLIYEIRA, 2002). O nU-
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14^31.16.

TXCERmsOS.shp
I  I 1 - 9.93
pTjq 9.93 - 31.16
■■ 3L16 - 53.3
■1 533 - 67.18
■■ 67.18 - 90.6

30 Qlometen

Fonte; IMLNR / FCCV/Obscrvatório da Violência. Aprc.scntação O Ra.scro das Mortes
Volcntas cm Salvador, 2002 c 2003.

Em Salvador, à semelhança dos demais cen
tros urbanos do País, as violências, ou as causas ex-

O Ministério da Saúde tem uma política para acidentes c violências. A Organização
Mundial dc Saúde publicou, cm 2002, o primcim informe mundial sobre violência,
incluindo homicídios, acidentes c suicídios, alem dc toda uma gama dc outras
situações que n3o produzem morte direta ou imediatamente.
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mero médio, no entanto, não corresponde a uma
distribuição igualitária na população ou no espaço
físico da cidade: a maior parte das pessoas mortas
é composta por homens jovens, negros, de baixa
escolaridade, com profissão pouco qualificada, mo
radores de bairros onde se registram condições
sócioeconômicas mais precárias.

Os dados do Instituto Médico Legal Nina
Rodrigues, analisados pelo Observatório da Violên

cia reforçam esta afirmação quando mostram que, entre
1997 e 2003, a taxa média de mortalidade foi de 69,4/
100.000 hab. Mas algumas dessas áreas chegam a ter
coeficientes de mortalidade por causas externas de
285,2/100.000 habitantes. Pode-se dizer, pois, que
os mortos da violência foram crianças, adolescentes e

adultos que não tiveram garantido o direito à educa
ção, à moradia adequada, à saúde, ao lazer, dentre
outros direitos que tornam a vida digna e segura.

Gráfico 1 - Taxas de mortalidade por causas externas para Salvador e 3 de suas
Zonas de Informação, 1998 a 2001
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Fonte: IMLNR/FCCV/Observatório da Violência

Assim, esses dados demonstram que os
grupos sociais de menor renda constituem-se
nas maiores vítimas de mortes violentas. Re
força-se, portanto, a compreensão de que em
uma sociedade marcadamente desigual, inclu
sive no que se refere ao cumprimento dos di
reitos sociais, a mortalidade e a morbidade
também se distribuem de modo desigual tor
nando al^aa camada, da popdaçSo maü vul]
nccavcu do ,„e outcaa, o c„.u a dc,e,„i.
naçao social, política e econdmica das diversas
manifestações do fenômeno.

5. Camínlioí para enfrentamento
da violência em Salvador

Na verdade, o combate à violência tem sido
™  'dativamenre receme da socildade brasdena e dos seus governos, nos âmbnos fede
tal, estadual e municip Do lado do governo essa

2001

•^-20/Campinas de Brotas -h>~.29 / C abula

preocupação está expressa em políticas, planos ^
arranjos organizacionais que tomaram corpo a par
tir da década de 1990 e vêm apontando para for-
tnas de intervenção que buscam articular diversos
etores governamentais e/ou a articulação entr^

governo e sociedade, a exemplo do Plano Nacional
de Segurança Pública de 2000 do Governo Fed^'

li da Política Nacional de Redução da
Morbimortahdade por Acidentes e Violências do
Ministério da Saúde, de 2001; do Plano de Açâ^
P ^ a Redução da Morbimortalidade por Cansas

xternas na Bahia, da Secretaria Estadual de Saúd^
da Bahia (SESAB), 1998. No entanto, são docti-

ntos que indicam o que fazer, mas não explicitai^
mecanismos do como fazer. Constituem-se, pot'

muito mais em cartas de intenções do
Instrumento operacional para a ação.
Em Salvador, duas iniciativas se destacaraO^

ríod^^^ ^'^^^^g^ncia territorial e duração nesseiniciativa da Prefeitura Municipal de Sal
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vador, consubstanciada no Plano Intersetorial Mo
dular de Ação para a Promoção da Paz e da Qua
lidade de Vida na Cidade de Salvador (PIMA), de
2000 e, entre as iniciativas da sociedade, o Fórum
Comunitário de Combate à Violência, constituí
do em 1996. Estas duas iniciativas foram objeto
de estudo de Costa (2005), cujos resultados estão
sumarizados nos sub-itens seguintes:

3-1 O flano Intersetorial Modular
de /\ção para a f romoção da f az e
da Qualidade de V"d a na Cidade do
CalvacJor (f 1 MA)

O Plano Intersetorial Modular de Ação para a
Promoção da Paz e da QuaHdade de Vida na Cidade
do Salvador, iniciativa da Prefeitura de Salvador,
elaborado pelo Instituto de Saúde Coletiva (ISC) da
Universidade Federal da Bahia (UFBA), aprovado em
2000, teve como propósito orientar a execução de ações
intersetoriais destinadas a enfrentar o problema da vi
olência no município de Salvador, sob a perspectiva
da promoção da paz, e elevar a qualidade de vida da
população. O Plano foi composto de onze módulos
contemplando diferentes intervenções caracterizadas
como: "intervenções mestras" — voltadas diretamen
te para a paz e qualidade de vida e para o desenvolvi
mento de espaços de convivência saudável (arte, es
porte, lazer, bolsa de estudos etc.); "intervenções ho
rizontais" — ação intersetorial dos distintos órgãos
municipais capazes de atuar na redução de acidentes e
violências e as "intervenções verticais" — articulação
da Prefeitura com os níveis estadual e federal de go
verno (NORONHA e outros, 2000, p. 7).

Os achados empíricos do estudo de Costa
(2005) revelaram que a trajetória do PIMA foi
marcada pela dificuldade de articular as diversas se
cretarias e órgãos municipais para uma atuação con
junta. O modelo organizacional assumido, e mesmo
modificado durante o processo de implementação
de ações, não conseguiu provocar a articulação
intersetorial pretendida para a realização das ações
de combate à violência. Ao contrário, a dinâmica
estabelecida no processo de implementação das ações
gerou um contexto interno, onde a não exphcitação
e tratamento dos confhtos, aliado aos inúmeros pro
blemas políticos e financeiros, resultou em

descompromisso com a ação, deserção e boicotes
de muitos atores envolvidos.

Um outro problema identificado no processo
de operacionalização do Pima foi referente à não
captação de recursos externos que impediu a realiza
ção das ações previstas.

Assim a operacionalização do Plano ficou reduzi
da à realização de eventos pontuais; seminários de
sensibilização d^^^irigentes municipais; realização dos
cursos de capacita^, voltados para as pessoas das co
munidades: Mediadot^ Paz (que resultou na organi
zação de sistema de segí^^ça comunitária, com os
mediadores sendo pagos cSífi^recursos doados pelos
próprios moradores da comunidâde); Agente Ambiental
(reciclagem de lixo) e Agente de^ionipeza. Acontece
ram também as ações consideradas de comunicação, a
exemplo da Feira "Tecendo a Rede da Paz".

Não obstante a inexistência de resultados consis

tentes, a experiência do PIMA deve ser registrada como
a primeira vez que a municipalidade incluiu no âmbito
de suas preocupações a violência como questão a ser
encarada pelo executivo municipal, admitindo-se, desse
modo, que também este poder tem determinadas res
ponsabilidades no que se refere ao assunto.

3.2 O f órum (Comunitário de
(Combate à Violência

A iniciativa da sociedade, materializada no
Fórum Comunitário de Combate à Violência de Sal
vador, criado em 1996, também desenhava uma pro
posta de intervenção de caráter multissetorial e
multiorganizacional. O desenho conta com a parti
cipação de organizações governamentais, não gover
namentais, comunitárias, reUgiosas, empresariais, or
ganismos internacionais, organizações corporativas
e instâncias de controle social. A intenção foi possi
bilitar a experiência de um novo modo de interven
ção sobre a violência fora dos espaços hierárquicos
administrativos na cidade de Salvador, com vistas à
constituição de um ator político para demandar po
líticas púbhcas de combate à violência, entendida
como problema prioritário de saúde, de expressão e
determinação multifacetária e complexa (UFBA,
1996). O arranjo organizacional previsto contava com
a cooperação voluntária de distintos e diversos ato
res para a realização de ações conjuntas.
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o foco privilegiado do seu traballio tem sido a
proposição de políticas direcionadas à promoção da
paz, à prevenção da violência e à atenção às pessoas
em situação de violência. Nos seus 10 anos de atua
ção, o Fórum organizou o "Observatório da Violên
cia", que vem monitorando e divulgando a rimarão de
violência no município; estimulou e continua estimu
lando a organização em rede dos serviços de -ia/idr
policiais, jurídicos e sociais para atender às pessoas
em situação de violência. Também vem desenvolvendo
projetos voltados para educação e ação para a cidada
nia, que já envolveram mais de 2000 jovens das áreas
que apresentam os mais elevados coeficientes de mor
talidade por causas externas. Além disso, o trabalho
junto a mídia e as ações de comunicação permitiram
tematizar a violência como problema de saúde e pro
jetar socialmente o nome do Fórum. Hoje, ele é reco
nhecido pela sociedade e autoridades locais como
interlocutor para assuntos de violência e propositor
de políticas púbhcas para o combate à violência.

Urgência: Das ações pontuais
à implementação de folíticas
r úblicas

A ̂ e das duas experiências e o acompanha
mento de outras iniciativas desenvolvidas por diver
sos atores sociais na cidade tem contribuído para
mdicar que a trilha para o combate à violência re
quer não apenas a participação da Sociedade e do
Est^o, mas o desenvolvimento conseqüente, conti
nuado e articdado de políticas púbhcas, entendidas
como ações de governo que produzem resultados e
mudanças na vida dos cidadãos (SOUZA, 2003)
Nesse percurso, destacamos algumas urgências:

' Organização e Difusão da
Informação sobre Violência

Urnpressupostoparaumaintervençãores

'TímparricipjdododtanvolváMntodKsílinl.. t ■
í^gue,aDmotiadeInfbnm^e5daSecBtaId'5!í?^CEFe os projetos UNI-Bahi,, Espaço Pa

ação. As informações referentes à violência, porém, |J
encontram-se fragmentadas, são precárias em termos |
qualitativos e quantitativos, são produzidas com dis- |
tintos critérios e, geralmente, em sua apresentação |
encontram-se agregadas para grandes unidades es- ||
paciais como estados e cidades. Essa conformação |
impede que se tenha uma compreensão mais clara ^
do problema e que se use a informação para orientar j
intervenções mais adequadas para um fenômeno qoe j
se distribui, nas suas diversas expressões, de form^ ji
muito desigual no interior do espaço social. Isso quer j
dizer que os dados apresentados negligenciam a dis- ji
tribuição desigual das manifestações violentas no es- jí
paço, gerando a impressão de que essas manifesta- ||
ções estão igualmente distribuídas. li

1
Os levantamentos do Fórum Comunitário de ̂

Combate a Violência evidenciam, claramente» j|
como ja mencionado, o registro de proporções |j
muito diferentes de violência a depender da ori" j
gem social e econômica das vítimas. Tem-se, po^^' j
tanto, a necessidade de dispor de informação mais |
sistemática e trabalhada sobre a ocorrência de I
manifestações da violência, em sua distribuição j|
população e no espaço da cidade. Informação q^^ |
seja accessivel não apenas para quem a produz (set ||
viços, gestores, pesquisadores), mas também p^^^
^ população, especialmente considerando o pt^
cesso de incremento da democracia participati^^'
em curso no País a partir da Constituição de 1988»
e do interesse em aprimorar o controle social so
bte as ações do Estado.

Essa foi a motivação e justificativa do FortU^
Comunitário de Combate à Violência (FCCV)'
quando definiu como uma das linhas prioritária

ação, desde 1998, a sistematização, análise c di
ão da informação sobre mortes violentas na ri

ade do Salvador, produzindo, até o momento, dua^
publicações intituladas "O Rastro da ViolênC^^'
fortes violentas de residentes em Salvador",
í^indo o período de 1997 a 200P. Realizou-^^
^da o estudo da morte por causas violentas d^^
residentes de Salvador nos anos 2002 a 2004, cuja^
jnformações estão nas páginas do FCCV

e tem sido difundidas sob demanda ̂
organismos de governo e da sociedade.

Como a expressão da violência não se traduz
em mortes, apenas, além do Núcleo de Mortalidade
faz-se necessário organizar o Núcleo de Morbidade,
como parte fundamental para a estruturação do
Observatório da Violência. Este núcleo deverá orga
nizar as informações dos eventos violentos que não

levaram à morte. A oferta de informações devida

mente sistematizadas permitirá a atuação mais efi
caz do estado e da sociedade civil, seja para respal
dar as proposições de políticas públicas quanto no
que se refere ao acompanhamento diário do proble
ma e as subseqüentes tomadas de posições e adoção
de procedimentos emergenciais. Desse modo, um
banco de dados rico em informações, e estruturado
a partir de padrões convencionados com o conjunto
das agências que operam no controle e na prevenção
da violência, resultará em um serviço capaz de atuar
a partir de prioridades definidas tendo em vista a

quantidade e natureza das incidências.

A estruturação e funcionamento do Observa

tório pressupõem a constante negociação e estabe
lecimento de acordos técnico-políticos em torno
da produção, organização, compartilhamento, uso
e difusão dos dados de produção cotidiana de ser
viços (e dos sistemas de informação) das polícias
(civil, militar e técnica), da justiça, da saúde, da
assistência social e de outros setores envolvidos com

a proteção e promoção de direitos na sociedade.

Implica na articulação de entidades governamen
tais das três esferas de governo (municipal, estadu
al e federal) e não governamentais em cada unidade
espacial ou grupo populacional ou expressão da
violência que se considere.

Por fim, é parte do trabalho do Observatório
expor e difundir o mais amplamente possível as infor
mações sobre a situação da violência, de modo a mo
bilizar mais pessoas e órgãos, públicos e privados, para
o enfrentamento articulado do problema nas suas di-

" Em Salvador, várias organizações se tem oaipado de jovens, usando diversos
enfoques e metodologias. Algumas há mais de 100 anos, como é o caso do Liceu
de Artes e Ofícios, e outras bem mais recentemente, como a OiganizaçSo do
Auxílio Fraterno — OAF, ou o Centro de Referencia Integral para Adolescentes —
CRIA, ou a CIPÓ Comunicação interativa, ou o Projeto AXÉ, ou o Cidade-Máe
ou o Centro de Defesa da Criança c do Adolescente Yves Roussan (CEDECA)
para citar apenas algumas que fazem parte do Fónim Comunitário de Combate à
Violência.

versas manifestações. A difusão sistemática da infor

mação sobre um fenômeno so^^l complexo, que pas
sou a ser a primeira preocupação dos brasileiros e cons
titui problema prioritário de saúde, deve ser parte in
tegrante da política de enfrentamento desse proble
ma, quando se entende que esse enfrentamento de
manda a participação de todos, em todos os planos de
organização da Sociedade^e do Estado.

+.2 Dormaç-ao
'  "A
\

dos Jovens

Os jovens aparéçem como vítimas preferenciais
e como autores de vi^í^cia em muitas das expres
sões do fenômeno, em es^cial naquelas manifesta
ções que têm sido definidas G^mo violência urbana e
que têm estado crescentemente-ássociadas ao tráfico
de drogas e ao crime organizado.

Por essa razão, além da responsabilidade e pre
ocupação social com o desenvolvimento das novas

gerações, os jovens têm sido o público privilegiado
de várias iniciativas e intervenções, em especial de
organizações não governamentais^®.

O Fórum, através dos seus projetos de apoio,
que contava com a atuação dos parceiros, mais espe
cificamente as comunidades, o Liceu de Artes e Ofi

cio e a Escola de Dança da Ufba, desenvolveu expe
rimentos específicos com jovens, visando produzir
indicativos para a implantação de políticas públicas
que permitissem que a intervenção junto a crianças,

adolescentes e jovens fosse mais consistente, cons

tante e eficaz, no sentido de diminuir o risco de que

venham a encontrar-se em situação de violência, seja

do lado da vítima, seja do lado do agressor.

Alguns indicativos para a elaboração e desen
volvimento de políticas públicas foram extraídos não
só da experiência articulada pelos projetos do Fórum,
mas também da reflexão sobre as diversas iniciativas

de trabalho com crianças, adolescentes e jovens na

Cidade do Salvador. Esses indicativos se expressam,

por exemplo, na experiência que vem sendo desen
volvida pela Escola de Dança da UFBA.

Desde o final da década de 90, a Escola de

Dança da UFBA vem integrando o Fórum Comuni

tário de Combate à Violência, desenvolvendo proje
tos e ações na linha da educação, da cultura e da
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cidadania. A experiência acumulada, nestes dez anos,
ofereceu sinalizações claras sobre a importância do
trabalho junto a juventude, na perspectiva de consti
tuição de sujeitos com potencial de inserção social e
de mobilização de outros jovens para atuarem na
prevenção da violência e na construção de uma cul
tura solidária e indusiva. Isso significa concentrar
esforços na formação complementar dos jovens e no
apoio às suas iniciativas em comunidades.

o grande desafio é o de potencializar os recur
sos humanos e materiais existentes, através de uma
intervenção, e de uma proposição de ações compar
tilhadas que favoreçam o surgimento de novas for
mas de participação, no sistema e nos processos edu
cacionais, possibilitando o desenvolvimento de prá
tica sócio-educativas articuladas e comprometidas.
Práticas que apontem para novas formas de relação e
de organização, que possibilitem a inclusão de um
grande contingente da população brasüeira, titular
das garantias fimdamentais estabelecidas pela ordem
constitucional, como reais "sujeitos de direitos."

O desenvolvimento de novas e interativas com
petências surge como forma de capacitação instru
mental na educação, tendo em vista as determina
ções da contemporaneidade. Tais competências vi
sam auxiliar jovens a compreende, agir e interagir o/
em/ co^ respectivamente, seu contexto como indi
víduos (umcos e singulares), cidadãos (seres coleti
vos) e hui^os (em sua evolução - ao contribuir
para o conhecimento humano).

fe«.aad„ p„, , eonç„e„,So do „,„„do, p», „

"t ̂ ^ as rsUçaes eios komens mima sociedade. Mais esoec fi
os pmcessos d. emino da deseneolemrT""'
memo arclsaco , a percepçío estética e catLltó
^s pot estabelece, paeSmettt» cotiçC
^s tfc ordenamento par, atribtúr souido i
nencia humana.O ensino da arte .n uT
sibjhdade e a percepção dos UvídZ.
C«i. momento çteéimptescimlíveltnnisfo^
enecessátio mudar e atualizar nfetênei 1"^
flsAilidade.do.tteouttosval^r"'""'^•ssencial para a aptendiragem

e dis-

expe-

Outrossim, indicadores externos reforçam esse j
movimento de mudança. O Relatório da UNESCO |
(1999), elaborado pela "Comissão Internacional |
sobre Educação para o século XXI", apresentou um j
desafio para a Educação a partir do momento em j
que propõe e amplia suas responsabilidades rumo a i
uma educação que, de forma flexível, atenda necessi- !
dades diversificadas e ao mesmo tempo específicas»
visando uma formação mais integral e umficada do
ser humano. Como forma de orientar esses novos

passos, a Comissão da UNESCO, considerando ̂
prioridade de metas, identificou quatro pilares do
conhecimento, que no futuro deverão servir como
bases informativas e norteadoras das competências*
São eles: aprender a conhecer, aprender a fazer, apren
der a conviver e aprender a ser.

Reafirmando as intenções do Fórum, as
postas socioeducativas apresentadas definem-se cotí^
base em pressupostos artísticos que aficerçam a afi^
mação da capacidade da arte, como tecnologia edo
cacional capaz de agir nas dimensões do sentir, p^^
sar e agir, que contribuem em processos de desenvol
vimento humano, com possibifidades de uma re-si^
nificação da sua função. Além disso, redefine a 5^^
relação com a educação, ao oferecer capacidades
potencializar seus resultados, participando de foti^^
dialogica nas suas conquistas e nos seus desafios, |
possibilidades de grandes resultados pedagógic^^' |]
com impactos repercutidos nos campos educaci^ j
nal, cultural e social. |

(

j

^•3 Kede de /A^tenção a f essoas em |
5'tuação de Violência j

I
O estimulo à articulação, em rede, dos serviÇ^ |
prestam atenpãr^ cr»rial e ̂  i

a articuiaçao, em rede,

que prestam atenção pohcial
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, jurídica, sociai ̂
saúde a pessoas em situação de violência tem-se coi^ ,
ti^do em uma das principais linhas de trabalho |
Fórum. !

j
A proposta para articulação em rede dos |

iços de atenção a pessoas em situação de viol^^^ |
é conseqüente à compreensão de que para |
pessoas possam enfrentar as situações de |

ência em que se encontram, elas precisam de ap^^ |
serviços de diversas ordens e naturezas.
"^iços, dada a forma de organização do Est^^

estão dispersos em vários setores, o que requer
um esforço de articulação para que os diversos,

dispersos e diferentes serviços entrem na compo
sição de uma resposta/uma saída para as pessoas
que se encontram em situação de violência. Por
isso, essa resposta deve ser construída de forma
articulada e integrada entre os diversos organis
mos responsáveis por cada uma das partes neces

sárias para produzi-la.

Assim, a proposta de organização em rede des
ses serviços visa a melhoria da atenção prestada em
cada área e sua articulação de forma a ampliar o
acesso e garantir resposta às necessidades de serviço
das pessoas em situação de violência.

O esforço para articulação em rede tem-se tra
duzido na tentativa de expficitação e definição do
objeto mesmo das intervenções de cada um dos ser
viços e na construção de formas de relação e comu

nicação, com o objetivo de estabelecer relações hori
zontais e articuladas de funcionamento entre estru

turas de diferentes naturezas.

Nessa direção, uma das primeiras realizações
do Fórum foi a elaboração do Guia de Serviços, pen
sado como um instrumento de trabalho no sentido

de facilitar o conhecimento da existência de outros

envolvidos nos processos de atenção. Outra estraté
gia para articulação dos serviços em rede tem sido a

promoção de encontros para discutir a atenção a
determinadas situações / expressões de violência e/
ou a determinados grupos em risco, buscando
exphcitar os tipos de cuidado e atenção demandados
por cada situação e as seqüências desejáveis ou pos
síveis para a dispensação desses cuidados e dessa aten
ção de modo a minimizar os problemas decorrentes
da situação de violência em questão.

Em Salvador, algumas partes do conjunto de
serviços têm tido maior pressão de demanda e estí
mulo para a articulação em rede e têm respondido
mais ativa e prontamente a esse estímulo do que ou
tros. E o caso, por exemplo: da atenção a mulheres
em situação de violência, com a pressão do movi
mento de rriulheres; das ações de prevenção e com
bate ao trabalho infantil e a violência e exploração
sexual de crianças e adolescentes, decorrentes do es
forço social para implantação plena do Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), que busca a
efetivação das crianças e adolescentes como s^itos

de direito.

Contudo, o processo de articulação dos servi
ços em rede não é espontâneo e demanda tempo,
negociação, revisão de procedimentos, capacitação
permanente dos operadores em todos-os-setores, seja
nos organismos governamentais, seja naqueles não
governamentais. Exigem-se^esenvolvimento de
tecnologia de comunicação e o ̂ abelecimento de
processos de trabalho interinstituciò^tais, que só po
derão ser sustentados se forem assumid^como parte
da política púbHca para enffentamento da ̂olência.

Essa rede de articulação inclui, também)^ gru
po de serviços relacionados ao Sistema de Justiça
Criminal. Esse esforço nasceu da necessidade de rom

per o cido de perpetuação da violência ocasionado
pela dificuldade de acesso dos famüiares das vítimas
ao direito à justiça. No entanto, dadas as suas parti
cularidades e complexidade, será tratado como um
item específico, colocado a seguir.

/\ccsso ao ̂ístema de
Justiça CZ-rímínal

Como já foi observado, em Salvador, a violên

cia é responsável por cinco mortes diárias. As víti
mas preferenciais são jovens, do sexo masculino, ne
gros, pobres, moradores de bairros populares. Uma
das implicações imediatas geradas por essas mortes
é o "lugar" para onde devem convergir os esforços
no sentido de se fazer a justiça e este "lugar" é o
sistema de justiça criminal. Entretanto, o acesso a

esse sistema não se dá de modo simples e automáti

co, ao contrário, exigem-se um esforço e um conjun
to de competências e poderes que, por sua vez, não
estão distribuídos eqüitativamente pela população.
Izumino (2004, p.27) se refere ao "acesso desigual à
justiça e à produção das desigualdades sociais nas
práticas judiciárias", recordando que também a jus
tiça tem o seu funcionamento vinculado a "interes
ses e necessidades de certos grupos sociais".

As vítimas habituais de mortes violentas e suas

famílias não estão entre aqueles sujeitos mais favore

cidos pela estrutura jurídica do estado. A começar
pela falta total de domínio da linguagem praticada
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nessas instâncias que se constitui em barreira de di-

fídl transposição e a própria falta de conhecimento
dos próprios direitos, freqüentes nessa parcela da
população mais afetada pelo problema.

Os familiares, a partir do óbito de um de seus
membros, iniciam a sua trajetória, começando pela
ida à delegacia de políci^ primeiro ponto de acesso
ao sistema de justiça criminal. Em lugar de advoga
dos, contam com vizinhos, com outros membros da
família e com amigos que funcionam no momento
como uma pequena rede de sobdariedade que se ex
pressa pela disponibÜidade em relação a uma gama
de afazeres com os quais não se tem qualquer famiU-
aridade. Ab enfrentam um típo de insegurança deri
vada do não conhecimento em relação ao que deve
ser objeto de atenção naquele espaço: quais elemen
tos são os mais adequados para a apuração mais ri
gorosa dos fatos? Como contribuir para chegar à pro
dução de um inquérito poUcial o mais completo
possível? Quais informações são adequadas para a
elucidação de um crime, do ponto de vista da insti-
tuição policial?

SMndo do priiwito cenáio, os &niiliaies nlo
sobom o que lepreseut, o crelalho <U delegseU de
poüeu e descobrem q„ „ p^riruo pesso é e
chegsda do inquérito no Ministério Pdblico po
rém desconhecem o sentido dessa trajetória,' Co
meçam a ter a ntperiínci, no que se refere í nature
na do tempo no sistema de justiça criminai, con
nast.^ com a angústia que car.ctetin. seus âni
mos. Entra em cena a intensificação das síndromes
nervosas, ao tennpo em que vío-se escasseando os
«cnrsos das redes d. solidariedade e mesmo o
propnos recu^ financeims, sempre exíguos 1
^ea por mformaçôes vai-se tornando ̂ órd i
medrda em que as respostm passam a ser as mes
r ' «fk» <•« "'fcfimçlo dos pranos"A p^ta que se faz é, quando é que o uL
vai chegar às mãos do juiz?

A chegada à justiça, etapa final do traier,^
«m Jm.™ que nú-se desfaendo ã medida _ ̂
sam os dnn, os meses aeompnAadm de silLi! Éum tempo em que os iimiliar., „ ̂ ®
teis e poe^se a nnaginar: por onde "T

Por qtm a justiç, demora nnno, ^

A primeira audiência, quando os acusados são
ouvidos, acende, mais uma vez, o ânimo dos familia

res. Mas o que significa aquele passo? Quantos ou
tros passos semelhantes existirão até que saia uin

pronunciamento final? Também isso não é um as

sunto conhecido dos interessados, muito menos a

estrutura do ritual: por que os acusados têm advoga-
do? Por que não se vai diretamente ao tribunal?

/

Ao se acompanhar os familiares das vítimas c
fácil perceber o quanto estão vulneráveis ao longo
do percurso. Ao mesmo tempo, descobre-se que e

'  • #><;!:absolutamente necessário que esses indivíduos este-
jam atentos durante toda a trajetória e devem procu
rar saber sobre as próximas audiências, estarem p^^^'
sentes em todos esses atos a demonstrar a importân
cia daquele que foi assassinado, através de mecani^
mos simbólicos como uso de faixas, porte de cami'
sas alusivas àquela morte e outros adereços. Em
tras palavras, os atos devem ser tomados como cen^'
rios para a manifestação de desagravo por aqud^ ,
morte e isso sigmfica a mobilização de pessoas c
cursos, o que implica numa operação complexa di
ante da fiagÜidade das famílias.

O Fórum identifica a necessidade de criar ̂
serviço de atendimento às famílias dos mortos
violência, de modo a viabilizar a própria luta i
das empunhada, considerando-se que a determina
Ção desses grupos parentais gera um beneficio par^ ̂
sociedade no que se refere à promoção da justiça,
seja, essa luta não pode ser vista como de carat^^
pessoal e sim uma ação que beneficia a todos.
modo, o estado, nas suas mais diversas instância^'
deve promover um conjunto de serviços nas áreas
atendimento social e psicológico; de assessoria

a e de custeio do transporte para os deslocanu^^
aos diversos percursos necessários para o acoí^

panhamento dos casos, para o pagamento de do^^
ntos e copias necessárias, bem com^

ponibilização de remédios e outros tratamcn*^^
Provenientes dos traumas gerados pela ocorrência
violenta.

Considerações pínaís
o longo dos nossos dez anos de ativida^

pn emos observar que o crescimento da

Violência cm Salvador c as Formas de Enfrencamento

não vem acompanhado de uma igual complexidade
no que se refere às tentativas de combate pelo esta

do. Enquanto se verifica uma contaminação de to
dos os espaços que são, nitidamente, tomados pelo
medo, não constatamos ações públicas articuladas,
capazes de fazer frente aos desafios que a violência
nos impõe.

Percebemos que o combate à violência tem sido
definido a cada caso gerador de impacto junto à opi
nião pública. Trata-se de atuações que mais respon
dem a uma onda momentânea de reivindicação cole
tiva do que uma ação política geradora de impactos
duradouros visando minimizar o problema. Com esse
modelo de atuação, passamos a uma constatação
perversa: passamos a necessitar de seqüestrador de
um ônibus parado em pleno Jardim Botânico, no Rio
de Janeiro, de alguns ônibus incendiados com víti

mas tanto no Rio quanto em São Paulo, precisamos
de motins no interior de nossas penitenciárias e de
vítimas bem situadas economicamente, para que o
estado seja chamado em causa e reconheça a necessi
dade de tomadas de posição mais complexas.

Em lugar de tomada de posição definida
pelas ocorrências socialmente mais projetadas, ne
cessitamos da adoção de ações diárias, através de

políticas públicas que ataquem as causas
determinantes da violência. Gostaríamos que esta
posição, que já adquiriu uma fachada de lugar-co
mum, ultrapassasse o nível do discurso e virasse no
vidade em práticas políticas concretas.
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C,amaval de 5alvador: a Crise da Cultura-mercadoría
Qímaco Dias'

.esumo

O artigo cm ccla faz uma análise da crise atual do
carnaval de Salvador c identifica suas raízes na

opção de empresários, o setor ligado ao turismo
e um grupo de artistas ligados à festa, de atrelar o evento à

lógica do mercado, deixando a maioria dos módulos car

navalescos vulneráveis, tanto pela falta de patrocínio quan
to pela dependência de subsídios financeiros pelo poder
público. O caminho escolhido por c .ses segmentos veio
como conseqüência da reestruturação produtiva brasüeira,
de perfil ncolibcral, ocorrida no final da década de 1980, e

que orientou como alternativa para o Nordeste do Brasil a

priorização do turismo e da fruticultura irrigada e, naque
le momento, todos os grupos políticos e agentes econômi
cos pactuaram que o turismo, através da transformação da

cultura em mercadoria, seria a alternativa econômica para
a cidade de Salvador e o carnaval foi focado como o evento

mais importante dessa política. E em nome de uma busca

de crescimento econômico para a cidade, promoveu-se uma
profunda elitização do carnaval, que funcionou como um
freio à diversidade cultural da cidade, que era o próprio
sentido do carnaval de participação popular que caracteri
zou a festa de Salvador, desde o surgimento do trio elétri
co. E hoje o carnaval tornou-se uma festa repetitiva, sem
oportunidades de aparecimento de grandes entidades po
pulares, esvaziamento de blocos, conflitos entre essas enti

dades e os camarotes, esvaziamentos e congestionamentos
de áreas do desfile, além de muitos outros problemas que
não apresentam possibilidades de solução a curto prazo.

' l'™f«sor do Dcp.iriammt.> dc Geografia da Universidade Federal da Bahia - UFBA.

/\t)stract

This article analyses the current crisis of Salvadors
carnival and identifies its origins ín the option made by
businessmen, the tourism sector and artist groups
connected to the festival, leaving the majority of the carnival
modules vulnerable, by the lack of sponsorship and by the
State funding dependency.The way chosen by this segments
carne as a consequence of Brazilian production
reorganization, with its neoliberal profile, occurred in the
late I980's, which had indicated putting tourism as a
priority and irrigated fruit growing as an alternative for

Northeast Brazil and, in that moment, ali political groups
and economic agents agreed that tourism, by transforming
culture in merchandise, would be the economic alternative

for the city of Salvador and carnival was focused as the

most important event of this policy. In the name of the

pursuit of economic development for the city, a profound

gentrification of carnival, that worked as a brake to citys
cultural diversíty, which was the sense of peoples
participation carnival itself that characterized Salvadors

festival, since the invention of Crio c/cfr/coToday carnival
became a repetítive festival, without opportunities for the
creation of great popular organizations, emptiness of the

blocos, conflicts between organizations, conflict between

these and the luxury rooms, emptiness and congestion of

areas of the parade, beyond many other problems that

doesnt show possibilities of solution in the shorfíêfm.
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O carnaval de Salvador está em crise. Essa rea

lidade foi deflagrada pela continuada concentração
de poder e dinheiro no grupo que comanda a cha
mada música baiana e, por sua natureza, obedece aos
ditames da lógica da reprodução capitalista, em que
a excessiva concentração das atividades econômicas
sempre causa desequilíbrios. Portanto, é falso ou ino
portuno identificar cordas e camarotes como as cau
sas da crise. Camarotes e cordas são, na verdade, con

seqüências do modelo homogeneizante, pois, dentro
da lógica adotada, qualquer forma pode assumir um
caráter excludente, até mesmo o trio independente.

O modelo atual do carnaval de Salvador come

çou a ser implantado, no início da década de 1990,
no rastro da reestruturação produtiva pela qual pas
sou todo o território brasileiro, que indicava na sua
concepção neoliberal as "vocações" dos subespaços
nacionais, sendo comumente reservadas ao Nordes

te ações na área do turisnío e da fniticultura irrigada.
No entanto, mesmo com possibilidades tão limita
das, isso ainda teria que se realizar em um ambiente
de guerra dos lugares, que (SANTOS, 1999) assim
explicita:

Ao lado da busca pelas empresas dos melhores
sítios para sua instalação, há também, pelos
próprios lugares, uma procura "às vezes
escancarada de novas implantações e um cuidado
por reter aquelas já presentes" (SMITH,1984,
p.I28-129;SANCHEZ, I99I,p. 150). Por sua
vez D. Harvey (1993, p. 8) nos lembra de "que
a competição intedocal não e apenas pela atração
da produção, mas também pela atração de
consumidores, através da criação de um centro
cultural, uma paisagem urbana ou regional
agradável ou outro artifício". A idéia de uma
dupla estratégia das empresas e do poder público,
lembrada por Julie Graham (1993) em relação
às máquinas-instrumentos (machine-tools),
aplica-se a muitos outros ramos da atividade
econômica e justifica a metáfora da "guerra dos
lugares".

Salvador teria que não só vender o seu carnaval,
mas também apresentá-lo como melhor do que al
guns carnavais expressivos, a exemplo dos carnavais
do Rio de Janeiro e Recife-Olinda, pois só assim
poderia atrair o consumo dos turistas. O gtupo di-

- Empresa de turismo do mimicípio.

rigente local apresentava tudo isso como a verdadei
ra redenção econômica e social da cidade, na medida

em que o turismo traria emprego e renda para seus
habitantes. Isso ocorreu sobretudo porque o modelo
de localização industrial adotado nas décadas de 1960
(Centro Industrial de Aratu) e 1970 (Pólo
Petroquímico de Camaçari), localizando as indústri
as fora dos limites político-administrativos do mu
nicípio, havia retirado a capacidade de arrecadação
municipal e, com a Constituição de 1988 transferin
do poderes aos municípios, a arrecadação municipal
se concentrou nos municípios da Região Metropoli
tana, apesar de a imensa parcela da população me
tropolitana residir em Salvador. Segundo os dirigen
tes políticos, a cidade não teria perspectivas se não
desenvolvesse um turismo massivo e agressivo. E esta
afirmativa pode ser ratificada nas palavras da presi
dente da Emtursa^ publicadas no Relatório do car
naval de 1993, período de administração da prefeita
LídicedaMata: ^

EMTU^A. EmÜia sustenta que, apesar da
campanha detonada pelo Rio de Janeiro contra
o carnaval da Bahia, "os turistas e os próprios
cartocas não param de chegar a Salvador "
segundo ela, ate a campanha contra a cidade
sernu para mcenttvar o turismo ao mvés de abaE-
lo. Todos agora querem ver que carnaval é esse
que mexeu com o do Rio [...]eé natural quHpais entedmdo com a festa teatral da Marquês
de Sapucai, volte os olhos para a alegrl e
participação nas ruas de Salvador"
(EMTURSA, 1993) '

Quando a prefeiu Lídice da Mata assum

1993, o carnaval jú obedecia à lógica dos n"^rmas, por representar grupos de esquerda ,1
se que as políticas para o carnaval fossem
das ao grupo que a antecedeu; notodas as políticas foram ao ene '
mercantilização, sendo a diminuição do
prefeitura com festa o argumento princJT"
pode ser verificado no Projeto do Carnaval í Í99 °

o que pretendemos com esr. .
."bulho d. Coord.„,",o
Carnavri,é a realização dos estudosdiscussões necessárias a todo P'^0)«os e
forma objetiva e realística de
providências práticas visando à real'""-'""

'zaçao de um
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carnaval totalmente profissionalizado sem
entretanto perder a espontaneidade e alegria, com
menos desgaste para EMTURSA, órgão
executor, e conseqüentemente para a

administração municipal como um todo.

É importante salientar que, desde quando co
meça o processo de mercantilização do carnaval até
hoje, o poder público faz um discurso parecendo
acreditar que a venda de espaços publicitários é boa
tanto para o poder público quanto para as organiza
ções privadas, embora a prática revele que a prefeitu
ra nunca alcançou os objetivos pretendidos em ter
mos de arrecadação com vendas de espaços publici
tários, -pois os compradores dos espaços carnavales
cos de Salvador, em sua grande maioria, só se inte
ressam pela compra dos espaços que estejam vincu
lados ao grupo hegemônico da festa, que são alguns
cantores de bloco de trio.

Outro aspecto relevante a ser destacado é a in
clusão de itens pouco convencionais no pacote de
venda do carnaval baiano, como por exemplo, a
baianidade. Sendo esta, segundo as elites dirigentes,
grupos hegemônicos do carnaval e alguns setores da
academia, resultado da característica de Salvador de
ser um lugar único e, por isso, ter produzido uma
cultura única que seria mais fácil de ser vendida pela
sua raridade, o que pode ser compreendido a partir
dos fragmentos selecionados das pesquisas de Mil
ton Moura e Paulo Miguez:

Na era da globalização, a cidade do Salvador, que
nunca se especializou em produzir mercadoria
alguma por muito tempo, torna-se ela própria
mercadoria, enquanto representação de uma
coreografia entre mundos. O que coloca no
tabuleiro da baiana é a representação de uma cidade
como ensaio de convivência étnica excitante,
prazerosa e integradora. (MOURA, 1998, p.32)

Ou

Assim, alinhando memória, cultura e festa, e
articulando esse trinômio com os aparatos da
indústria cultural, a Cidade da Bahia pode estar
assentando as bases do seu futuro a partir do
que a individualiza, diferencia e potencializa nos
enfrentamentos dos desafios impostos pela
globalização." (MIGUEZ, 1998, p.53)

Analisando o movimento das cidades inglesas e
americanas diante da reestrutxiração produtiva mun

dial, Harvey (1996), fornece valiosos subsídios para o
entendimento crítico deste movimento realizado pe

las elites políticas e culturais da cidade de Salvador:

O empresariamento urbano (em oposição ao
muito mais disfarçado gerenciamento
burocrático) lida aqui com a busca da identidade
local e, como tal, abre uma gama de mecanismos
para o controle social. Pão e circo foi a famosa
fórmula romana, que está sendo agora
reinventada e revivida, enquanto a ideologia da
localidade, de lugar e da comunidade tornam-se
centrais para a retórica política da gestão urbana
que se concentra na idéia de união como defesa
contra um mundo hostil ameaçador do comércio
internacional e da alta competição, (p. 60)

Nos pressupostos da baianidade estavam conti
dos um consenso citadino que exigia a acomodação
ou omissão dos conflitos, transformação da cidade

em produto de venda, transformação da máquina
pública para uma concepção baseada no funciona
mento das empresas e, sobretudo, pautar as ações
para o reforço de um orgulho citadino que Vainer, ao
analisar o movimento das cidades em direção ao pla

nejamento estratégico de cidades, definiu a partir de
três metáforas que se adequam perfeitamente a este
momento vivenciado na Cidade de Salvador: a cida-

de-mercadoria, a cidade-empresa e a cidade-pátria.
E, mesmo sendo criado esse "clima de consenso",

alguns autores locais rompiam esse cerco, a exemplo
de Oliveira (2000):

[...] não significa a dispensa de antigos mitos. Ao
contrário estes são recuperados ou recauchutados
em vista de sua reintegração funcional, a exemplo
do que ocorre com a faustosa baianidade, sempre
um posto a ser\iço do outro. \álores fundamentais
como a preguiça e a musicalidade do povo,
presentes no ritmo carnavalesco, se acoplam como
componentes do próprio desenvolvimento na sua
nova configuração mistificada posta como
referencial dessa sempre nova cultura baiana, cuja
reprodutibilidade só pode ser assegurada pela
única via considerada legítima de atividade
lucrativa, (p. 16)

A década de 1990 assistiu a consolidação deste

modelo que, amparado no sucesso nacional do ãxc
music, fez surgir dezenas de blocos de trio, princi
palmente no circuito Barra-Ondina, e esse módulo
também foi "exportado" como o componente prin
cipal das dezenas de micaretas que surgiram no Bra-

Rcvisra VcraCidade - Ano III - N" 6 - Dc/.cmbm dc 2007
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O carnaval de Salvador está em crise. Essa rea

lidade foi deflagrada pela continuada concentração
de poder e dinheiro no grupo que comanda a cha
mada música baiana e, por sua natureza, obedece aos
ditames da lógica da reprodução capitalista, em que
a excessiva concentração das atividades econômicas

sempre causa desequilíbrios. Portanto, é falso ou ino
portuno identificar cordas e camarotes como as cau

sas da crise. Camarotes e cordas são, na verdade, con

seqüências do modelo homogeneizante, pois, dentro
da lógica adotada, qualquer forma pode assumir um
caráter excludente, até mesmo o trio independente.

O modelo atual do carnaval de Salf^pr come-

çou a ser implantado, no início da década dé I§90,
no rastro da reestruturação produtiva pela qual pfe^
sou todo o território brasileiro, que indicava na sua
concepção neoliberal as "vocações" dos subespaços
nacionais, sendo comumente reservadas ao Nordes

te ações na área do turismo e da fruticultura irrigada.
No entanto, mesmo com possibilidades tão limita
das, isso ainda teria que se realizar em um ambiente
de guerra dos lugares, que (SANTOS, 1999) assim
explicita:

Ao lado da busca pelas empresas dos melhores
sítios para sua instalação, há também, pelos
próprios lugares, uma procura "às vezes
escancarada de novas implantações e um cuidado
por reter aquelas já presentes" (SMITH,1984,
p.I28-129;SANCHEZ, I99I,p. 150). Por sua
vez D. Harvey (1993, p. 8) nos lembra de "que
a competição intedocal não é apenas pela atração
da produção, mas também pela atração de
consumidores, através da criação de um centro
cultural, uma paisagem urbana ou regional
agradável ou outro artifício". A idéia de uma
dupla estratégia das empresas e do poder publico,
lembrada por Julie Graham (1993) em relação
às máquinas-instrumentos (machine-tools),
aplica-se a muitos outros ramos da atividade
econômica e justifica a metáfora da * guerra dos
lugares".

Salvador teria que não só vender o seu carnaval,
mas também apresentá-lo como melhor do que al
guns carnavais expressivos, a exemplo dos carnavais
do Rio de Janeiro e Recife-Olinda, pois so assim
poderia atrair o consumo dos turistas. O gtupo di-

■ Eniprcsa dc tiirismo do município.

tigente local apresentava tudo isso como a verdadei
ra redenção econômica e social da cidade, na medida

em que o turismo traria emprego e renda para seus
habitantes. Isso ocorreu sobretudo porque o modelo
de localização industrial adotado nas décadas de 1960
(Centro Industrial de Aratu) e 1970 (Pólo
Petroquímico de Camaçari), localizando as indústri
as fora dos limites político-administrativos do mu
nicípio, havia retirado a capacidade de arrecadação
municipal e, com a Constituição de 1988 transferin
do poderes aos municípios, a arrecadação municipal
se concentrou nos municípios da Região Metropoli
tana, apesar de a imensa parc^ da população me
tropolitana residir em Salvador." Segundo os dirigen
tes políticos, a cidade não teria perspectivas se não

^ desenvolvesse um turismo massivo e agressivo. E esta
Mimativa pode ser ratificada nas palavras da presi-
deiitei^a Emtursa^ publicadas no Relatório do car
naval de 1993, período de administração da prefeita
Lídice da Mata:

Argumenta EmÜia SÜva, Diretora-Presidente da

EMTURSA. Emüra sustenta que, apesar dlcampanha detonada pelo Rio de Janeiro contra
o carnaval da Bahia, "os turistas e os próprios
cariocas não param de chegar a Salvador "
segundo ela, até a campanha contra a cidade
serviu para mcentivar o turismo ao invés de abalá
Io. "Todos agora querem ver que carnaval é esse
que mexeu com o do Rio [...]eé natural que opais entediado com a festa teatral da Marquês
de Sapucai, volte os olhos para a alegrl"
particip,ação nas ruas de Salvador" con.I ■
(EMTURSA, 1993) '

Quando a prefeita Lídice da Mata assume e
1993, o carnaval já obedecia à lógica dos negócioT
mas, por representar grupos de esquerda, esperava'
se que as pohticas para o carnaval fossem dif
das do grupo que a antecedeu; no entanl
todas as políticas foram ao encontr''"^^
mercantilização, sendo a diminuição dos
prefeitura com festa o argumento princin!r°'
pode ser verificado no Projeto do Carnaval dé ̂ 94°

O que pretendemos com estes .nJ-
trabalho da Coordenação do P
Carnaval, é a realização dos estudos '
discussões necessárias a todos os ' e
forma objetiva e realística que f
providências práticas visando à realiz'"-

«açao de um
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carnaval totalmente profissionalizado sem
entretanto perder a espontaneidade e alegria, com
ipenos desgaste para EMTURSA, órgão
executor, e conseqüentemente para a

administração municipal como um todo.

É importante salientar que, desde quando co
meça o processo de mercantilização do carnaval até
hoje, o poder público faz um discurso parecendo
acreditar que a venda de espaços publicitários é boa
tanto para o poder^úblico quanto para as organiza
ções privadas, embora a prática revele que a prefeitu
ra nunca alcançou os objetivos pretendidos em ter
mos de arrecadação com vendas de eápaços publici
tários, pois os compradores dos espaços carnav^e^-
cos de Salvador, em sua grande maioria, só sc inte
ressam pela compra dos espaços que estqám vincu
lados ao grupo hegemônico da festa, que são alguns
cantores de bloco de trio.

Outro aspecto relevante a ser destacado é a in
clusão de itens pouco convencionais no pacote de
venda do carnaval baiano, como por exemplo, a
baianidade. Sendo esta, segundo as elites dirigentes,
grupos hegemônicos do carnaval e alguns setores da
academia, resultado da característica de Salvador de
ser um lugar único e, por isso, ter produzido uma
cultura única que seria mais fácil de ser vendida pela
sua raridade, o que pode ser compreendido a partir
dos fragmentos selecionados das pesquisas de MÜ-
ton Moura e Paulo Miguez:

Na era da globalização, a cidade do Salvador, que
nunca se especializou em produzir mercadoria
alguma por muito tempo, torna-se ela própria
mercadoria, enquanto representação de uma
coreografia entre mundos. O que coloca no
tabuleiro da baiana é a representação de uma cidade
como ensaio de convivência étnica excitante,
prazerosa e integradora. (MOURA, 1998, p.32)

Ou

Assim, alinhando memória, cultura e festa, e
articulando esse trinômio com os aparatos da
indústria cultural, a Cidade da Bahia pode estar
assentando as bases do seu futuro a partir do
que a individualiza, diferencia e potencializa nos
enfrentamentos dos desafios impostos pela
globalização." (MIGUEZ, 199?,p.53)

Analisando o movimento das cidades inglesas e
americanas diante da reestruturação produtiva mun-

dial, Harvey (1996), fornece valiosos subsídios para o

entendimento crítico deste movimento realizado pe
las elites políticas e culturais da cidade de Salvador:

O empresariamento urbano (em oposição ao
muito mais disfarçado gerenciamento
burocrático) lida aqui com a busca da identidade
local e, como tal, abre uma gama de mecanismos
para o controle social. Pão e circo foi a famosa
fórmula romana, que está sendo agora
reinventada e revivida, enquanto a ideologia da
localidade, de lugar e da comunidade tornam-se
centrais para a retórica política da gestão urbana
que se concentra na idéia de união como defesa
contra um mundo hostil ameaçador do comércio
internacional e da alta competição, (p. 60)

Nos pressupostos da baianidade estavam conti
dos um consenso citadino que exigia a acomodação

ou omissão dos conflitos, transformação da cidade

em produto de venda, transformação da máquina
pública para uma concepção baseada no funciona
mento das empresas e, sobretudo, pautar as ações
para o reforço de um orgulho citadino que Vainer, ao
analisar o movimento das cidades em direção ao pla
nejamento estratégico de cidades, definiu a partir de
três metáforas que se adequam perfeitamente a este
momento vivenciado na Cidade de Salvador: a cida-

de-mercadoria, a cidade-empresa e a cidade-pátria.
E, mesmo sendo criado esse "clima de consenso",

alguns autores locais rompiam esse cerco, a exemplo
de Oliveira (2000):

[...] não significa a dispensa de antigos mitos. Ao
contrário estes são recuperados ou recauchutados
em vista de sua reintegração funcional, a exemplo
do que ocorre com a faustosa baianidade, sempre
um posto a serviço do outro. Valores fundamentais
como a preguiça e a musicalidade do povo,
presentes no ritmo carnavalesco, se acoplam como
componentes do próprio desenvolvimento na sua
nova configuração mistificada posta como
referencial dessa sempre nova cultura baiana, cuja
reprodutibilidade só pode ser assegurada pela
única via considerada legítima de atividade
lucrativa, (p. 16)

A década de 1990 assistiu a consolidação deste

modelo que, amparado no sucesso nacional do axc
music, fez surgir dezenas de blocos de trio, princi

palmente no circuito Barra-Ondina, e esse módulo
também foi "exportado" como o componente prin
cipal das dezenas de micaretas que surgiram no Bra-
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O carnaval de Salvador está em crise. Essa rea

lidade foi deflagrada pela continuada concentração
de poder e dinheiro no grupo que comanda a cha
mada música baiana e, por sua natureza, obedece aos
ditames da lógica da reprodução capitalista, em que
a excessiva concentração das atividades econômicas

sempre causa desequilíbrios. Portanto, é falso ou ino
portuno identificar cordas e camarotes como as cau

sas da crise. Camarotes e cordas são, na verdade, con
seqüências do modelo homogeneizante, pois, dentro
da lógica adotada, qualquer forma pode assumir um
caráter excludente, até mesmo o trio independente.

O modelo atual do carnaval de Salvador come

çou a ser implantado, no início da década de 1990,
no rastro da reestruturação produtiva pela qual pas
sou todo o território brasileiro, que indicava na sua
concepção neoliberal as "vocações" dos subespaços
nacionais, sendo comumente reservadas ao Nordes

te ações na área do turismo e da fruticultura irrigada.
No entanto, mesmo com possibilidades tão limita
das, isso ainda teria que se realizar em um ambiente
de guerra dos lugares, que (SANTOS, 1999) assim
explicita:

Ao lado da busca pelas empresas dos melhores
sítios para sua instalação, há também, pelos
próprios lugares, uma procura "às vezes
escancarada de novas implantações e um cuidado
por reter aquelas já presentes" (SlVlITH,I984,
p.I28-129;SANCHEZ, I99I,p. 150). Por sua
vez D. Harvey (1993, p. 8) nos lembra de "que
a competição interlocal não é apenas pela atração
da produção, mas também pela atração de
consumidores, através da criação de um centro
cultural, uma paisagem urbana ou regional
agradável ou outro artifício". A idéia de uma
dupla estratégia das empresas e do poder público,
lembrada por Julie Graham (1993) em relação
às máquinas-instrumentos (machine-tools),
aplica-se a muitos outros ramos da atividade
econômica e justifica a metáfora da "guerra dos
lugares".

Salvador teria que não só vender o seu carnaval,
mas também apresentá-lo como melhor do que al
guns carnavais expressivos, a exemplo dos carnavais
do Rio de Janeiro e Recife-Olinda, pois só assim
poderia atrair o consumo dos turistas. O grupo di-

- Empresa de nirismo do município.

ngente local apresentava tudo isso como a verdadei
ra redenção econômica e social da cidade, na medida
em que o turismo traria emprego e renda para seus
habitantes. Isso ocorreu sobretudo porque o modelo
de localização mdustrial adotado nas décadas de 1960
(Centro Industrial de Aratu) e 1970 (Pólo
Petroquímico de Camaçari). localizando as mdústri-
as fora dos limites político-administrativos do mu-
mcipio. havia retirado a capacidade de arrecadação
mumcipal e, com a Constituição de 1988 transferm-
do podaes aos momcípios, a arrecadação monrc.pal
se conceotrou nos municípios da Região MetropoÜ-
™a, apesar de a unensa parceU da popdação nre-
uopoUrana res.dir em Salvador. Segmado os dirigen-
« polrocos, a cd.de não teria perspecri.as se não
desenvolve^e m„ tmrsmo mass.vo . agressivo. E esu

uÍcela Mat: da prefeita
Argumenta EmÜia Süva Dirrsriw n ..
EMTUR5A. Emüia sústentr' "
campanha detonada pelo Rio deT''o carnaval da Bahia, "os turistas eT^^
canocas não param de chegar a 2^7"°'
segundo ela, até a cam„ u ^^l^ador...

serviupanineemiracoiu^"'«■■Todosagoc.ue,.:::^^^^-
que mexeu com o do Rio r 1 , ®^^^"sepaís entediado com a fo.. ^ ^ o

d-Sapueal, volte":
(EM?K,:T99"3T -'Su-

Quando a prefeita ] íâ' i1993, o carnaval já obedeci^ V
mas, por representar grunos d "^gócios,
se que as políticas para o carnavalT''"^''
das do grupo que a antecedeu- ^'^^^^encia-

as polítrcas fo^a^ ^ 4^ase
mercantlliaação, sendo a dimin '""""o da
prrfeuura com festa „ g»vt„s da
pode ser verificado no Projeto do r

J«o do Carnaval de T9Q^O q«e pretendemos C. ^^^1994:-WHoda Cootl ."drcacos,
C'mauü,ía»,b j Projeto doJ-rossaç. Projetos e
forr» objetiva e teafist" " P"«reos, de
Provrdências ptiticas visando r^^-rlrem em
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carnaval totalmente profissionalizado sem
entretanto perder a espontaneidade e alegria, com
menos desgaste para EMTURSA, órgão
executor, e conseqüentemente para a

administração municipal como um todo.

É importante salientar que, desde quando co
meça o processo de mercantilização do carnaval até
hoje, o poder público faz um discurso parecendo
acreditar que a venda de espaços publicitários é boa
tanto para o poder público quanto para as organiza
ções privadas, embora a prática revele que a prefeitu
ra nunca alcançou os objetivos pretendidos em ter
mos de arrecadação com vendas de espaços publici
tários, pois os compradores dos espaços carnavales
cos de Salvador, em sua grande maioria, só se inte
ressam pela compra dos espaços que estejam vincu
lados ao grupo hegemônico da festa, que são alguns
cantores de bloco de trio.

Outro aspecto relevante a ser destacado é a in
clusão de Itens pouco convencionais no pacote de
venda do carnaval baiano, como por exemplo, a
baianidade. Sendo esta, segundo as elites dirigentes,
grupos hegemônicos do carnaval e alguns setores da
academia, resultado da característica de Salvador de
ser um lugar único e, por isso, ter produzido uma
cultura única que seria mais Fácil de ser vendida pela
sua raridade, o que pode ser compreendido a partir
dos fragmentos selecionados das pesquisas de Mil
ton Moura e Paulo Miguez:

Na era da globalização, a cidade do Salvador, que
nunca se especializou em produzir mercadoria
alguma por muito tempo, torna-se ela própria
mercadoria, enquanto representação de uma
coreografia entre mundos. O que coloca no
tabuleiro da baiana é a representação de uma cidade
como ensaio de convivência étnica excitante,
prazerosa e integradora. (MOURA, 1998, p.32)

Ou

Assim, alinhando memória, cultura e festa, e
articulando esse trinômio com os aparatos da
indústria cultural, a Cidade da Bahia pode estar
assentando as bases do seu futuro a partir do
que a individualiza, diferencia e potencializa nos
enfrentamentos dos desafios impostos pela
globalização." (MIGUEZ, 1998, p.53)

Analisando o movimento das cidades inglesas e
americanas diante da reestruturação produtiva mun

dial, Harvey (1996), fornece valiosos subsídios para o
entendimento crítico deste movimento realizado pe

las elites políticas e culturais da cidade de Salvador:

O empresariamento urbano (em oposição ao
muito mais disfarçado gerenciamento
burocrático) lida aqui com a busca da identidade
local e, como tal, abre uma gama de mecanismos
para o controle social. Pão e circo foi a famosa
fórmula romana, que está sendo agora
reinventada e revivida, enquanto a ideologia da
localidade, de lugar e da comunidade tornam-se
centrais para a retórica política da gestão urbana
que se concentra na idéia de união como defesa
contra um mundo hostil ameaçador do comércio
internacional e da alta competição, (p. 60)

Nos pressupostos da baianidade estavam conti
dos um consenso citadino que exigia a acomodação
ou omissão dos conflitos, transformação da cidade

em produto de venda, transformação da máquina
pública para uma concepção baseada no funciona
mento das empresas e, sobretudo, pautar as ações
para o reforço de um orgulho citadino que Vainer, ao
analisar o movimento das cidades em direção ao pla
nejamento estratégico de cidades, definiu a partir de
três metáforas que se adequam perfeitamente a este
momento vivenciado na Cidade de Salvador: a cida-

de-mercadoria, a cidade-empresa e a cidade-pátria.
E, mesmo sendo criado esse "clima de consenso",

alguns autores locais rompiam esse cerco, a exemplo
de Oliveira (2000):

[...] não significa a dispensa de antigos mitos. Ao
contrário estes são recuperados ou recauchutados
em vista de sua reintegração funcional, a exemplo
do que ocorre com a faustosa baianidade, sempre
um posto a ser\iço do outro. VJores fundamentais
como a preguiça e a musicalidade do povo,
presentes no ritmo carnavalesco, se acoplam como
componentes do próprio desenvolvimento na sua
nova configuração mistificada posta como
referencial dessa sempre nova cultura baiana, cuja
reprodutibilidade só pode ser assegurada pela
única via considerada legítima de atividade
lucrativa, (p. 16)

A década de 1990 assistiu a consolidação deste
modelo que, amparado no sucesso nacional do axé
musiCf fez surgir dezenas de blocos de trio, princi
palmente no circuito Barra-Ondina, e esse módulo
também foi "exportado" como o componente prin
cipal das dezenas de micaretas que surgiram no Bra-
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sil neste período e, à medida que surgiam novas
micaretas, o grupo hegemônico de cantores de bloco
de trio ganhava o empoderamento que o transfor
mou em um módulo quase único no cenário político
do carnaval. E essas micaretas que, no auge do mo
delo, chegaram a quase uma centena, eram articula
das pelo poder público municipal em uma relação
que fazia crescer o poder do grupo hegemônico do
carnaval de Salvador, mas nem sempre essas relações
eram marcadas pela transparência.

É importante destacar que esse poder deriva da
popularidade que adquirem alguns artistas como Bel
Marques, Daniela Mercury, Durval Ivete
Sangalo, Netinho, Ricardo Chaves e mais alguns, qqe
são os responsáveis por toda estrutura do carnaval—

negócio que diligentemente foi montado por eles,
pela mídia e pelo poder púbHco. Embora sempre fosse
um grupo restrito, fazia a todo o momento parecer
que os frutos da festa seriam acessíveis aos demais
grupos que participam do carnaval.

O modelo adotado faz o poder público refém,
pois, ao mesmo tempo em que se enxerga algum pro
blema, não se pode fazer qualquer alteração no car
naval que atinja os interesses desse pequeno grupo, a
exemplo das denúncias de racismo apuradas pela
Câmara Municipal, que chegou muito perto de al
guns blocos de trio e que em seguida teve a investiga
ção paralisada. Também se registram, durante toda a
década de 1990, variadas denúncias contra o grupo
em tela, como desrespeito aos limites legais fixados
para o som, problemas no pagamento dos cordeiros,
cordas com extensão fora dos padrões definidos pela
prefeitura, superlotação de blocos, ausência de pro
tetores auriculares para cordeiros, desrespeito ao tem
po de permanência no Campo Grande, engarrafa
mento provocado pelo excessivo tempo que alguns
trios ficam parados diante das câmeras de televisão
descarga de excrementos dos vasos sanitários na via
pública, sonegação de impostos municipais, sendo
que muitas dessas denúncias, ainda que fossem com
provadas, nunca implicaram na punição dos infrato
res com o rigor estabelecido pela lei, e isto se deve ao
fato de qualquer insatisfação de um membro desse
grupo poder ameaçar a fórmula montada nesses úl
timos anos e, conseqüentemente, "ameaçar'' a
combalida economia da cidade, interrompendo a
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oferta de aproximadamente 50 mil ocupações
precarizadas, como a de cordeiros, e as de catadores
de latas e ambulantes que comercializam produtos
muito diversificados.

As organizações populares que poderiam ence
tar alguma reação, a exemplo dos blocos afro, afoxés.
blocos de travestidos e blocos de índio, também se
tornaram reféns do modelo, pois hoje elas são cada
vez mais dependentes de fmanciamento público e
muitos dirigentes dessas entidades são
profissionalizados com esses recursos, resultando daí
o receio de qualquer mudança na estrutura atual. E
as reivmdicações dos dirigentes ãe entidades popu
lares se dao de forma pontual e atomizada.

O financiamento público às entidades popula-
rès^cimpre um papel de mantenedor da "diversida-
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censão, tanto para o financiamento <de entidades popu
lares quanto para implantação da infra-estrutura de uma
festa que aumenta o seu espaço e tempo, mas, a cada
ano, reduz o tempo de apresentação das entidades.

A diversidade cultural que é vendida na propa
ganda da cidade-mercadoria não encontra respaldo
na ocupação dos atuais circuitos da festa, pois os
três circuitos tendem a uma especialização
homogeneizante Jcada vez maior. Sendo a Barra o
espaço privilegiado dos camarotes e blocos de trio,
da gente jovem e da classe média, d Pelourinho é o
lugar dos pequenos grupos de percussão e da pop^'
lação de idade mais avançada, enquanto que Q.€en-
tro da cidade apresenta variações conforma õ dia e a
hora. E essa tendência pode ser verificada no anún
cio da transferência do desfde de domingo do Chi
clete com Banana do Centro para a Barra. Tendência
que se pode consolidar no grupo hegemônico, dian
te do fato de o desfile no Centro consumir entre
cinco e seis horas com muito pouco tempo de núdia,
enquanto o desfile na Barra tem uma duração entre
3 a 4 horas e tem um tempo de mídia excepcional-
mente maior.

É por ISSO que se pode afirmar que a crise inici
ada no frni da década de 1990 não tem uma saída
visível e tende a se aprofimdar. Nenhum grupo car
navalesco atual tem respaldo popular para assumir
um processo de transformação que altere o poder do
grupo hegemômco: os grupos políticos responsáveis
pela gestão púbfica são muito ambíguos nessa ques
tão ou têm receio de que a intervenção se traduza em
impopularidade, criando um ciclo perverso que faz
todos os segmentos ficarem mais dependentes entre
SI, como se fosse um abraço de afogados.
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^esumo

Este artigo tem como propósito fundamental a
identificação do perfil da política estatal baiana
de saneamehto, bem como verificar a influência

da política nacional na condução dos serviços básicos na
área de saúde — considerando esta em sentido amplo. De
posse desses conhecimentos, pretende-se, também, que esta
análise possa estruturar um arcabouço critico que possibi
lite aos formuladores de política de saneamento construir
uma agenda de trabalho, nesse campo, o mais próximo
possível dos interesses da população, Para se chegar nesse
ponto, é preciso, antes de tudo, fazer a distinção entre as
definições mais recorrentes daquilo que se convencionou
chamar de saneamento. Assim procedemos porque o ter
mo, em si, guarda interpretações que podem estar associa
das a diferentes áreas das políticas estatais. Para atender os
propósitos da análise, foi fundamental o resgate histórico
da situação do saneamento básico no Estado da Bahia, a
fim de facilitar melhor o entendimento sobre os
determinantes da política em vigor. Por fim, concluímos
que as políticas de saneamento do Estado da Bahia sofre
ram impactos da reforma do Estado e do projeto neoliberal,
em âmbito nacional e estadual, o que comprometeu os já
baixos índices de cobertura desse serviço.
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/\bstract
The main purpose of chis arcicle is to identify the

profile of Bahia's scace sanitation policy, as well as co verify
the influence of the nacional policy in the conduction of
the basic health services — considering the last, in its ample
sense/direction. With chis knowledge at hand, the intention
of chis analysis is that it may structure a criticai framework
that can make it possible for the thinkers of sanitation
policies to assemble a work agenda, in chis field, as closely
as possible to the interests of the population. To get to
chis point, Its necessary, fi rst, to make a distinction between
the most frequent definitions of what has been
conventionally stipulated as sanitation. We proceeded in
chis fashion because the term, in itself, holds interpretations
that can be associated to different areas of state policies.
In order to atcend the purposes of the analysis, it was crucial
to rescue the historie situation of the basic sanitation of
the state of Bahia in order to provide a better understanding
on the determinants of the policy in use, FinaUy, we
concluded that the sanitation policies in the state if Bahia
suffers impacts from the State Reform and the neoliberal
project, both in state and nacional scope, which
compromised the already low coverage of chis service.
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1. Introdução

A identificação do perfil da política estatal
de saneamento implantada pelos governos esta
duais permite a verificação das influências da po
lítica nacional na condução dos serviços públi
cos mais elementares à saúde pública local, as
sim como possibilita questionamentos e discus

sões sobre a natureza e objetivos desses serviços.
Além desses fatores, esta análise pode subsidiar
criticamente os formuladores de políticas de sa
neamento, para construção de uma agenda que
esteja mais próxima das reais necessidades da

população.

Assim sendo, faz-se fundamental uma dis

tinção entre as definições mais recorrentes da

quilo que se convencionou chamar de saneamen
to. O termo em si guarda interpretações que po
dem estar associadas a diferentes áreas das polí
ticas estatais, podendo, portanto, incorrer em
esforços de diferentes concepções, fragmentan
do uma política, que, no Brasil e principalmente
no nordeste brasileiro, já encontra muitas difi

culdades para ser executada.

Uma vez entendido o escopo de análise da
quilo que for considerado como saneamento bá
sico, procurar-se-á fazer um breve resgate histó
rico da situação do saneamento básico no Esta
do da Bahia, a fim de facilitar o entendimento
sobre os determinantes da política em vigor.

Em seguida, pode-se verificar quais foram as
metas, períodos e resultados dos principais progra
mas desenvolvidos na tjJtima década, recorte tempo
ral deste trabalho. Este levantamento ajudará a per
ceber qual foi a condução da ação governamental na
evolução dos níveis de cobertura dos serviços de sa
neamento no estado.

Então, diagnosticado o deslocamento ou es
tagnação dos níveis de atendimento dos serviços
analisados, apresenta-se condição suficiente para
fazer uma reflexão mais detalhada sobre as con
seqüências da estratégia governamental escolhi
da, apontando os acertos e equívocos inerentes
ao processo.
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2. Saneamento E>ásíco: do c^ue
estamos falando?

A primeira discussão que pode ser feita no
desenvolvimento dessa temática refere-se ao esco
po do termo utilizado. Dessa forma, verifica-se a
necessidade de compreender qual o sentido do
termo saneamento básico, ou, pelo menos, situar
o sentido e dimensões do termo que serão abor
dados neste trabalho.

A duvida mais recorrente diz respeiro às di-
erenciações nas definições de saneamento básico
.saneamento ambiental. Ultimamente, a maioria
d. produçào da área í„ referência às políticas de
saneamento ambiental, pois este termo tornou-se
predominante dada a relevância da discussão
.mbiental e todo o consenso existente sobre a ne-
-dade da sociedade manter o me,o ambiente-planeta - suficientemente conservado pata per
petuação da vida humana.

cotretrnd''" "neamento
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ende abastecimento T eompre-
^dequada dos esgotos e Tlix^d"' '
de águas pluviais, controle dT'
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daquelas idéias "«'"'^^ente vão
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mento de água e espor. ao abasteci-
-^ente, no Estado 161
--«ades-tipicas de';:;, «f-™-moção da qualidade de vida f P"®"
^^80 e passível de múmeras mtem °
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Então, O tratamento do tema traz dois aspectos

que não serão objetos de estudo deste trabalho, mas
estão intrinsecamente ligados ao entendimento des
te primeiro tópico da pesquisa. Isto e, como o sane
amento básico está vinculado a ideia de saúde publi

ca e qualidade de vida? O termo qualidade de vida
abrange muitos significados, que refletem conheci
mentos, experiências e valores de indivíduos e coleti
vidades que a ele se reportam em variadas épocas,
espaços e histórias diferentes, sendo, portanto, uma
construção social com a marca da relatividade cultu
ral (MINAYO, 2000: 8). Logo, a marca dessa relati
vidade não confere muita objetividade na definição
de saneamento básico, visto que qualidade de vida,
no mínimo, estaria associada a uma serie de con
quistas políticas, econômicas e sociais. Assim, nessa
discussão, é preferível considera-la como um daque
les termos-chave, utilizados para dissolver conflitos
em torno das ambigüidades existentes na concepção
de uma ação estatal, criando um pseudo-consenso
entre as partes.

Porém, a associação com a saúde publica ex
plica muito sobre a natureza e o tipo de política
em que se pode enquadrar o saneamento. Segundo
Borja (2004), as ações de saneamento em países
desenvolvidos são classificadas como de infra-es-
crutura das cidades, visto que os mesmos já conse
guiram alcançar condições sanitárias satisfatórias,
não sendo relevante nas suas respectivas "agendas"
políticas. No entanto, nos países ditos em desen
volvimento, que, em sua maioria, possuem serviços
de saneamento deficientes, este serviço (ou direi
to) deveria ser enquadrado com o integrante da
política de saúde publica.

Essa idéia não é dominante, pois as ações de
saneamento nos países em desenvolvimento tem sua
vertente determinada pela noção que cada governo
atribui, podendo ser encarado como uma fimção de
caráter ambiental, ou, ainda, como um simples ser
viço público de infra-estrutura, que pode ser visto
como um bem de mercado, passível de pnvatização
(COSTA, 1998 in BORJA, 2004).

Assim, verifica-se que existe uma forte tendên
cia a categorizar o saneamento como uma açao de
caráter ambiental, como se este não estivesse vinai-

lado à questão da saúde pública, enfraquecendo sua
vinculação à política de saúde — uma ação social e
ainda considerada de responsabihdade do Estado.

De maneira geral, a busca da saúde pública re
presenta prevenir doenças, prolongar a vida e pro
mover a saúde e a eficiência física e mental, através

de esforços organizados da comunidade para o sane
amento do meio ambiente e controle de doenças

infecto-contagiosas, a educação do indivíduo em prin
cípios de higiene pessoal, a organização de serviços
médicos e de enfermagem para o diagnóstico preco
ce e o tratamento preventivo das doenças e o desen
volvimento da maquinaria social, de modo a assegu
rar a cada indivíduo da comunidade um padrão de

vida adequado à manutenção da saúde
(MASCARENHAS, 2000).

A partir dessa visão, percebe-se que, mesmo
quando se desloca a discussão para o plano do meio
ambiente — que é simplesmente tudo que diz respei
to à geração e manutenção da vida — recorre-se, tam

bém, à promoção da saúde de uma sociedade. Então,
parece inevitável configurar o saneamento como uma
política social, de responsabilidade do poder públi
co, e não enquadrá-lo como mero serviço que pode
ser transferido para a iniciativa privada, que não tem
outra preocupação senão promover a "saúde" do seu

corpo de sócios.

Então, conforme Moraes (1997:12), o sanea
mento ambiental amplia o conceito inicial, ou seja,
agrega-se ao saneamento básico a ocupação e

disciplinamento do uso do solo da cidade, a polui
ção do ar, o excesso de ruídos e atividades afins. Isto

não invalida a visão sobre a saúde pública, mas am
plia substancialmente as ações que devem ser empre
endidas a partir de uma mesma agenda.

Dito que o saneamento ambiental é uma ampli
ação do conceito de saneamento básico, para ques

tões relacionadas à administração do equilíbrio eco
lógico, destinados à promoção da saúde, faz-se ne
cessário explicar porque o presente trabalho incor
pora em seu escopo a avaliação das políticas estadu
ais de saneamento básico.

A pesquisa realizada faz referência à década de
90 e sobre as medidas adotadas nesse período. O

conceito de saneamento ambiental, pelo menos na
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Bahia, só começa a levantar cerco debate a partir da

segunda metade da década, devido ao Programa Baía

de Todos os Santos, voltado para combater a "de

gradação ambiental" da baía. Ainda assim, as medi
das desse programa estavam voltadas para questões
de lançamento do esgoto, descarte dos resíduos sóli
dos e abastecimento de água da Região Metropoli
tana de Salvador, não aprofundando o sentido do

saneamento ambiental.

Um outro fator que delimita o foco da análise
diz respeito à titularidade dos serviços de
ordenamento e uso do solo das cidades, que está a
cargo dos municípios e, na maioria das vezèíSyjSepa-
rados das ações de saneamento básico, que tambei^

é de titularidade dos municípios, mas que normal

mente- são realizadas pelo estado.

De fato, as ações ambientais e sanitárias se con

fundem, ou se completam, mas a execução dessas po
líticas não veio de um planejamento comum, abrindo
precedente, portanto, para uma análise separada do
quadro ambiental e sanitário na Bahia dos anos 90.

Logo, aqui, a reflexão da ação estatal, no Esta
do da Bahia, analisará os componentes daquilo que
faz parte do que foi apresentado como saneamento
básico, mais precisamente as questões relativas ao

abastecimento de água, esgotamento sanitário, dre

nagem e limpeza urbanas.

Uma vez explicitado o foco do trabalho, cabe

mais uma breve discussão sobre as características da

política estatal de saneamento básico. A presente
pesquisa considera, para sua análise, o saneamento
básico como uma política social vinculada às ações
de saúde pública. Mas a ação é realmente tratada
como uma política social? Como são vistas e execu
tadas as ações de saneamento básico no país, mais
precisamente na Bahia?

O saneamento, uma vez colocado como uma

ação de saúde pública, deveria estar vinculado à po
lítica de saúde dos governos. Mesmo o texto consti
tucional estabelecendo que o Sistema Único de Saú-
de-SUS deveria "participar da formulação de polí
ticas e da execução das ações de saneamento básico",
este é encarado com um serviço público da área de

infra-estrutura das cidades (Art. 200 da CF 88).

No Estado da Bahia, essa desvinculação tam
bém se faz notória, uma vez que o direcionamento
da pohtica de saneamento segue as diretrizes impos
tas pelas instituições financeiras internacionais que
financiam os programas do Estado, como o Banco
Mundial -BIRD e o Banco Interamericano de De

senvolvimento -BID. Estes organismos internacionais
consideram o saneamento como um componente de
infra-estrutura das cidades e, portanto, devendo se
guir uma lógica de implementação marcada por gran
des intervenções, normalmente delegada à iniciativa
privada e conduzida nos moldes de gestão empresa
rial (BORJA, 2004: 68).

Essa orientação internacional corrobora com o
discurso de ineficiência do Estado difundido princi
palmente nos anos 90, que trazia consigo, no bojo
das poéticas neoliberais, o plano para transferencias
de algunS^^erviços públicos, como o saneamento, do
estado para a iniciativa privada, numa tentativa de
criar mais espaços para a acumulação privada.

Em suma, o saneamento básico foi e ainda é
tratado como uma política da área de infra-estrutura
das cidades, estando fortemente vinculada aos
direcionamentos estratégicos das conjunturas de go
verno, que em sua maioria vem estimulando o pro
cesso de privatização, iniciado na década passada.

^ breve Resgate Histórico d
C^adro do Saneamento
na bahia

hcc, nac.o„d. Atí 1967 d. criação do Balo
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No inicio dos anos 70, com a criação do BNH e

a definição do Sistema de Financiamento do Sanea

mento (SFS), componente do Plano Nacional de Sa
neamento—PLANASA, o Estado da Bahia, assim como

os outros 'éstados, deveria ser responsável pela Com
panhia Estadual, neste caso a Empresa Baiana de Água
e Saneamento S.A.—EMBASA, para poder ter acesso
ao novo modelo de financiamento do setor.

No caso de Salvador — o maior município da
Bahia — transferia-se a responsabilidade dos encar
gos decorrentes da exploração dos serviços de sane
amento para o est^o, num Termo de Acordo com a
Municipalidade, encampado pelo governador Fran
cisco Marques de Góes Calmon, no ano de 1925
(HELENO, I99I,p.94).

Segundo Heleno (1994), até o ano de 1945, as
ações no campo de abastecimento de âgu^í è esgoto
desenvolvidas pelo Estado da Bahia eram quase que
em sua totalidade voltadas para a cidade de Salva
dor. Mas, com a criação da Comissão de Águas e
Esgotos de Salvador, passava a existir uma organiza
ção maior do setor na cidade, com consideráveis avan
ços no serviço de distribuição de agua e capacitação
técnica dos seus colaboradores. Sendo assim, essa

comissão foi transformada no Departamento de Sa
neamento do Estado da Bahia — DS — que passava a

desenvolver projetos para algumas cidades do interi
or, próximas da capital. Esse departamento funcio
nou entre 1953 e 1962, e realizou importantes in
tervenções, principalmente no entorno da capital,
como a Barragem do Joanes, Estação de Tratamento
de Água Temístocles Menezes, Adutora do Joanes,
dentre outras, que significavam um avanço do setor
na Bahia, em especial em Salvador.

De forma bastante fragmentada, represen
tando a falta de direcionamento político e estra
tégico do saneamento básico, o DS foi desdo
brado no Departamento de Saneamento do Es
tado da Bahia (interior do Estado)-DESEB e Su
perintendência de Águas e Esgotos do Recôncavo
da Bahia-SAER , que funcionaram até I97I

" Insrnimonrn dc compensação tarifária destinado ao arendiinento de populações
mais carentes. 1 Vssa maneira, mnnicípitis on regiões, bairros on distritos, ou
categoria especifica de nsn.írios de .serviços, que apre.senram maior di.sponibilidade
financeira pagam nm valor maior pelo .serviço tarifado, a fim de permitir que
nsn.írios com menor disponibilidade financeira tenham licesso qualificado .10
mesmo serviço.

como principais executores dos serviços de sane
amento básico da Bahia. Além desses órgãos, exis
tiam ações pontuais de vários departamentos es
tatais, como o DNOS (Departamento Nacional
de Obras de Saneamento) e a FSESP (Fundação
de Serviço de Saúde), que incorriam em ações
completamente desarticuladas.

Desde o início nos anos 70, já se verifica uma

articulação do Estado da Bahia com instituições fi
nanceiras internacionais, quando a SAER obteve fi
nanciamento do BID para obras do Joanes, Itabuna,
Jequié, Feira de Santana e Vitória da Conquista. Essa
articdlação era apenas um reflexo do direcionamento
-político, que já vinha-se desenhando, com a submis
são das políticas do país ao modelo proposto pelos
organismos internacionais.

Então, com o surgimento do PLANASA — que
visivelmente encampava uma tentativa de
flexibilização autoritária da administração pública,
sob a égide de um modelo muito mais gerencial do
que burocrático, como apontava o receituário das
instituições financeiras internacionais — centralizam-

se as ações de saneamento no nível estadual, através
das companhias estaduais, que tinham responsabili
dade de aportar recursos e executar obras.

Conforme Heleno (1994), na Bahia, a
EMBASA era essa empresa líder responsável pela
captação de recursos, e tinha como parceiras na exe
cução da política de saneamento no estado a Com
panhia Metropolitana de Águas e Esgotos —
COMAE, responsável pela operação do sistema da
Rede Metropolitana de Salvador, a Companhia de
Saneamento do Estado da Bahia—COSEB pela ope
ração dos sistemas do interior do estado e a Compa
nhia de Engenharia Rural da Bahia—CERB pela im
plantação de sistemas simplificados em pequenas
comunidades rurais, que deveriam ser operados pe
las prefeituras municipais. Em 1974, a COMAE e
COSEB foram incorporadas pela EMBASA.

Um importante elemento a ser destacado na
política empregada pelo PLANASA diz respeito ao
sistema de caixa único, subsídio cruzado", que fun
cionava na perspectiva do município de maior porte
e melhor desenvolvimento econômico para subsidiar

a manutenção do sistema de abastecimento de água
de cidades menores.

Rcvi.sca VcraC^idadc - Ano 111- N" 6 - L)czcmbro dc 2007 73



Rcginaldo Souza Sancos. Clcber Dias da SUva Júnior, Hizabcth Matos Ribeiro, Fábio Guedes Gomes, MÔnica M
Thiauo Ghagas SiK-a Santos, Daniel Andrade Caribe, Iara Martins Icó Souto & Leidimar Cândida dos SiThiago Chag;

M

Segundo a Série Estudos e Pesquisas-SEP
(1998), as indicações mais recentes de
municipalização de sistemas de saneamento na Bahia,
o que poria fim ao subsídio cruzado e estimularia as
privatizações, ocorreram entre os anos de 1989 e
1990, quando se concretizou a criação da EMASA—
Empresa Municipal de Saneamento de Itabuna, que
surgia trazendo um novo modelo de gestão dos ser
viços de saneamento, identificado como de padrão
gerencial. Contudo, essa concepção não foi suficien
temente aceita pelos profissionais do setor, limitan
do o nascente processo de municipalização do servi
ço, pois, embora o mesmo seja de titularidade muni
cipal, boa parte das atividades é realizada pela com
panhia estadual de saneamento, a EMBASA,

A situação financeira da grande maioria dos
juunicípios não favoreceu a continuidade das trans
ferências, O fim do subsidio cruzado também preo

cupava os municípios de menor porte, assim como a
falta de capacitação técnica das prefeituras, a possi
bilidade de demissão de pessoal da EMBASA, fican
do patente, na época, que um processo de
municipalização estava a exigir estudos de viabdida-
de criteriosos, negociações políticas, discussão com
a sociedade e, principalmente, capacidade técnica e
financeira das prefeituras para gerir os sistemas (SEP,
1998: 68).

Então, mesmo com a extinção do PLANASA,

o modelo de subsídio cruzado permaneceu na
EMBASA, que é responsável atualmente pelo servi
ço de abastecimento de água para 78% dos municí
pios baianos'^.

Mesmo o saneamento não se restringindo a ser

viço de abastecimento de água, esse modelo, ainda
vigente, tem evitado o estrangulamento dos sistemas
de abastecimento em muitas pequenas comunidades,
cujas populações (carentes) praticamente não pagam
pelo uso da água, ou apresentam um nível de
inadimplência tão elevado que inviabilizaria os ser-
viços, se considerados somente aspectos econômi
cos (SEP:68).

atos Ribeiro.

Sancos
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Vale ressaltar que a RMBASA tein uma forre aruaçao no interior do estado,
quando sc trata de serviço de abastecimento de água, pois no tocante ao serviço
de esgotamento sanitário a empresa atendia cm 1999 apenas 29 municípios. A
mesma também náo c responsável pelos serviços de limpeza urbana, que está a
cargo dos municípios.

Conforme a SEP (1998), não há equívoco em
dizer que no Estado da Bahia verificou-se a maior
expansão dos índices de cobertura de abastecimento
de água no período de 1971 a 1982, quando do
apogeu do PLANASA, que viabilizou a implanta
ção de 72% dos sistemas de abastecimento existen

tes até o fim da década passada. O mesmo sucesso
não se observou no tocante ao serviço de esgota
mento sanitário, tendo-se verificado que no ano 1998,
apenas 11% da população do estado se beneficia
vam desse componente do saneamento básico.

A questão da limpeza urbana e oferta de drena
gem urbana não apareciam como preocupação do
PLANASA, ficando essas ações a cargo das prefei
turas, que não precisavam prestar informações sobre
o mvel de cobertura desses componentes.

No restante dos anos 80, o nível de investimen
to em saneamento cai de forma significativa, provo
cando acentuada degradação dos sistemas e causan
do sérios problemas operacionais, principalmente de
abastecimento de água. Para se ter uma idéia, no pe
ríodo do PLANASA o nível de investimento no se
tor alcançou 0,6% do PIB no ano de 1975, enquan
to atingiu apenas 0,15 % do PIB no período de 87-
90.^ A participação nas despesas de capital era de
15 ̂  em 1975, e caiu para apenas 3%, no período
entre 1987 e 1990 (SEP: 73-74).

Somente a partir de 1991, constata-se a reto-
m.da da efaíva ação governamental para a política
de aaneatneoto, mcentivad. pelos programas fede
rais que começam a ser .mplement.dos, financiados
pelo FGTS e Orçamento Geral da União, além das
contrapartidas do governo estadual. Mas, pata en-
retrder melhor a composição e os objetivos dessa
política, será apresentada ,« seqüência deste traba
lho uma anihse sobre as metas, os resultados e a es
tratégia governamental utilirad. no estado da Bahia.

■^Os Programas E.statais de
paneamenlo E>ásico
Implementados na 5aiiia
anos

nos

á.su°p:s;r,i~u::n:""cimento de agua, esgotamen-
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CO sanitário, drenagem urbana e limpeza urbana —
podem ser analisados a partir da implementação dos
programas de saneamento no estado.

A década de 90, na Bahia, foi marcada pela re
alização de várias ações no campo do saneamento,
implementadas em sua maioria pelo governo do Es
tado, através de recursos oriundos de transferências

de Todos os Santos (BTS), incorporava parte do
Programa de Modernização do Setor de Saneamen
to (PMSS) e do Projeto Metropolitano, assim o pro
grama reunia todas as ações de saneamento previstas
para Salvador e municípios situados em torno da
Baía de Todos os Santos (BAHIA, 1998).

O Programa Ambiental de Saneamento da Baía
da União, financiamento de organismos nacionais, de Todos os Santos (BTS) trazia como principal
contrapartidas do próprio estado e de recursos ori
ginários de financiamentos de instituições financei
ras internacionais.

objetivo a recuperação do quadro de degradação
ambiental da Baia de Todos os Santos, que v^ivia esse
grave problema ambiental devido à falta de controle

Dessa forma, a descrição das metas desses pro
gramas, a verificação do período em que os mesmos
foram implementados e a constatação dos resulta
dos obtidos permitem o levantamento da evolução
dos níveis de cobertura dos componentes da política

de saneamento, assim como abrem possibilidades para

uma análise mais apurada (apresentada na seção sub
seqüente) do direcionamento estratégico dos gover
nos no setor de saneamento.

Os principais programas desenvolvidos no Es
tado que se mostram relevantes para análise dos
componentes de saneamento selecionados são o
Programa BAHIA AZUL, PRODETUR, PRÓ-
SANEAMENTO, além de outras ações voltadas

para comunidades rurais.

ri-. 1 £)aliía /\zul

O BAHIA AZUL foi implementado, em 1995,
como um programa milultissetorial e interinstitucional,

envolvendo cinco componentes! esgotamento sani-

tário, abastecimento de água, resíduos sólidos, de
senvolvimento institucional e educação ambiental
(ANDRADE, 1997:6). O mesmo foi composto'-^
pelo Programa de Saneamento Ambiental da Baía

'' Vale ressaltar que algumas agões de saiieameiir» bisieo realizadas na eapital do
estad». entre t.s ant.s de IW.ã e l')'W, reeeberatn reettrso do PRÓ-
SANliAMliNTO, qne eram destinados ao atendimento das áreas habitadas
por ftmílias que recebiam ali 12 salários mínimos, Com isso, pode-se alrrinar
que o llabia Azul incorponni em suas obras reciiusos desse pmgrama. eoiiio
pode ser apreendido no Relatório de Atividades IV95/I'W8 da -Seeietaria de
Reei,t.sosHldrieos,.SaneamentoeHab,taçSo(l99«:l(»):"(...)este pmgrama

destinou recursos de RS 2.S.6 milliilcs cm áreas carentes da eapital (...)'. Este
pmgrama é Hnancado pela Clib e contrapartida do e.stado c náo está incorporado
nos leciirsos emprestados pelo me.siuo banco ao Riliia Azul. visto que a parte
do fimanciameuto da CEb ao lialiia Azul está vinculada ao financiamento do
l>MS.S. um dos projetos componentes do Programa Bahia Azul.

dos lançamentos de esgotos na baía, além da defici
ência na coleta, transporte e disposição final dos re
síduos solidos, que contaminavam os cursos d'água e
as praias da região (BAHIA, 1998).

Esse programa teve 60% dos seus recursos fi

nanciados pelo BID, enquanto 18% foram de
contrapartida do Governo do Estado da Bahia,
17,7% referentes a financiamento firmado com o
Japan Bank For International Cooperation - JBIC e
4,3% de recursos financiados junto ao Banco Naci
onal de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, resultando num total de US$ 440 milhões,
com previsão para ser executado em cinco anos

(BAHIA, 1998).

O PMSS, que traz como finalidade a
reestruturação e modernização do setor, buscando
alcançar mais eficácia nos processos e eficiência da
Companhia Estadual, neste caso a EMBASA, foi
viabilizado em 1992, com um contrato de financia

mento com o Banco Mundial (BIRD) no valor de
US$ 121 milhões, que acrescidos à contrapartida
do estado teve seu valor firmado em US$ 257 mi

lhões, dos quais US$ 140 milhões foram incorpora
dos ao BAHIA AZUL. Os principais objetivos do
programa estavam relacionados ao fortalecimento da

capacidade institucional da EMBASA, a promoção
da gestão comercial, além de melliorias nas condi

ções sanitárias das áreas urbanas, através dos servi

ços de abastecimento de água e esgotamento sanitá
rio (CALMON, 1999; BAHIA, 1998).

O projeto Metropolitano é um produto do
Programa RM/NE, iniciado, em 1980, pelo Ban
co Mundial, juntamente com o Governo Federal, e
que visava financiar um conjunto de projetos urba-
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nos nas regiões mecropolitanas nordestinas de Re

cife, Salvador e Fortaleza. O Projeto RM/NE foi
iniciado na Região Metropolitana de Salvador, em

1986, através da CONDER, com o nome de Pro

jeto Metropolitano. Em 1992, o projeto foi

reformulado, estabelecendo um montante de US$

77 milhões para sua aplicação, sendo US$ 36,6

milhões a participação do Banco Mundial e a
contrapartida de US$ 40,4 milhões restantes ban

cadas exclusivamente pelo Governo do Estado da

Bahia. A maior parte dos recursos do programa foi

aplicada e recuperação urbana. Do total do proje

to, US$ 20 milhões foram alocados no ̂ agrama
BAHIA AZUL, contemplando uma ampla in^bs^
venção na área de coleta, transporte e destinação '

final dos resíduos sólidos e de uma ação específica

de recuperação ambiental na área de Novos Alaga
dos (FERNANDES, 2004; BAHIA, 1998).

Assim, o grande programa de saneamento bási

co do Governo do Estado da Bahia apresentava as

seguintes projeções para os cinco anos de desenvol
vimento do programa:

•  Melhorar a qualidade de vida de 2,5 milhões
de pessoas;

•  Recuperar o equilíbrio ecológico da Baía de
Todos os Santos;

•  Ampliação da cobertura de esgotamento sanitá
rio de Salvador de 26% para 80% da população;

•  Geração de 100 mil empregos temporários;

•  Melhoria do padrão de saúde pública, redu
zindo a mortalidade infantil e a ocorrência de

doenças transmissíveis por veiculação hídrica;

•  Aumentar a cobertura de abastecimento dos

municípios participantes de 57%, em alguns
casos, para até 80%;

•  Ampliação do sistema das redes distribuido
ras, para atingir a população não assistida com
abastecimento de água e regularizar o forneci
mento de água à população assistida;

•  Ampliação da capacidade de reserva de água
na área de distribuição de Salvador em 30 mil
metros cúbicos, contribuindo para eliminar as
deficiências do atual sistema;

•  Melhorias dos serviços de coleta e disposição
final dos resíduos sólidos domésticos;

•  Fortalecimento institucional da EMBASA e

Centro de Recursos Ambientais (CRA);
Atividades de controle de lançamento de resi
das industriais, através de Termos de Com
promisso entre CRA e indústrias que exercem
influencia sobre a baía (redução da carga
poluidora em 90%);

•  Execução de projeto de educação sanitária e
ambiental;

•  Criação de uma nova estrutura de esgotamento
sanitário e abastecimento de água em Salvador,
Cachoeira, São Félix, Maragogipe, Candeias.
Simões Filho. Itaparica. Vera Cruz. Madre de
Deus. Santo Amaro e São Francisco do Conde.

Vaie ressaltar que o Programa Bahia Azul está
diretamente relacionado à região assistida pela
EMBASA quando se refere a abastecimento de água
e esgotamento sanitário, portanto, restrita a um raio
de ação definido pela própria empresa, que i
ria das vezes não atua na zona rural dos

; na maio-

municípioscitados anteriormente. Em suma. assim fica a com
posição financeira do Programa Bahia Azul:

Tabela I — Agentes Financiadores do Programa Bahia Azul

Projeto

Saneamento ambiental da Baía de

Todos os Santos (BTS)
Modernização do Setor de
Saneamento (PMSSy

Metropolitano*^

Investimento em US$ (milhões)
BID BIRD GEB*^^ JB

264

264

65

73

79

10

12

101

IC^

78

78

CEP

15

15

BNDES

19

50

69

l-tmrc: BAHIA, 2()(M) in BORJA, 2004.
'Parcela rcFcrcnrc ao Programa Bahia Azul
" Go\'crno do lisrado da Bahia

C iimpòc parrc da conrraparrida do Governo do lí.srado da Bahia

total

440

140

20

600
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Com esse montante a Bahia encampa o maior

programa de saneamento do país, previsto para ser

realizado, inicialmente, em cinco anos (1996 —

2001), englobando um valor de US$ 600 milhões,
somente para Salvador e municípios do entorno da
Baía de Todos os Santos.

Ao encerrar a década de 90, esperava-se que a

maior parte das ações do programa Bahia Azul es
tivessem concluídas, ou em fase de conclusão. To

davia, verificou-se que já em junho de 2002 ainda
havia ações de esgotamento sanitário (redes coleto
ras e ligações domiciliares) e medidas de abasteci
mento de água (rede de distribuição, reservatórios
e ligação de hidrômetros) que ainda estavam por'
serem concluídas, representando um atraso consi
derável, frente à meta estabelecida para o ano de
2001 (BAHIA, 2002).

Ao verificar os resultados do programa no tér

mino dos anos 90, percebia-se apenas a grandeza
dos recursos investidos, os atrasos no andamento das

obras, impactando diretamente naquelas medidas que
eram consideradas de curto prazo.

Segundo relatório de acompanhamento do
programa de junho de 2000, no tocante ao es
gotamento sanitário de Salvador, das dezoito ba
cias de esgotamento sanitario que deveriam ser
implementadas na capital, nenhuma estava
complemente concluída. Na Bacia do Médio
Camurugipe, uma das primeiras a ser contrata
das. a estação elevatória ainda estava sendo
construída, assim como faltava a implantação
de redes coletoras convencional e condominial.
Nas Bacias do Calafate ainda faltava a recom
posição da pavimentação destruída pelas
interligações. Na Bacia de Periperi ainda falta
va a construção de três estações elevatórias. Na
Bacia do Cobre, do Baixo Pituaçu, de Paripe e
Tripas, ainda faltava a conclusão dos ramais
domiciliares e das ligações intradomiciliares. Na
Bacia do Saboeiro a maioria dos serviços en
contrava-se paralisadas devido à incapacidade
da empresa construtora concluir os serviços
contratados. Nas bacias de Alto de Pituaçu e
Aratu/Macaco não havia ainda avanços físicos
de qualquer natureza. Nas Bacias de Lobato, da

Península, do Baixo e Médio Jaguaribe e Icapuã
ainda estavam em fase de construção dos

interceptores, além de algumas ainda estarem em
fase de finalização de estações elevatórias. A Bacia
do Comércio estava com suas obras paralisadas
devido à sub-rogação de contrato e a Bacia de
Mangabeira ainda estava em fase de licitação. A
ampliação da Estação de Condicionamento Pré

vio (ECP), também, encontrava-se em fase de li
citação (BAHIA, 2000).

Com isso, verifica-se que todos os serviços
enco.rifravam-se atrasados. Este fato, segundo dis-
cürso oficial, deveu-se à incapacidade das empre
sas contratadas cumprirem os prazos e executa
rem as obras, conforme as necessidades e reco

mendações técnicas e ambientais. Todavia, verifi

ca-se que outros fatores também influenciaram esse

atraso, como os equívocos na definição de critéri
os para contratação das empresas executoras e a
frágil articulação com a população.

No tocante ao esgotamento sanitário em ou
tros municípios, no ano de 2000, os Sistemas de

Esgotamento Sanitário (SES) de Simões Filho,
de Candeias e de Santo Amaro estavam pratica
mente concluídos, faltando a resolução de pe
quenas pendências. No SES de Madre de Deus

encontravam-se pendências ainda nas ligações
intradomiciliares. O SES de Itaparica e Vera Cruz
estava realizando as ligações intradomiciliares e
a revisão dos projetos de construção das esta
ções elevatórias. Os SESs de Maragogipe, Ca
choeira/São Félix e São Francisco do Conde es

tavam sendo iniciados no ano de elaboração do
relatório consultado (BAHIA, 2000).

Em relação ao abastecimento de água nos mu
nicípios, com exceção de Salvador, a maioria dos Sis
temas Integrados de Abastecimento de Água (SIAA)
estava concluído, mas não liberados para pleno fun
cionamento (Maragojipe/Najé/Coqueiros, Santo
Amaro e Recôncavo). Apenas o SIAA de Itaparica e
Vera Cruz ainda se encontrava em fase de constru

ção, faltando obras de ampliação da Estação de Tra
tamento de Água — ETA, reservatório elevado, redes
de distribuição, ligações intradomiciliares e
automação do sistema (BAHIA, 2000).
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No componente de fortalecimento institucional
da EMBASA, as ações estavam voltadas para a
hidrometração das ligações e treinamento de pesso
al. Em relação à coleta e disposição final de lixo, ve
rificou-se a transferência do primeiro lote de equi
pamentos de coleta e varrição para as prefeituras
municipais de Cachoeira, São Félix, Maragojipe e

Santo Amaro. As obras de implantação do Aterro
Sanicáno de Maragojipe e Recôncavo Sul estavam
em andamento. O Aterro Sanitário de Santo Amaro
amda estava em processo Iicitatóno, assmi como os
projetos de recuperação ambiental dos lixões exis
tentes em Maragojipe, Muritiba e Cachoeira
(BAHIA, 2000).

Tabek 2 - Aterros Sanitários do Programa Bahia Azul (situação
em

Aterro Sanitário Municípios
Beneficiados

Salvador

Simões filho

Lauro de Freitas

Candeias

Madre de Dais

São Francisco do

Conde

Camaçari
Dias D'Ávila

Muritiba

Cachoeira

Gov. Mangabeira

2000)

Capacidade
para 15 anos

(Ton.)

13.400.000

468.000

Concluído
630.000

Integrado da Ilha
anca

327.600Vera Cruz
Concluído

Recôncavo Sul

325.000

Santo Amaro Santo Amaro 146.000

A licitar
Maragojipe Maragojipe 80.000

andamentol-onrc: CONDER/SEPLANTEC

Área
(Ha)

Valor do

Investimento
(R$ 1000)

250 4.600

32 2.750

Estágio em
1999

Concluído

Concluído

14 1.200 Em

andamento

Os projetos de recuperação dos lixões e cons
trução dos sete aterros sanitários na Região Metro
politana de Salvador fazem parte do componente
Projeto Metropolitano e foram executados sob a
coordenação da CERB e elaborados com base nos

d, oriem de R$ 15 7[„ ' ' te-
-™v,d,d.a.,ijd!de.5:!:
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Quadro I — Indicadores de evolução do programa, segundo a realização de alguns componentes
no ano de 2000

Esgotamento Sanitário
Intcrceptorcs e Emissários
(Km)
Redes coletoras (Rm)
Ligações Domiciliares (un)
Estação Elevatória (nn)
Estação de Tratamento (un)

T o tal Previsto

153.1

2.204.&

186.002

89

9

Contratado

141,4

1.867,1

157.512

82

9

%

92,4

84,7

84,7

92,1

100

Realizado

73,0

965,8

13.054

35

3

%

47.7

43.8

7.0

39.3

33.3

Abastecimento de Agua Total Previsto Contratado % Realizado %

Adutoras (Rin) 66,4 66,4 100 66,1 100

Redes de Distribuição (Km) I  16,7 1 16,7 100 98,9 85

Rescrvação (ni'') 7.565 7.565 100 6.890 91

Hidr../Lig Domiciliares (un) 9.653 9653 100 7.673 79

Resíduos Sólidos I ° lote de equipamentos já fornecidos. Aterro Sanitário de Maragojipe
e Recôncavo Sul em execução. Aterro Sanitário de Santo Amaro em
licitação.

l-onrc: BAHIA. 2()()().

O Quadro I demonstra um resumo da situação
dos principais componentes focos da analise desta
pesquisa, considerando o Programa Bahia Azul. Com
ISSO, verifica~se que, quando faltavam apenas seis
meses para expirar o prazo inicial do programa, não
havia nenhuma ação do componente de esgotamen
to sanitário que tivesse pelo menos 50 /o de realiza
ção. Muito longe disso, verifica-se que apenas 7 %
das ligações domiciliares tinham sido concluídas.

Os atrasos verificados no programa exigiram
um pedido de aditivo de prazo bastante elástico (pri
meiro semestre de 2004) junto aos órgãos
financiadores, o que representou o ônus para os co
fres públicos do Estado da Bahia de cerca de US$
1,5 milhão, apenas com o BID (BORJA, 2004).

Segundo Borja (2004), não houve estudos para
dimensionar os empregos temporários gerados pela
ação do programa, que conforme as metas deveriam
alcançar o número de 100 mil. Esse fato leva a crer
que o anúncio da meta servia apenas como uma es
tratégia de marketing para o programa, visto que não
foram tomadas providências para dimensionar o im
pacto do Bahia Azul sobre a geração de criação de
posto de trabalho temporário na região em questão.

4.2 rRODLTUK

Ç) PfogrâiTiR de Desenvolvimento do Turismo
da Baiiia (PRODETUR-BA) faz parte do Progra

ma de Desenvolvimento Turístico do Nordeste

(PRODETUR-NE), firmado através de contrato
com o BID/Banco do Nordeste, além das

contrapartidas estaduais e federais, tem como obje
tivo executar obras de infra-estrutura nas regiões de
grande potencial de desenvolvimento turístico no
Estado.

O PRODETUR-BA propõe um modelo de
desenvolvimento para a atividade turística na Bahia,
com amplitude de longo prazo (20 anos) e implan
tação progressiva, iniciando-se com a construção da
infra-estrutura básica (estradas, saneamento, aeropor
tos, energia, telecomunicações etc.), tanto para os
centros turísticos previstos como para os núcleos
urbanos localizados nas Zonas Turísticas prioritárias.
Dentro desse programa, uma parte considerável dos
recursos está destinada às obras de saneamento bási

co na região da Costa do Dendê, Costa dos Coquei

ros, Chapada Diamantina, Costa do Cacau, Costa
das Baleias e Costa do Descobrimento (BAHIA,
2005).

Em 1997, o então Secretário de Recursos

Hídricos, Saneamento e Habitação do Estado da
Bahia, Roberto Moussallem de Andrade, atestava que

o montante de investimento do PRODETUR era

da ordem de US$ 400 milhões e que, pelo menos,
60% dos recursos seriam destinados aos serviços de

água, esgoto e lixo (ANDRADE, 1997).

Revista VeraCidadc - Ano III - N" 6 - Dezembro de 2007



Reginaldo Souza Santos, Cleber Dias da Silva Júnior, Eiizabech Matos Ribeiro, Fábio Guedes Gomes, Mônica Matos Ribeiro,
Thiago Chagas Silva Santos, Daniel Andrade Caribe, Iara Martins IccS Souto & Leidimar Cândida dos Santos

Porém, o site da Secretaria de Cultura e Turismo ressaltar que as ações de saneamento implementadas
(SCT) aponta que os recursos definidos para a primei- nas principais zonas turísticas contaram com a colabo
ra etapa do projeto, iniciado em 1996, apresentava um ração de outros recursos, como os programas federais
montante total de US$ 232,5 milhões. Todavia, cabe vinculados à EMBASA e/ou prefeituras municipais.

Tabela 3 - PRODETUR - Composição das Fontes dos Recursos - P Etapa
Fonte Valor fUS$mil^

Financiamento BN/BID
130.000

Contrapartida Estadual
55.000

Governo Federal (Embratur/Infraero)
47.500

Total
232.500

As obras de saneamento planejadas para serem^
executadas pelo programa, na sua primeira etapa, com
previsão de conclusão para o ano de 1999, incluíam
sistema de esgotamento sanitário de Cabrália, Belmonte,
Trancoso, Porto Seguro, Pontal-Ilhéus, Itacaré, Olivença,
Serra Grande, Taboquinhas, Praia do Forte, Morro de
São Paulo, Lençóis e Mucugê; sistema de abastecimen
to de água de Cabrália, Belmonte, Trancoso, Porto Se
guro, Serra Grande, Olivença, Taboquinhas, Itaparica e
Vera Cruz; limpeza urbana de Porto Seguro, Arraial
D'Ajuda, Trancoso, Cabrália, Coroa Vermelha e
Belmonte; e drenagem pluvial de Porto Seguro
(ANDRADE, 1997; BAHIA, 1998).

Conforme Relatório de Atividades (1999) da As-
"-^«soria de Pianej^ento da EMBASA, principal órgão

executor das obras de saneamento do PRODETUR, o
litoraí sijl do estado, mais precisamente a Costa do
Descobriiftoto, merecia atenção maior da ação gover
namental em virtude das festividades da época, decor
rentes da comemoração dos 500 anos de descobnmen-
to do Brasil e, provavelmente, por essa razão a implan
tação dos sistemas de esgotamento sanitário e abasteci
mento de água da região foi colocada como prioridade
embora os mesmos não tenham sido concluídos no ano

1".' " "-o « po-l.

Tabela 4 — Resumo das Intervenções do PRODETUR até 1999

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUAK^T^
InvestimentoConcluídos

Coroa Vermelha/Santa Cruz Cabrália
Santa Cruz Cabrália/ Sede

495.950,00
L0P5.983,00AMPLIAÇAO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTÓ^^ü;^

Em Curso

Porto Seguro Setores B e C SEDE

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA

Investimento
.(R$)

6.794.788.00
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

InvestimentoEm Curso

Arraial D' Ajuda/Porto Seguro
1:587.398,00Belmonte/Sede
4.556.265.00

Coroa Vermelha/Santa Cabrália
1:15^428,00

Porto Seguro Setor B e C/ Sede usoo^^oo
L

Praia do Forte/Mata de São João
1ZZ:787,00Santa Cruz Cabrália / Sede

Í:18§:002,00Trancoso/Porto Seguro
1:^785,00

: EMBASA/PPL - Relatório dc Atividades 1999
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Ainda segundo o Relatório de Atividades
(1999) da Assessoria de Planejamenco da EMBASA,
as obras de implantação do sistema de abastecimen
to de água; realizadas, em sua totalidade, em Santa
Cruz Cabrália, beneficiaram uma população de 6. III
habitantes.

A ampliação do sistema de abastecimento de
água da sede do município de Porto Seguro, no final
dos anos 90, ainda não tinha realizado 2.967 novas
ligações domicdiares previstas. O projeto previa, se
gundo o mesmo relatório, beneficiar um população
de 84.000 habitantes. Até o ano de 2002, as obras
de ampliação dos setores B e C da scde do municí
pio ainda não tinham sido conduídas (EMBASA^ '
1999; BAHIA, 2002).

As obras de implantação do SES de.Fòrto Se
guro foram divididas em duas etapas. A primeira etapa
correspondente ao setor "A", foi concluída em 1998.A segunda etapa, correspondente aos setores B e
"C" da sede do município, em 1999 conduiu 6.959
ligações domiciliares do total de 8.731 previstas. As
obras foram concluídas em 2000, beneficiando uma
população de 22.086 habitantes, embora as previ
sões iniciais apontassem o atendimento de 37.000
famílias. A conclusão do SES de Arraial D A,uda.
Coroa Vermelha e Santa Cruz de Cabralia so
aconteceu em 2000 e beneficiou uma poP"!®?®®
de 28.958 habitantes. A implantação o e
Belmonu c Pr..a do For„ só fo> ™
2001 e beneficiou uma população de .
hab.c.mes. O projíto de .mplaneaç.o do SES de
Trancoso ainda e„cont,a.a-se

de 2002 (BAHIA, 1998; EMBASA, 1999.
BAHIA, 2002).

Em suína, pode-se dizet epe o PRODETim-BA
manteve, no final dos anos 90, um fitmo de realizado
das obras de saneamento bem tna.s constante e
satófatório do que a mtervenção do Babo, Azul. na sua
área de atuação, pirnApalmente das regrOes perferrcas
d. RMS. Entretanto, esse andamento sansfirtorro esta
assocordo à necess.d.de d. ctiar um estrutun, mmrm.
par. instJaçào de empteendunentos tudst.cos nas re-

giões atendidas pelo programa, representando, assim,
um daro esforço estatal de atender as demandas da ini
ciativa privada do campo turístico.

Um fato relevante, que não deve escapar a uma
observação mais atenta, diz respeito à finalidade das
ações de saneamento básico nesta região. O discurso
do PRODETUR-BA enfatiza a necessidade de criar
Centros Turísticos Integrados, como mecanismo de
desenvolvimento econômico da região. Sendo assim,

pode-se verificar como a orientação política do sa
neamento básico está atrelado à infra-estrutura dos
centroilirbanos apontados como espaços privilegia-
dós para atuação de grandes empresas.

Porém, o que é importante perceber nesta
associação é que o saneamento na Bahia encon
tra-se no escopo das políticas de infra-estrutura
e não das políticas sociais vinculadas à área de
saúde. Essa vinculação facilita a inclusão do cam
po de saneamento básico na categoria de servi
ços públicos (ou semi-públicos)'"^ que são passí
veis de serem transferidos para a iniciativa priva
da, já que a agenda neoliberal caracteriza seus
usuários como simples consumidores.

4.5 Tró-saneamento

O PRÓ-SANEAMENTO, conforme apre
sentado no texto nacional desta pesquisa, tem
como objetivo a promoção da melhoria das con
dições de saúde e da qualidade de vida da popula
ção, através do aumento da cobertura dos servi
ços de abastecimento de água, esgotamento sani
tário, drenagem urbana e resíduos sólidos, além
de buscar a melhora dos níveis de eficiência dos
prestadores de serviço. Esse programa nacional foi
implantado em 1995 e tinha previsão de se encer
rar no ano de 1998, e estava destinado a atender
às camadas da população numa faixa de renda de
até 12 salários mínimos. O PRÓ-SANEAMEN
TO trazia como principal financiador o Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (res
pondeu pelo financiamento de 73% de todo o
programa), e contava com a contrapartida de es
tados, município e concessionárias ( ANDRADE,
1997; BAHIA, 1998; CALMON, 1999).

Na Bahia, as principais ações do programa
estiveram ligadas a realizações de implantação
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e ampliação de sistemas de abastecimento de
água e implantação e ampliação de sistemas de
esgotamento sanitário. O programa destinou re
cursos na ordem de R$ 25 milhões para áreas
da capital baiana, além de diversas ações no in
terior do Estado, sempre obedecendo aos crité
rios da Faixa de renda dos moradores e incor

porando a modalidade do PROSANEAR, vol
tado para famílias que recebem até 3 salários
mínimos (BAHIA, 1998).

As principais realizações do PRÓ-SANEA-
MENTO no interior do estado estão relacionados
às seguintes ações:

Sistemas de abastecimento de água: Boa Nova,
Brumado, Conde/Sítio do Conde/Vila do Conde,
Cruz das Almas/Conceição do Almeida/Sapeaçu,
Eunápolis, Irecê (Adutora do Feijão), Itagibá, Ipiaú,
Jaguaquara, Ourolândia, Rio Real, Salinas das Mar
garidas, Santo Antônio de Jesus, São Felipe,
Tapiramutá e Ubatã,

Sistemas de esgotamento sanitário: Jequié (sub-
bacia 4), Jequié (sub-bacia 6 e 7), Jiquiriçá, Laje,
Mutuípe, Santa Inês e Ubaíra; Prosanear. Feira de
Santana/Bacia Subae (alem de abastecimento de água
e educação ambiental) e Lauro de Freitas/ltinga (in
cluindo educação ambiental).

Apesar de apresentar previsão para conclu
são das atividades para o ano 1998, em 2002
ainda existiam ações relativas ao PRÓ-SANEA-
MENTO, como a automação SIAA de
Jaguaquara e a ampliação do SIAA de Salinas das
Margaridas. Até o ano de 1999, esse programa
aplicou cerca de R$ 7.9 milhões em sistema de
abastecimento de água'\ atendendo uma popu
lação de cerca de 94 mil habitantes, do interior
do Estado, e investiu cerca de R$ 29.2 milhões
em projetos de esgotamento sanitário que, até o
final do referido ano, não tinham sido encerra
dos. Todos os projetos financiados pelo progra
ma pretendiam atender a uma população de apro
ximadamente 745 mil habitantes do interior do
Estado, até o ano de 1999. Os desembolsos do

" Invc.«:rinicnro.s rcalizado.s na.s cidade.-; de Conde (.-cede), IJoa Nova (.sede) I iai',
(.sede), Iragibá (.sede) cjcqiiic (bairro Mandacani).

PRÓ-SANEMAENTO continuaram até a con
clusão das obras que ocorreram em 2002
(BAHIA, 1998; EMBASA, 199; BAHIA, 2002).

+.4 Outras Ações Voltad as para
Oornunídades K.uraís

Dentre as medidas de saneamento básico
voltadas para comunidades rurais, podemos des
tacar as ações empreendidas pelo Programa de
Saneamento Básico do Oeste da Bahia - Bahia 1
e a continuação do mesmo sob o título de Bahia
II, alem das realizações c.xecutadas pelo PASS/
OGU e PRÓ-ÁGUA e as parcerias e ações com
partilhadas entre a CERB, FUNASA e prefei
turas municipais. O Bahia 11 e o PRÓ-ÁGUA
foram projetos firmados, no ano de 1998, e,
portanto, seus resultados não foram mensu
rados, vistos que, no final da década, ainda se
encontravam em andamento.

J o ?• Saneamento Básico do Oesteda Bahia - Bahia 1 foi concluído em 1992, constru-
iram-se Sistemas de Abastecimento de Água (SAA)
e instalaram-se Privadas Higiênicas (PH) em 326
ustritos de 41 municípios das regiões de Santa Ma

na da Vitoria, Caetité e Seabra. Esse programa teve
™ certo estaque nas discussões acerca das formas
de operação de SAA, pois refere-se a sistemas consi-

ados ̂ ^«o-sustentáveis, mantidos por associações
comunitárias através de cobranças de tarifas.

Segundo Cardoso (1997), a execução dos
serviços de saneamento pelo programa, vinha
acompanhada de uma ação de fomento à orga-
nrzaçao comunitária que objetivava a gestão pela
comunidade dos equipamentos instalados O
modelo de gestão utilizado para manutenção dos
equipamentos e aparelhos dos SAAs, das zonas

-Ponsabilidade di:prefeituras, em virtude da escassez ei

instalada A ■ • "degradar a estruturansialada. v.sando resolver essa coescão
Ub„,„„.se Projero para tapU,., J j, g";
tema Autonomo de Mamiren - j o

nommado Central das Assocuçls Coltnit
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Vale ressaltar que o Sistema Autônomo de Abas

tecimento é mantido pelas associações comunitárias, que,
por sua vez, cobram tarifas dos usuários do sistema.

Talvez a inovação no modelo de gestão camufle uma
questão importante: o estado, por meio do djscurso da
autonomia comunitária, está-se isentando de manter um

serviço de natureza pública e custear o direito à água de
qualidade e às condições sanitárias satisfatórias, que todo
cidadão deve ter garantido. Afinal, as comunidades ru
rais são marcadas pela carência financeira, que é um
fator que pode excluir a pessoa do seu direito social.

De qualquer maneira, a Bahia I construiu

182 Sistemas Autônomos de Abastecimento

de Água e 12.704 Privadas Higiênicas, nas re
giões de Santa Maria da Vitória, Seabra e
Caitité, atendendo a uma população de 70 mil

habitantes. Os recursos vieram dos cofres

públicos do Estado da Bahia, sendo que
53,17% do investimento foram financiados

junto ao Banco de Crédito para Reconstru
ção da Alemanha (KFW), conforme pode-se
verificar na Tabela 5.

Tabela 5 — Realizações e Investimentos Realizados do Programa de Saneamento Básico Bahia

REALIZAÇÕES

Discriminação St"* M"* da Vitória Caetité Seabra T otal

Sistema dc Abastecimento de Agiia 115 32 35 182

Privadas Higiênicas 6.950 3.369 2.745 12.704

População atendida 35.000 20.000 15.000 70.000

Operadores treinados 507 214 166 887

INVESTIMENTOS REALIZADOS

Fonte de Reairsos Valores (milhões)

R$

Empréstimo — KFW 6.7

Contrapartida Estadual 4.8

Subtotal II.5

Contribuição Financeira não Reembolsável - KFW LI

T otal 12.6

lonrc: ChRB/nBAHIA.

Outras ações foram realizadas em peque- gião semi-árida, por meio de ações da CERB,
nas comunidades rurais do Estado da Bahia, com o intuito de ampliar a oferta de água na
através de componentes do Programa Sertão zona rural, beneficiando uma população to-
Forte e PASS/OGU principalmente na re- tal de 509.700

Tabela 6 — Sistemas Simplificados de Abastecimento de Água (SSAA) —95/98

l onrc: CERB'"BAHIA. 1998.

SSAA

ANOS TOTAL

95/98

POP. BENEF.

95/981995 1996 1997 1998

Ampliação 80 213 140 360 793 123.100

Construção 173 375 367 730 1.645 283.600

Recuperação 30 62 61 400 553 103.000

Incr. Bomba Manual 35 107 17 7 166 -

Total 318 757 585 1.497 3.157 509.700

Em relação às ações realizadas na zona rural, me figura na Tabela 6. Além da perfuração de po-
cabe destacar que estes SSAA estão associados à ços, esses sistemas muitas vezes exigem
perfuração de poços artesianos e, por isso, fazen- dessalinizadores, dada a característica salobra de
do-se necessária a instalação de bombas, confor- algumas águas subterrâneas. Esses sistemas são
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simplificados porque não estão associados a liga
ções domiciliares. Os SSAAs captam águas sub
terrâneas e realizam a distribuição da mesma atra

vés de chafarizes, que são instalados conforme a
disposição das casas da comunidade. Nesse perí
odo, entre 1995 e 1998, foram perfurados 1.562
poços e instalados 137 dessalinizadores no semi-

árido baiano (BAHIA, 1998).

Cabe destacar, que mesmo o SSAA não es
tando ligado aos domicílios rurais, os mesmos se

apresentam como uma alternativa para algumas
localidades que não dispõem de água de s^fep^erfí-
cie e nem abundância de água subterrânea e onde

as distâncias são grandes entre uma casa e outra.

Em muitos casos, um sistema como esse pode
resolver o problema da falta de acesso à água
potável, vivenciado pelas populações de peque
nas comunidades rurais.

Em suma, essas são as principais realizações, via

programas governamentais na Bahia nesta última

década, relativas aos serviços de saneamento básico.

Uma vez conhecidos os programas, suas metas e re
sultados, cabe uma verificação da evolução dos ní

veis de cobertura no Estado.

5- E-Volução dos Níveis de
(2,ohertura de Saneamento na
£>abia

O governo do Estado da Bahia vem divulgando
que os anos 90 foram a "Década do Saneamento na

Bahia", em virtude do grande volume de recursos

investidos na área, principalmente no que se refere
ao Programa Bahia Azul. Desta maneira, faz-se im

portante uma verificação na evolução dos níveis de

cobertura em saneamento no Estado, a ftm de verifi

car os efeitos desse montante de recursos.

Essa verificação permite uma quantificação
em relação ao atendimento da população, mas não
faz referência à qualidade das ações e nem aponta
as características da manutenção do sistema ins

talado. Assim, a análise, aqui apresentada, baseia-
se nos dados fornecidos pelo IBGE - Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística, seja através

dos Censos Demográficos, de I99I e 2000, seja
por meio da Pesquisa Nacional de Saneamento
Básico 2000.

Cabe ressaltar que os dados provenientes dos
Censos diferem em certo grau das informações
obtidas pela PNSB - Pesquisa Nacional de Sane
amento Básico 2000 porque esta considera ape
nas as "economias abastecidas/esgotadas", ou
seja, apresenta informações dos domicílios que
são assistidos pelos operadores do serviço de sa
neamento, enquanto os dados aqui apresentados,
provenientes do Censo, fazem riferência aos do
micílios particulares permanentes. Segundo a

SMrA' Amostra de Domicílios -Pt^AD 1999, os domicílios particulares perma-
nentes são aqueles destinados a habitação/mo
radia (re%ente a casa, apartamento ou cômodo)
de um, pessoa ou de um g,upo de pessoas cuio
..l.e.o„am.„,o fosse duado por laços d. paren-
esco depeudfnca domést.ca ou, a.nda, normas
de convivência.

Ou.ro destaque, d„ respe.to às d.fer.ne.aeaes
«..sreures nos .ermos uedraados numa mesma ea)

de rreeZ„r;:
destinação do lixo Z' sanitária ouPo..sso^erào1ZZrf"^^"^°'B®e
eoniparação entre „ .if.s d^ 1,""™"'" '''
referência das pesquisas.

de cobermraXtlervíçofZ^s
lidados, sempre que possível
dos Censos, recorrendo à PNSB 2000
que a pesquisa dos domicüios pattic T
nentes não apresentar as inforna
Visualização das taxas de coberturlT '

ura dos serviços.

5- 1 Abastecimento de Água
Dentre os componentes A

CO, o abastecimento de água ' ° ̂̂ "^^"^ento bási
ca mais positivamente, contud ^
trar que os esforços no se -7' demons-
do serviço não foram sufic^ent^
meta, visto que a evolução ri alcançar esta
tra-se bastante lenta n P ^°"^POnente mos-

■■ ° da Bahia.
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Tabela 6 - Domicílios particulares permanentes por situação e abastecimento de água na Bahia em 1991*

Formas de abastecimento de água

Variável

Domicílios particulares permanentes
(Unidade)

Domicílios particulares
permanentes (Percentual)

Urbano Rural Total" Urbano Rural T otal*'*'

Com canalização interna 1.076.926 93.328 1.170.254 42,88 3,72 46,59

Com canalização interna - com rede geral 1.029.923 43.346 1.073.269 41,01 1,73 42,73

Com canalização interna - com poço ou

nascente

29.034 37.731 66.765 1,16 1,50 2,66

Com canalização interna - com outra

fonna

17.969 12.251 30.220 0,72 0,49 1,20

Sem canalização interna ^ 461.024 880.389 1.341.413 18,36 35,05 53,41

Sem canalização interna - com rede geral 191.513 46.876 238:389 7,62 1,87 9,49

Sem canalização interna - com poço ou
nascente

80.767 363.247 ̂
yz''

.  444.014 3,22 14,46 17,68

Sem canalização interna - com outra forma 188.744 470,2€6 659.010 7,51 18,72 26,24

Todas as formas 1.537.950 ,9;f3.717 2.511.667 61,23 38,77 100,00

lonrc; IBGIí - CTcnst) Demográfico

• A do d«.mcil.o rc-fcn:-sc ,i chsMtkaçao do .ncs.no co.no n,rató..'orb,nü.
" l iste tot.d a-lcrc-se à soi.ia dos dados dos domicílios urbanos c rurais.

Observando as Tabelas 6 e 7, pode-se verificar
o real impacto das ações de saneamento no Estado.
Apesar de haver alguns termos diferentes, entre os
anos de I99I e 2000, não há nenhum equívoco em
considerar as formas de abastecimento de agua com
canalização interna — com rede gerãl e rede geral
canalizada em pelo menos um cômodo (conforme
figura nas respectivas tabelas) como equivalentes.

Dessa forma, tem-se que, em 1991, do total de
mais de 2,5 miUiões de domicílios, menos da metade
possuía um ponto canalizado de água dentro do do-
micüio. Ou seja, 42,73% do total de domicílios'"
baianos estavam ligados, de fato, a uma rede geral de
distribuição de água.

Quando separamos os números por situação do
domicüio, se urbano ou rural, este número é menor
na área urbana (41,01%) e praticamente inexistente

na área rural, pois a cobertura é de apenas 1,73 %.
Cabe ressaltar que a metodologia de pesquisa do
IBGE considera uma moradia ligada à rede geral,
quando existe um ponto de água proveniente da rede
de distribuição na propriedade ou terreno, onde se
localiza o domicílio, sem necessariamente hav^er ca

nalização em algum cômodo da casa.

Então, se se considera esta última referência, ti-

nlia-se, em I99I, 46,59% dos "domicílios" ou pro
priedades baianas ligados à rede geral de distribui
ção de água, sendo 42,88% referentes ao meio urba
no e 3,72% ao meio rural. Todavia, cabe frisar que a
falta de canalização interna representa uma séria li
mitação às condições sanitárias desejáveis para uma
população, uma vez que dificulta o acesso à água e
limita as possibilidades de uma higienização
satisfatória do corpo e do ambiente.

' Ao cirnnno.s iK)inicílio. nc.-irc ccxto. o.cramos
falandt) de doinicílio.c parriciilaic.s pcrinaiiciucmciuc.
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Tabela 7 - Domicílios particulares permanentes por situação e abastecimento de água na Bahia em
2000^

Pomias de abastecimento de água

Variável

Domicílios particulares pennanentes
(Unidade)

Domicílios particulares pennanentes
(Percentual)

Urbano Rural Total"*"» Urbano Rural Total""*

Rede geral 1.973.175 230.728 2.203.903 62,24 7,28 69.51

Rede geral - canalizada an pelo menos
um cômodo

1.699.165 121.241 1.820.406 53,59 3,82 57,42

Rede geral - canalizada só na
propriedade ou terreno

274.010 109.487 383.497 8,64 3,45 12,10

Poço ou nascente (na propriedade) 101.039 351.119 452.158 3,19 11,07 14,26

Poço ou nascente (na propriedade) -
canalizada em pelo menos um cômodo 49.160 53.398 102.558 1,55 1,68 3,23

Poço ou nascente (na propriedade) -
canalizada só na propriedade ou terreno

9.685 44.840 54.525 0,31 1.41 1.72

Poço ou nascente (na propriedade) -
não canalizada

42.194 252.881 295.075 1,33 7.98 9.31

Outra fonna 133.498 380.844 514.342 4.21 12,01 16,22
Outra fonna - canalizada em pelo
menos um cômodo

11.312 16.152 27.464 0.36 0,51 0.87

Outra fonna - canalizada só na

propriedade ou terreno
6.800 19.255 26.055 0,21 0,61 0,82

Outra fonnn - não canalizada 115.386 345.437 460.823 3,64 10,90 14,54
Todas as fonnas 2.207.712 962.691 3.170.403 69,64 30,36 100,00
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1'onrc: IBGE - Censo Demográfico

" A simação do domicílio refere-se à classificação do mesmo como niral ou urbano.

Este roral refere-se à soma dos dados dos domicílios urbanos e rurais.

Após nove anos, os quais a propaganda gover
namental intitulou de "década do saneamento", ve

rifica-se que houve aumento no nível de cobertura,
mas nada perto de alcançar a universalidade do ser
viço no Estado. Em 2000, a Bahia contava com 57,42
% dos seus domicílios ligadas à rede geral e com
canalização interna em pelo menos um cômodo da
casa. No espaço urbano este número era de 53,59%
e no rural de 3,82% do total de domicílios.

De fato, houve um aumento considerável do ní

vel de cobertura do serviço. Se compararmos aos da
dos de I99I, pode-se verificar o incremento da taxa
no Estado. Todavia, quando analisamos os dados em
relação ao país verifica-se que o Estado não consegue
em 2000 ultrapassar a média nacional, mesmo possu
indo o maior programa de saneamento realizado no
país. Em I99I, o Brasil encontrava 64,99% de seus
domicílios com canalização interna à rede geral de dis
tribuição, enquanto na Bahia esta taxa era de 42,73%;

I'..s.s.-is alrcraçõcs, .segundo o di.scur.so oficial, rcprc.scnrani uin c.sforço dc unificação
de parâincrro.s para comparaçãcí com ourro.s paí.sc.s da América do Sul, cm e.special
aquclc.s que parricip.am do MERCOSUL.

já em 2000, 72,92% dos domicílios brasileiros esta
vam ligados, de fato, à rede geral de distribuição, en
quanto na Bahia este número era de apenas 57,42 %•

Vale ressaltar que a capital baiana, segundo os
Censos, apresentava, em 1991, 85,23% de seus do
micílios ligados à rede geral (com canalização inter-
tia) e, em 2000, aumentou este índice para 92,13%.
representando o máximo do avanço do Programa
Bahia Azul, em Salvador na década de 90.

E.sgotamento .^anítárío
No aspecto esgotamento sanitário, encontramos

uma grande limitação para fazer as comparações,
entre os anos de I99I e 2000. No Censo de 1991,
avia a subcategoria instalação sanitária "só no do-

micüio com rede geral", fazendo referência ao siste
ma de rede geral coletora como item isolado, ou seja,
tinha-se como referência a rede coletora de esgoto
sanitário na moradia, independentemente do trata
mento dispensado a esta rede. No Censo de 2000
surgem algumas alterações'^ e esta subcategoria de
saparece; e o que temos mais próximo à antiga rc-
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ferência é a nova subcacegoria: tipo de esgotamen

to sanitário com "rede geral de esgoto ou pluvi

al". No entanto, quando se agrega rede geral de
esgoto e rede pluvial, a pesquisa junta aspectos
que estiveram desassociados no Censo de I99I,
comprometendo as comparações. Quando fala
mos em rede pluvial, pode-se enquadrar qualquer
tipo de esgotamento sanitário que tem algum tipo
de ligação à rede pluvial, como uma fossa ou li
gações outras que estejam vinculadas a uma rede
pluvial'^

Essa observação é ftindamental, visto que nos
anos 90 a Bahia e principalmente Salvador e sua re
gião metropolitana assistem o investimento de um
montante de recurso alto no setor de saneamento

básico, sendo boa parte conduzida para serviços de
esgotamento sanitário, a partir da utilização de redes
distintas, ou seja, rede pluvial exclusivamente para
águas das chuvas e rede de esgoto para atender às
ligações domiciliares sanitárias. Com isso, as compa
rações diretas entre os dados dos dois Censos, sem

uma explicação das diferenças entre os itens, podem
comprometer a confiabilidade da análise.

Tabela 8 - Domicílios particulares permanentes por situação e instalação sanitária na Bahia em I99P

Instalação Sanitária

Variável

Domicílios particulares permanentes
fUnidade)

Domicílios particulares
permanentes (Percentual)

Urbano Rural TotaP"^ Urbano Rural Total'^''

Só cio domicílio L227.I34 213.315 1.440.449 48,86 8,49 57,35

Só do domicílio com rede gerai 168.417 1.304 169.721 6,71 0,05 6,76

Só do domicílio com fossa
scptica

395.299 24.503 419.802 15,74 0,98 16,71

Só do domicílio com fossa
scptica ligada à rede pluvial

223.287 4.160 227.447 8,89 0,17 9.06

Só do domicílio com fossa
séptica sem escoadouro

172.012 20.343 192.355 6,85 0,81 7,66

Só do domicílio com fossa
rudimentar

397.730 154.034 551.764 15,84 6,13 21,97

Só do domirílm com vala negra 59.148 20.938 80.086 2,35 0,83 3,19

Só do domicílio com outro tipo
de escoadouro

200.464 11.112 211.576 7,98 0,44 8,42

Só do domicílio mas não sabe o 6.076 1.424 7.500 0,24 0,06 0,30

Comum 3 ma- He um domicÜio 65.398 6.992 72.390 2,60 0,28 2,88

Não tem instalação sanitaria
245.418 753.410 998.828 9,77 30,00 39,77

Todas as formas
1.537.950 973.717 2.511.667 48,86 38,77 100,00

Tonrc:onrc:
ou urbano.

 c , - j ,

- A smiação do domicílio rcfcrc-..c à cla.s.s.hcaçao do mc..mo como n.ral
" Este roral rcfcrc-.sc à soma do.s dados dos domicílios urbanos c rurais

Dessa maneira, podemos começar analisando a
questão da falta de instalação sanitária (termo utili
zado no Censo de 1991) ou a inexistência de ba
nheiro e sanitário (termo utilizado no Censo de 2000)
na Bahia. Conforme as Tabelas 8 e 9, em I99I,
39,77% dos domicílios não possuíam qualquer ins
talação sanitária, enquanto que, em 2000, este nú
mero cai para 24,05% dos domicílios baianos. Estes

números, de fato, representam a maior incidência de
uma estrutura sanitária mínima, mas não significam
que aqueles domicílios que passaram a ter sanitário
possuem, também, um tipo de esgotamento sanitá
rio adequado ou satisfatório.

Verifica-se, também, o aumento do percentual
de fossas rudimentares (sistema de fossas inadequa-

^ A rede pluvial c um coujunro dc jjalcria.s dc.^rinada.s primciramcnrc à capraçân das águas dc cliiiva. csraudo vinculada, purranro. às açòcs dc drcu.agcm urbana. Porem, c
muiro comum a cxisrcncia dc sistemas unitário c/ou misto dc c.sgotamcnto, que .servem tanto para o c.sgotamcnto dc .igu.as dc chuvas, quanto ao esgotamento sanitário.
Mas ainda assim, quando se refere a lig.açõcs donuciliarc.s, principalmente nas áreas urbanas, há uma tendência à urili/.a«;.ào de si.stcmas .scpar.idorcs. onde e,\istc uma rede

lusivamenre pluvial e uma outra destinada a esgotos sanitários. Em Salvador, com a rcializaçào do Programa Bahia A/.ul, os e.sgotos domiciliares foram .separados das
rdlplml.,.,'» fin. dc os c.mipnncuos das redes e r.scos à saúde da população.
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das, pois permitem o vazamento dos efluentes sani
tários para o solo sem nenhum tipo de cuidado),
que, em I99I, era de 21,97% e, em 2000, passa
para 28,04% dos domicílios baianos. O número de
fossas scpticas''^ reduz de 16,71%, em I99I, para
7,86%, em 2000. Este tipo de fossa é considerado
adequado em muitos casos, onde não há a possibili
dade de um sistema de coleta de esgoto convencio

nal ou condominial. No entanto, cabe destacar que
uma considerável parte das fossas sépticas está liga
da a uma rede pluvial, como pode ser observado na
Tabela 8, referente ao Censo de I99I. Contudo, no

Censo de 2000, as fossas sépticas ligadas a uma rede
pluvial foram enquadradas na subcategoria "rede ge
ral de esgoto ou pluvial , não permitindo, assim, uma
exata dimensão de sua utilização ao fim dos anos 90.

Tabela 9 - Donlicílios particulares permanentes por situação e instalação sanitária na Bahia em
2000^

Tipo de esgotamento sanitário

Variável j.
Domicílios^

Cl

:ticulares pennanentes
Jnidade)

çr :——Domicílios pnrticulares
pennanentes rPerccntuall

Urbano RÚH TotaP"* Urbano Rural Total*"

Rede geral de esgoto ou pluvial 1.081.811 12.412 '
[  1.094.22
V,

3
34,51 34,12 34,51

Fossa séptica 212.551 36.615 249.-4jà6 7,86 6,70 7,86
Fossa mdimentar 619.506 269.385 888.891 28,04 19,54 28,04

Vala
56.391 28.327 84.718 2,67 1,78 2,67

Rio, lago ou mar 49.718 6.747 56.465 1,78 1,57 1,78
Outro escoadouro 19.319 15.171 34.490 1,09 0,61 1,09
Não tinham banheiro nem

sanitário
168.416 594.034 762.450 24,05 5,31 24,05

Todas as formas 2.207.712 962.691
3.170.40

3
69.64 30,36 100,00

Fdiuc: IBüli - Ccnsi) Dcmográfici)

' A simação do domicílio rcfcrc-sc à classiflc.i(;ào do mesmo como niral ou urbano.

"" lísrc rorai rcfcrc-.sc à soma dos dados dos domicílios urbanos c rurai.s.

Ao observar a Tabela 10, extraída da Pesquisa
Nacional de Saneamento Básico - PNSB 2000, veri

fica-se o quadro mais recente do serviço de esgota
mento sanitário. No Brasil, dos 44.795.101 domicí

lios, 21.967.579 são assistidos por uma operadora
que presta serviço de esgotamento sanitário, ainda

que não necessariamente ligado a uma rede geral, re
presentando 49,04% dos domicílios brasileiros. Em
relaçao a Bahia tem-se a cobertura de 23,75% dos
domicílios e Salvador apresentava, em 2000, 36,72%
dos seus domicílios atendidos com o serviço de es-
gotamento sanitário.

Tabela 10 — Número de economias esgotadas 2000"^

Brasil, Unidade da Federação e
Município

Brasil

Bahia

Salvador

Variável

Domicílios particulares
permanentes (Unidade)

21.967.579

753.047

239.179

Domicílios particulares
pennanentes (Percentual)

49,04

23,75

36,72
Fonrc: IBGl-: - PNSB 2(M)().

•  csg«rad,s d,. àqueles d„m.eíl„,s que estSo áre, de coberrura/atenduueuto de algu.ua uperadura d- • • ■ A
saneamento b.ísico. seja municipal, estadual. federai ou particular. " '

Fossa séptica e uma c.nmara subterrânea, onde são acumulados os esgotos de um ou vários prédios c o d •
l'u.eessada essa <l,gesrã» resuira u líqu.du etluenre que deve ser dingido a uu.a rede «u s,unid«..ro (1
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Enclo, no tocante ao serviço de esgotamento
sanitário, verifica-se que tanto Salvador, a capital que
vem recebendo um grande montante de recursos des
tinados ao saneamento e, em especial, o esgotamen
to sanitário, quanto o Estado da Bahia estão aquém
da média nacional, que não chega a ter a metade dos
seus domicílios assistidos pelo referido serviço.

5-5 [j><o e/ou \__\m}pcza (Jrbana
A limpeza urbana é um componente do sanea

mento básico quí normalmente está sob a responsa
bilidade do município e, portanto, na maioria das
vezes, desvinculado das entidades convencionais de
prestação do serviço de abastecimento de água e jes-
gotamento sanitário. A colocação desse componente
como elementar na promoção da saúde pública ga
nha mais relevância quando a questão ambiental apa
rece como um tema corriqueiro nas discussões da
agenda política da década de 90.

Nesses termos, a questão do lixo (de sua coleta
e disposição) torna-se de fundamental importância
não somente por causa da questão da preservação do

meio ambiente, mas também porque em torno do
lixo, principalmente nos grandes centros urbanos,
verifica-se a formação de um sistema econômico in

formal, marcado pela extrema carência de condições
de trabalho, colocando em risco a saúde de todos

aqueles que tentam sobreviver da prática de "garim
po" de possíveis utilidades nos lixões das cidades.
Com isso, um olhar sobre a questão da limpeza ur
bana pode dizer muito sobre a saúde pública e, con
seqüentemente, sobre o seu processo de desenvolvi
mento socioeconômico.

Conforme os Censos I99I e 2000, a situação

da coleta de lixo na Bahia apresenta taxas de atendi
mento aos domicílios inferiores à média nacional,

desde a verificação do Censo de I99I. Neste ano,

enquanto o Brasil tinha uma taxa de 63,80% de seus
domicílios com lixo coletado, na Bahia esta taxa era

de 41,01%. Em 2000, o Brasil possuía 79,01% de
seus domicílios atendidos com o serviço de coleta
do lixo, ao mesmo tempo em que a Bahia apresenta
va a taxa de cobertura do serviço em 61,67%, índice

inferior à média nacional, verificada no ano de 1991.

Destino do Lixo

Variável

Domicílios particulares permanentes
(Unidade)

Domicílios particulares
permanentes (Percentual)

Urbano Rural T otaR"* Urbano Rural Total'=''='

Coletado
1.002.250 27.789 1.030.039 39,90 1,11 41,01

Coletado diretamente 709.163 18.053 727.216 28,23 0,72 28,95

Coletado indiretamente 293.087 9.736 302.823 11,67 0,39 12,06

Queimado Toa propriedade) 67.309 61.073 128.382 2,68 2,43 5,11

Enterrado (na propriedade) 11.481 12.604 24.085 0,46 0,50 0,96

fogado 429.874 566.777 996.651 17,12 22,57 39,68

Jogado em terreno baldio ou
logradouro

401.189 561.756 962.945 15,97 22,37 38,34

Tr-rrado em rto, lago ou mar 28.685 6.021 33.706 1,14 0,20 1,34
_J—È— ;

Outro destino 27.036 305.474 332.510 1,08 12,16 13,24

Toc/^s as formas 1.537.950 973.717 2.511.667 61,23 38,77 100,00

l-oiirc: IBGI: - Censo ncmográfico
" A Mtna<;ão d») domicílio rcferc-sc à classificação do mesmo como niral oti urbano,

lísre roral refere-se à .soma dos dados dos domicílios urbanos e nirais

A partir das Tabelas II e 12, percebe-se que a
utilização do serviço de coleta do lixo, seja de forma

l-onna de cólera direra refcrc-.se ao lixo coletado diretamente por .ser\iço ou empresa
de limpe/a. pública ou privada, que atenda ao logradmiro em que se simava o
domicilio: e forma de coleta indireta refbrc-.se ao lixo depositado cm caçamba,
tanque ou depósito de serviço ou empresa de limpeza, pública ou privada, que
posteriormente o rccollia (IBGh/BNAl) 1')) 1).

direta ou indireta^^\ não é muito recorrente na zona

rural do Estado. Apesar do baixo volume de lixo pro
duzido nas zonas rurais, a disposição inadequada do
seu lixo pode ser preocupante, pois estas áreas nor
malmente abrigam importantes mananciais de água
potável que, por sua vez, abastecem diversas áreas
urbanas e rurais. Então, a disposição inadequada desse
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lixo pode representar focos de contaminação das
águas que abastecem os municípios e que, algumas
vezes, não recebem um tratamento adequado. Em
1991, 38,34% dos domicílios baianos jogavam
seus lixos em terrenos baldios ou logradouros,
que, muitas vezes, estão localizados próximo aos
rios ou então em áreas que apresentam lençóis

freáticos em seu subterrâneo. Em 2000, verifica-

se uma diminuição desse índice, frente ao total de do

micílios do mesmo ano, registrando uma taxa de
/o . De fato, enquanto em I99I quase I milhão

de domicílios jogavam seu lixo em locais inadequados,
em 2000 verifica-se que menos de 650 mil domicílios
ainda dava o mesmo destino aos seus lixos.

Tabela 12 - Domicílios particulares permanentes por situação e destino do lixo na Bahia em 2000^

Destino do Lixo

Coletado

Coletado por serviço de limpeza

Coletado em caçamba de serviço
de limpeza

Queimado (na propriedade)
Enterrado (na propriedade)

Jogado em terreno baldio ou
logradouro
Jogado em riò, lago ou mar
Outro destino

Todas as formas

Variável

Domicílios particulares permanentes
(Unidade)
Urbano

1.890.623

1.537.I2I

353.502

91.467

8.402

195.689

13.605

7.926

2.207.712

Rural

64.471

50.200

14.271

391.399

32.893

429.065

3.869

40.994

962.691

Total*""^

1.955.094

1.587.321

367.773

482.866

41.295

624.754

17.474

48.920

3.170.403
l-onrc: IliGl£ - Censo Demográfico

' A siniaçáo do domicílio refere-se à classificação do mesmo como rural ou urbano.

" lisre riíral refere-se à soma dos dados dos domicílios urbanos e rurais

Domicílios particulares
permanentes (Percentual)
Urbano

59.63

48.48

11,15

2,89

0.27

6.17

0.43

0.25

69.64

Rural

2.03

1,58

0,45

12,35

,04

13,53

0.12

1.29

30,36

Total"^"*

61.67

50.07

11,60

15,23

1,30

19.71

0.55

1,54

100,00

Os Censos de I99I e 2000, ainda permitem
fazer uma verificação da situação de Salvador nos

dois momentos. Em I99I, 78,36% dos domicílios

soteropolitanos tinham seu lixo coletado, enquanto,
em 2000, esta taxa chega a 93,42% dos domicílios.
Este dado revela que a cidade de Salvador, há mais

de uma década, apresenta índices de atendimento do
serviço de coleta de lixo acima da média nacional,

que era de 63,80%, em I99I, e de 79,01%, em 2000.
Dessa forma, a capital baiana apresenta uma impor
tante evolução no nível de cobertura desse compo
nente, mesmo com sua produção diária de 2.500 to
neladas de lixo.

No entanto, a existência de um serviço de coleta

satisfatório não representa um serviço de disposição
do lixo adequado. A Região Metropolitana de Salva
dor, nas ultimas décadas, assistiu a um grande incre-

mento na produção de fao, mas não se verificou a
construção de uma estrutura adequada para duposi-
çao do mesmo Então, o que se percebeu fo. a grave
mcdenca de toes", „„ seja, depós.tos de toí céu
aberio, que coKam em ruco o me,o amb.en.e e a
saúde das populações drcunvizinhas, ambos expos
tos, por exemplo, aos pengos do chorrone" e das do-
enças causadas pelo mesmo.

Com o .nturto de apresentar uma solução para
-a questão, o Bah,a Aaul, através do Projl Le-tt^pokano, consriuiu 7 aterros sanitários" na Re
g..o Metropofitana de Salvador, desat.vando e até

"i-"" tomo:
afirmar queTouve meÍ™ ' 1'°''"'=que houve melhonas consideráveis em rela-

Chorume c inii líquido vcncno.so que .se forma na decompo.sição do lixo. podendo conrammar o ambiei c
~ "Proce.s.so de di.spo.sição de re.síduo.s .sólido.s na rerra, .sem causar molc.stias nem perigo à .saúde ou à "■ntc SC nüt. I,,„,vcr a,id,,<|„s cspccín.s,

para confinar dc.spc,,» cin tm.a área, a ...cnor poãsívcl, rcdmi-lo.c a volume mínimo e cobril.rC^rcTÒÍrr!:^'^' de cnsenl.ana
períodos mais freqüentes "pa de terra

»n'
, segundo seja nccc.ssário" (Carvallio. 1981 i

licolnews, 2(H)5).
, diarí

" en,e.aofin.aldec,ada,ornad;..in i cin
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5.4 E^renagem Elrbana

O serviço de drenagem urbana escá relacionado
ao escoamento de água de superfície ou subterrânea
(prioritariamente água das chuvas) de uma determi
nada região, seja por efeito da gravidade ou resulta
do de bombeamento (ECOLNEWS, 2005).

De acordo com a Tabela 13, pode-se verificar
que 264 dos 415 municípios da Bahia possuem ser
viço de drenagem urbana, representando 63,61% dos
municípios baianos. Nesse componente, venfica-se,
mais uma vez, que a Bahia tem um nível de cobertu
ra menor que a média nacional que é de 78,57% .

Tabela 13 - Número de municípios com serviço de drenagem urbana por pontos de

Variável

Pontos de lançamento da rede

Número de municípios
com serviço de drenagem
urbana (unidade)

Número de municípios com
serviço de drenagem urbana
(Percentual)

Brasil Bahia Brasil Bahia

Total geral de municípios 5.507 415 100,00 100,00

Total de municípios com serviço de
drenagem urbana

4.327 264 78,57 63,61

r.iirsos d'água permanentes 3.272 163 59,42 39,28

r.ireos d agua intermitentes 515 28 9,35 6,75

Áreas livres públicas ou particulares 895 82 16,25 19,76

Reservatórios de acumulaçao ou 324 19 5,88 4,58

rlprencão

88 1,60
Outros

Sem declaraçao
6

-

0,11
^

lúmtc: IBÜi; - Pcsq...« N>c,onal de Saneamento Bás.co

Os municípios do Estado da Bahia tinham, em
2000, como pnncpal pomo de laoçamemo da rede
de drenagem nrbana os cursos d agua permanentes,
representando 39,28 % d. sua desturação Isso quer
,  ' ,oe rnletadas pela rede desembocadizer que as aguas co P
proeavelmente cm r.os. Contudo outros 19,76/.
dos munrcipros tém seus pontos de lançamento da
rede voltados par. «e.s Ir-es (púb rcas ou parrrcu.
laresl representando um possível lançamento des
sas áE em locars madequados e sem ha- » ap»-
vctamento das mesmas, Assrm, apenas 4,58/. dos
mun.cip.os baianos possuem um reservatório de
acumulação ou detenção dessas águas, demonstran
do um esforço desses mun.cipios para uma possi.el
reutilização das águas.

Em suma, constata-se que 36,39% dos municípi
os baianos não têm um sistema de drenagem urbana,
demonsrrando que ainda há muito por fazer para se
alcançar uitt nível satisfatório de cobertura no Estado.

As principais conseqüências da falta de um sis
tema de drenagem urbana é a possibÜidade de ocor-

rer alagamentos e deslizamentos de terras nas cida
des em períodos chuvosos, trazendo consigo as inci
dências de várias doenças epidemiológicas.

6. Avaliação da Orientação
Oovemamental: reflexão sobre
os ol:^'etivos dos programas de
saneamento realizados na E)abla

Uma vez apresentados os principais programas
realizados no Estado e verificados os índices de co

bertura dos serviços, ao longo dos anos 90, mostra-
se relevante a seguinte questão: qual o real objetivo
da administração do Estado da Baliia na realização
dos programas de saneamento da última década? Qual
a justificativa para a estratégia utilizada?

Refletir sobre essas questões possibilita enten
der o direcionamento da ação estatal, não somente
para a área de saneamento, mas também para enten
der as diretrizes das políticas sociais conduzidas pelo
Governo do Estado da Baliia.
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Segundo Borja (2004:212), na ultima década,
foram implementados muitos projetos na área de
saneamento, como o PMSS, BTS, PRODETUR,
programas de saneamento rural, dentre outros, que
proporcionaram um volume de obras e recursos re
lativamente alto, alcançando o montante de cerca de
R$2 biUiões. No entanto, estes programas estão vol
tados para busca de espaços produtivos que possibi
litem a reprodução capitalista, representando, assim,
ações focalizadas e fragmentadas, típicas de políti

cas de cunho neoliberal, as quais não contemplam
um olhar global sobre as condições sócio-ambí^hcais
de todo o território". Percebe-se nitidamente que os""
investimentos têm sido realizados em áreas que des
pertam os interesses empresariais, mais precisamen
te turísticos, como é o caso de Salvador, Recôncavo
Baiano e a Costa do Descobrimento.

A política de saneamento no Estado esteve atre
lada à criação de infra-estrutura sanitária necessária
aos interesses turísticos, portanto, desvinculada da

preocupação de acender os grandes bolsões de po
breza da Bahia, de reestruturar o quadro sanitário da
zona rural, de combater efetivamente os grandes agen
tes poluidores do meio ambiente e de possibilitar a
efetiva participação da população nas definições e
execução dos serviços realizados.

O Bahia Azul, por exemplo, tem sua concepção
inicial comprometida com o setor da construção ci
vil. Conforme Borja (2004), a idéia de realização de
um mega- projeto de saneamento ambiental, envol
vendo a cidade de Salvador, partiu da Construtora
Norberto Odebrecht, que contratou uma equipe de
engenheiros para elaborar uma proposta de projeto
ao governo do Estado. Então, construída a proposta,
a mesma foi encaminhada ao governo do Estado, que,
através de uma equipe técnica, analisou e ajustou o
projeto que foi encampado como uma proposta do
então governador Antônio Carlos Magalliães, deno
minada como "Recuperação Ambiental de Salvador
e Baia de Todos os Santos".

A participação da população na concepção de
um grande projeto é substituída pela indução de uma
grande empresa de construção civil , além de outro
agente externo que muito contribui com o projeto: o
Banco Interamencano de Desenvolvimento (BID) Esta

instituição, após receber a proposta de financiamento
enviada pelo governo do Estado, mandou uma "mis
são de identificação" para avaliar a soficitação de fi
nanciamento e apontar reformulações ao projeto, a
fim de que o mesmo se enquadrasse nas suas diretn-
zes. Dessa forma, foram incorporados ao projeto os
componentes de educação sanitária e ambiental, for
talecimento institucional do Centro de Recursos
Ambientais (CRA), resíduos sólidos c diagnóstico
ambiental da Baía de Todos os Santos, resultando um
incremento de mais US$ 79.6 mühões de dólares ao
projeto inicial (BID, 1992 in BORjA, 2004).

X  As alterações do BID não se restringiram ape-
rfas^aquelas indicadas pela "missão de identificação",
po^,\nU994, um outro grupo do Banco, denomi-
X  de o„e„„çí„- ,eccb.. um p,„p„„e
ja alterada 3o p,o|ec„ - que excluía o compoucme
eagotamemo iodux.nal, atendendo utna tecomenda-
yo da propna .nst.tu.çlo - ,„e, após uma a.ai.açjo

grupo, sofre novas alterações, tncorporando os
acgutntes elementos, ampliação do sistema de abas
tecimento de água de algumas cidades do projeto
com o intuuo de alcançar níveis de cobertura na

de 80/o c, assim, viabilíxar a in,plantação do
ststem. de esgotamento sanitário, além da aquisição
X»"ção de medidores de água em SalvaLr

para incrementar a arrecadação da EMBASA e ga
rantir o ressarcimento do financiamento", asl
como a compra de equipamentos para garantir a

(SOUTO, 1995 in BORJA, 2004), Então, fmal-

us$ 264 mtes ,60% do valor do Programa de
Saneamento Ambiental da Baía de Todos os Santos

Plls 1° P»""» S-» « associa aoPMSS e ao Projeto Metropolitano, ambos financia-

íktAT
Rab ''' do Programaa  demonstra o perfd da política socai do
governo do Estado da Balna, q„e se articula com os
organumos internac.onau. e atende a todas as suas
tecomendações. excluindo a sociedade civd de uma
ducussão aprofondada sobre os objetivos de um pro-
g ama de grande impacto sócio-ambiental e econô
mico, alem de atribuir a esta mesma população a
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responsabilidade sobre o ressarcimento do financia
mento liberado pelo BID, sem ao menos esta possuir
uma noção exata do que representa o programa.

O argumento utilizado para realização do pro
grama está diretamente relacionado com a recupera
ção do meio ambiente e promoção da qualidade de
vida da população. Ambos os argumentos são típicos
de projetos dessa natureza que, não explicitando seus
reais objetivos — criaçapo de espaços para acumulação
lucrativa de capitais, tanto na execução do projeto,
quanto após a conclusão do mesmo - uCflizam-se de
aspectos que gozam de uma aceitação do senso co
mum, mesmo sem ser explicado o que se considera'
qualidade de vida ou recuperação do meio ambiçnte.

Será que aumentar a qualidade de vida de uma
população é obrigá-la a pagar taxas de água e esgoto,
quando a mesma não tem nem ao menos o que co
mer? Será que estimular a qualidade de vida da po
pulação está associado a isentá-la do seu direito de
discutir e entender as ações sociais que serão realiza
das em sua cidade?

Cabe destacar que conceitos como qualidade
de vida, desenvolvimento sustentável e preseriação
do meio ambiente tornaram-se comuns a todas as
políticas neoliberais, pois as mesmas dão como su
peradas discussões que estão latentes nas relações
econômicas e sociaus de uma sociedade dividida em
classes. Esses termos deslocam a atenção de todos
para a necessidade de construir um "mundo melhor

c  t^r^çqível sem contestar o fossocomo se isto fosse possivei bciu

social existente na nossa cultura.

A melhoria das condições de vida da popula
ção com certeza não está ligada à existência de
uma rede de esgoto ou abastecimento de água, mas
está ligada ao fato de todos possuírem condições
de viver dignamente, com moradia, alimentaçao,
educação, saúde, renda suficiente e, principalmente,
condições para pensar e conceber coletivamente o
proieto de sociedade que considerem mais apro
priado. Assim, não é possível falar em qualidade
de vida quando não se permite o desenvolvimento
de mecanismos de autonomia dos indivíduos e
reforça-se a postura anti-emancipadora típica das
sociedades contemporâneas.

Apesar de não haver condições de analisar obje-
ovamenre as idéias de "quJ.d.de d. vida" . "prese,.

vação do meio ambiente'', pois as duas abrem espaços
para várias abstrações, e entender "recuperação do
entorno da Baía de Todos os Santos" como a simples
instalação de emissários submannos ou a suposta re

cuperação de áreas degradadas simplifica tanto a ques
tão ambiental que chega a beirar o inacreditável. Nes
se meio ambiente não existem seres humanos? E como

essas pessoas estão vivendo nas cidades banhadas pela
baía? Será que a preservação de suas vidas está associ
ada ao fatç- de existirem esgotos desaguados no mar?
Prov^èhnente, a preservação de suas vidas passa pela
sjiperação de um modelo de desenvolvimento que be
neficia o grande capital e explora ou desconsidera a
grande massa de trabalhadores.

Porém, ainda minimizando a questão da pre
servação do meio ambiente à conservação da quali
dade das águas da Baía de Todos os Santos, verifica-
se que o discurso de recuperação da baía não se sus
tenta. Segundo Moraes (1997), do esgoto total ge
rado pela cidade, nos anos 90, apenas 20% drena
vam para a Baía de Todos os Santos, enquanto 80%
são drenados para a vertente oceânica; assim, o im
pacto do esgoto sanitário da população de Salvador
sobre o ecossistema Baia de Todos os Santos é, por
tanto, reduzido.

Então, a população foi "bombardeada" com
justificativas para implantação do programa, que não
traduziram a realidade e que esconderam, por trás
do argumento "ecologicamente correto", o interesse
das instituições financeiras internacionais realizarem

seus projetos de privatização do patrimônio público,
através da transferência de serviços públicos de sa
neamento para a iniciativa privada.

O que não foi devidamente explicado é que a
renovação das águas da Baía de Todos os Santos se
dá de 30 em 30 horas, a quantidade de oxigênio dis
solvido existente em suas águas por unidade de tem
po é quase mil vezes maior que a quantidade daquele
consumido pelos esgotos sanitários lançados na mes
ma. Assim, o impacto da retirada do esgoto sanitário
sobre seu ecossistema é pequeno, por isso não deve
ria ser usado como apelo de despoluição da Baía,
como ocorreu (MORAES, 1997).

Moraes (1997) ainda ressalta que se incorreu
em altos custos para a operacionalização do sistema
de esgotamento sanitário de Salvador, uma vez que
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se sustentou esse pressuposto equivocado. O trans

porte do esgoto das bacias coletoras da Cidade Bai
xa para a Estação de Condicionamento Prévio (ECP)
no Lucaia, por exemplo, resultou na instalação de
dezenas de estações de bombeamento, para vencer
os desníveis topográficos da cidade. Mas se tivesse
sido levada em consideração a capacidade de renova
ção das águas da Baía de Todos os Santos - que é de
conhecimento de todo especialista da área — ao invés
do elevado custo de transporte, o esgoto do Subúr
bio Ferroviário poderia ser coletado, tratado adequa
damente e depois lançado na Baía. Contudo, com
certeza esta ação não beneficiaria tanto as grandes
empresas de construção civil que se beneficiaram com
a realização desse megaprojeto de "transposição dos
esgotos" da cidade de Salvador.

Uma outra questão, que dificilmente é abordada
no discurso oficial, refere-se ao impacto do esgoto in
dustrial nas águas da Baía. Visto que o esgoto sanitá
rio não tem grande impacto sobre o ecossistema da
mesma, não prejudicando a produtividade de peixes, o
mesmo ja não se pode falar do esgoto industrial, que
foi um dos componentes retirados do Projeto BTS
por indicação do BID, como ja citado anteriormente.

O controle de lançamento do esgoto industnal
ficou a cargo do CRA, que, através da publicação do
Quadro de Resoluções de Descarga de Grandes In
dústrias de outubro de 1999, demonstrou que não foi
possível alcançar a meta de redução de 91% da De
manda Química de Oxigênio - DQO e nem a redu
ção em 82% da Demanda Bioquímica de Oxigênio —
DBO, que segundo o relatório está associado, em sua
maior parte, aos lançamentos de efluentes das empre
sas PETROBRÁSeDOWQuímica(BAHIA,2000).

Então, alguns aspectos simplesmente deixaram
de ser devidamente avaliados pelo programa, assim
como o nível de satisfação da população, que feliz
mente pôde ser em parte mensurado através da pes
quisa de opinião sobre a Qualidade Ambiental Ur
bana da Cidade do Salvador, desenvolvida pelo Gru
po de Qualidade Ambiental Urbana do Mestrado
em Engenharia Ambiental Urbana da UFBA
(GQAU/MEAU) e fínancada pelo Inst.cuco
Politécnico da Bahia. Nes.sa pesquisa foram incor
poradas questões sobre o saneamento em Salvador e
O Programa Bahia Azul.

Segundo Borja (2004), das 978 pessoas que
contribuíram com a pesquisa, realizada em 2002,
sobre as condições de saneamento em Salvador, a
maioria demonstrou baixo nível de satisfação com"
os serviços. Apenas 34% avaliaram como "bom" o

serviço de abastecimento de água. Cerca de 17% atri
buíram este conceito ao esgotamento sanitário da
cidade, enquanto que apenas 27% estão satisfeitos
com o serviço de limpeza urbana de Salvador. E ape
nas \Q/o dos entrevistados consideraram "bom" o

serviço de drenagem das águas pluviais da cidade.

Assim como o Programa Bahia Azul, o
PRODETUR também esteve voltado a alavancar es
paços produtivos de acumulação lucrativa de capitais,
mais especificamente para a indústria do turismo, pn-
vilegiando ações na Costa do Descobrimento e Costa
dos Coqueiros. É importante perceber que este pro
grama não é especifico da área de saneamento básico,
visto que o mesmo está voltado para o setor turístico.
No entanto, o mercado do turismo necessita de uma
estrutura sanitária básica para não afastar os turistas
(evitar a exposição dos mesmos aos problemas decor
rentes da falta de saneamento básico) e permitir a cons
trução e funcionamento dos hotéis, restaurantes,
resorts. enfim, os complexos turísticos.

Com isso, verifica-se que quando um municí
pio nao possui atrativos turísticos, o mesmo tem gran
des possibÜidades de não ser alvo de ações específi
cas de saneamento, ou estas ações ficam num plano
cundário, \isto que o local não é prioridade para

os empreendimentos empresariais. Essa lógica revela
que na Bahia a tão perseguida "qualidade de vida e
preservação ambiental", decorrente das políticas de
saneamento básico, está intimamente ligada ao inte
resse da classe empresarial, das grandes construtoras
e do setor turístico.

A análise dos programas de saneamento de
senvolvidos na Bahia, em espeaal o Baliia Azul, demons
tra como as políticas sociais estão atreladas aos interes
ses das ehtes empresanais e instituições financeiras in
ternacionais, que. através de sua lógica globalizante, in
tensificam as desigualdades sociais, demonstradas pela
irregular distribuição dos serviços de saneamento pela
area urbana e rural, assim como a baixa satrsfação dos
moradores em relação a estes serviços.
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a agencia da sustentabílídade urbana?
Henri Acselrad'

j^esumo

As cidades são cada vez mais centrais à acumula
ção de capital, estando atravessadas pelos efeitos
da reestruturação produtiva e da flexibilização

dos regimes regulatórios. Junto à segregação sócioespacial,
à sobrecarga das vias de transporte urbano e à dissemina
ção de conflitos infrapoliticos, as mesmas passaram a ser
objeto de diferentes discursos sobre a "sustentabilidade
urbana", tanto por parte das agencias multilaterais como
de um conjunto de agentes sociais que pretendem cons
truir as chamadas redes mundiais de cidades sustentáveis.
Para tanto, dedicam-se a elaborar os atributos que seriam
constitutivos da noção de "cidade sustentável". O presen

te artigo discute quais são, neste contexto, as especificidades
das políticas ambientais urbanas e os embates que se esta
belecem entre concepções tecnicistas e politizadoras do
processo de reprodução das relações socioecológicas nas
cidades.

/\bstract

Cities are more and more centers of capital

accimrulation, being crossed by the effects of productive
restructuring and by the flexibility of regulatory regimes.
Together with socio-spatial segregation, overload of urban
roads and dissemination of infra-political conflicts, cities
can be the object of different talks about "urban

sustainability', both on the part of multilateral agencies
and also a group of social agents who intend to build the
so-called "world net of sustainable cities". Aiming at that,
they devote themselves to working out the attributes that
would constitute the notion of "sustainable city". This

article discusses what are, in that context, the specifics of

tirban environmental politics and the clashes that happcn
between tecnicists conceptions and the conceptions of
those who politicize the reproduction process oí socio-
ecological relations in the cities.
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1. Introdução

o debate sobre sustentabilidade está marcado
por uma grande diversidade de perspectivas de abor
dagem. Para lhe dar estatuto teórico, num âmbito
muito marcado por propósitos normativos, propo
mos remete-lo a discussão sobre reprodução social.
Sob a polissemia e as diversas apropriações do ter
mo, tratar-se-ia de pensar a duração da bas^aterial
da sociedade, a reprodução, no tempy^as condi
ções materiais de constituição das ç^íações sociais.
Designaremos por sustentabilidad^pois, a categoria
através da qual, a partir da últjma década do século
XX, as sociedades têm pro^matizado as condições
materiais da reprodução sòcial, discutindo os prin
cípios éticos e políticos que regulam o acesso e a
distribuição dos recursos ambientais - ou num sen
tido mais amplo, os princípios que legitimam a
reprodutibdidade das práticas espaciais. Entendemos,
aqui, por "recursos ambientais" aqueles através dos
quais transmitem-se os impactos recíprocos das dis
tintas praticas espaciais, sem a mediação do merca
do e por condições materiais de reprodução soci
al", a forma histórica de duração social das coisas
necessárias à manutenção, no tempo, das práticas
espaciais pertinentes às diferentes identidades

socioculturais dos grupos humanos.

No debate especificamente urbano, as princi
pais inquietações se exprimem através da incerteza

quanto ao futuro, no que diz respeito tanto às con
dições como à quahdade da duração das cidades. O
debate se inicia pela evocação dos futuros idealiza
dos e desejáveis que se quer tornar realidade nos es
paços urbanos. Para inscrever esses projetos de futu
ro em uma trajetória de viabilidade, procura-se ligar,
logicamente, os fins que se deseja alcançar às realida
des do presente. Procura-se, assim, discriminar tudo
o que se acredita hoje inviabilizar a duração desejá
vel das cidades - a poluição, a congestão urbana, a
violência. Tendo as cidades se tornado cada vez mais
centrais à acumulação de capital e, ao mesmo tempo,
atravessadas como estão pelos efeitos da

- I OU( .AULT. M. A jrí)vcniaineiiralid.kic. lii; Miciofisica do podet Rio dc lanciro-
GraaI. l979.p.277-2')3.

reestruturação produtiva e da flexibilização da acu
mulação — leia-se segregação sócio-espacial, sobre
carga das vias de transporte urbano, disseminação de
violentos conflitos infra-políticos — as mesmas pas
saram a ser objeto de diferentes discursos sobre a

sustentabilidade urbana", tanto por parte das agên
cias multdaterais como de um conjunto de agentes
sociais que pretendem construir as chamadas redes
mundiais de cidades sustentáveis. Para tanto, dedi
cam-se a elaborar os atributos que seriam
constitutivos da noção de "cidade sustentável".

1. rolítícas Ambientais na
ÇjAaéei

Antes de mais nada, caberia falar sobre a entra
da do meio ambiente no discurso sobre políticas ur
banas, passando pelo que o precede, ou seja, a entra
da do meio ambiente na esfera política. Façamos um
pequeno desvio por uma leitura de Michel Foucault,
que num texto que tem por título "A

Governamentalidade trabalha a emergência da
noção de governo na história ocidental e o resultante
casamento entre a noção de governo e as práticas
do Estado moderno. Dizia ele, que o Estado pré-
moderno na realidade não governava. A discussão
sobre o modo como os príncipes deveriam exercer
com habilidade a sua função concentrava-se na no
ção de soberania; tratava-se, para o príncipe, de asse
gurar a sua soberania sobre o território. Nenhuma

nterrogação sobre como conduzir coisas e homens
algum lugar, temática pertinente à função governo,
as simplesmente sobre como assegurar a subordi-
Ç~ ^ de todos à soberania do príncipe sobre seu

^  de governo, na realidade, existia,mas fora do debate político. A literatura falava sobre
um governo das almas e das crianças, na pedagogia e
na açao pastoral, e sobre um governo da unidade
omestica, na economia. Ao final do século XVlll,

ção de governo começou a se incorporar no
.  te sobre as práticas do Estado territorial mo-
erno, recém-constituído, motivando a gestação de

vários tipos de saberes sobre a condução dos ho-
'nens e das coisas; governo, nesse caso. expnmia a
pratica de conduzir homens e coisas a algum lugar,
assim como se procurava conduzir linearmente as
crianças, para algum comportamento, através da pe-

1  A r.r-.n nela ação contestação dos sentidos para os quais se veio dandodagogia, ou as almas para alguma direç , p Ç .^uiação de riqueza. Essa crítica corresponde
pastoral. Assim, aquÜo que era um movimentos sociais surgidos no final dos anos
circular do príncipe — assegurar a repr ç ^ Outra visão, quase concomitante, resulta em
soberania sobre o território - agora passa a ser um ^^^uiação absolutamente distinta, originária
olhar linear sobre o futuro e a enimieraçao e u preocupa mais com a con-
conjunto de práticas e f ''/^^^EsuL tinuidade da acumulação capitalista, com as possibi-
homens e coisas a algum desejado luga . fontes de
moderno, já convivendo com o capit ism aprovisionamento de insumos viesse colocar em ris-
la-se com o surgimento da Econonnia ^ continuidade do próprio capital. Estas duas fór
um saber sobre as coisas, procuran o e a mulações diferentes tinham em comum o fato de re-
gos de como produzir riquezas, como alguma forma, a uma reconsideração das
mulação de valor na gestão das coisas, e apropriação do mundo material pela soa-cacoLumsabersobreoshomens.umaBiopto

um saber sobre os do urba- pe certo modo, se olharmos a Hteratura sobre
algum lugar - no caso a ^^bientais, veremos que uma forma análoga
nismo, do higienismo jupUadade se verifica. Entre os autores de referen-
ciplinares, tendo a - „bre o corpo coletivo alguns chamam a atenção para uma dimensão ma^
para o conhecmiento e a aç especificamente simbólica dessas políticas; um soao-
dos trabalhadores. francês como Jean Louis Fabiani tende a ressaltar

Vale menaonar o que p.eeeJe P»» .tabólieo d. muieaa deaaas poUdc«'| .quíc,
dUeuur o que a. entende po. polu» nós ouvbnns dtzet a »pe..o de que » Mnusten-

-  ....on í>nrra(da cio mei r • a nõr* rponilam. nao aovemam,

ncioii'^ n u -nrül ou o caracer l

nu. se entende po. poU"» „& ouvimos dóte, a «spe.to de que os Muusten-
se,a pata entendermos essa entrada do j. Meio Ambiente nSo regul«n, nâo go.em«n,„fera política-Via de tegta. „5n apbcam as normas e as leis, pot eaemplo. Na ver-

esrera n aoverno das nau íriraente na eslera poli..»- Via J» regra, o dúm«o ^ ^ ̂  ^
1  Lo especificamente o governo d Estados, essa flinçSo política

""""""drirnTl mn governo das relaçóes E^g^i, tesmne-coisas OU dos nonici ,im gover- aeguvc ^dX-Xas um governo das relates fabuni, res^e-
""T" s entre homens e cobas, ou ael»- 8". „ , „„„ .dminisrraçio das representações simbóheascomplexas espaciais" dos d burocracias tratam da
no das ■r-aíõ" «';"J,^„„os conereramen- 1. de
"""" ""aXale forn»J> « Z ecossistemas suposrmnen.e eom papéis esperto e
r ""d Xs 40 anos, quando os P^ „mo esseneiais, etc, -práncas de g«.ão de um.longo dos ultim ^ j^^^„,nlver políticas ditas j. natureza - da idéia de que
tenderam começ ^ duplicidade gene ^ ^ ^ ^
ambientais, vam P .bsolutamen- ^ ^ a to-
ra, com pelo» ^ provemente ^P^ econômicos. Essa dunemào simbólica,
te distintas da i do questionamen de representações de natureza por
um movimento e„„mação associada ,,„bientais de Estado, poderiam» chamar dedo conao"i'7jXtnaldealimentosCogran- ^t.entab "pata os ambientalistas".de°mw°imcnt'oemtornod»agrotó«icos).en .m de política ambiental seria aquele

Um outro tipo de política ambiental sena aquele
que procura acionar instimições que regulam a apro-ptiaçâo agregada d. base matenal pelos capitais múl-

Th..» t-'- ■ fiplos. Desde o seu «0, é p.ópno do capualumo' ' "" 1" 4 ' qu. a dinSmica ftagmentária dos capinas individuais
conviva com a possibilidade de emetgêncui de crues,

rocUiiíão • •
conviva cuiii «t - ^,,.d„a.." «iU.-. 1. em fimção da ausência de coordenação com as dina-

™,"* 1 u " • — '•""ii.IiTSX"-'"- nuciu macroeconômiciu do capital em getj. A ideia e|OLLn'i:T, N,M.ãluf..-M(pd-> D"
p. 195-208.
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que ao Estado caberia fazer esse papel de adniinistra-
dor da crise, de a^te estratégico de um modo de
regulação. A regulação no campo ambiental consisti
ria em encontrar o que, aparentemente, certos agentes
dominantes estão procurando: instituições que pos
sam regular os efeitos predatórios indesejáveis da
descoordenação dos capitais múltiplos. Essa regulação
do tamanho agregado da pressão dos capitais indivi
duais sobre a base de recursos resunu^^o que pode
mos chamar de uma "política amb^ntal para os capi
tais", em oposição àquela que op^a no campo simbó-
hco, "para os ambientalist^^

Essa duphcidade observada tanto na formula
ção genética da quest|ó ambiental, quanto na forma
pela qual ela, posteriormente, veio refletir-se nas ini

ciativas do Estado em criar instâncias ditas de "polí
tica ambiental", estará presente no discurso sobre
sustentabihdade urbana. O discurso hegemônico so
bre sustentabihdade urbana apresentar-se-á também
numa dupla dimensão. Uma, que podemos chamar
de prática, trataria das mudanças concretas deseja
das na forma de apropriação e gestão da cidade ma
terial. Essa sustentabdidade urbana prática seria cons
tituída pela vontade de tornar a cidade mais funcio

nal para o capital. Uma segunda dimensão da
sustentabilidade urbana, que poderíamos chamar de
retórica, considera que fazer a cidade sustentável é
fazer da incorporação da variável ambiental um meio
de neutralizar a crítica ambientalista, de atribuir le

gitimidade amphada aos responsáveis pelas políticas
urbanas, particularmente no contexto da competi
ção global.

Voltando ao que chamei de "sustentabilidade

prática das cidades", essa concepção hegemônica
consistiria em fazer durar a cidade em sua
materialidade técnica de estoques e fluxos de maté
ria e energia necessários à acumulação urbana. Tra-

tar-se-ia de circunscrever a questão da durabilidade
das cidades nos propósitos de uma espécie de ajuste
ecológico dos fluxos urbanos. A cidade insustentá-

^ BLOWERS. A. Environiiicnral Polic)-: ccological niodcrnization or clic risk stjcicr)'.
In: Urban Studies. v. .^4, p.845, 1997.

" BRAND, P. lisrrarcgia.s Anibicnraic.s, Icgiriniación gnbcrnamcnral y rcgtilación
social: cxploracioncs cn cuarro citidadc.s colonibiana.s. In; Economia, Sociedad y
Território, .scpr.-nov. 2()().S. p. 499-534.

vel seria aquela ameaçada pela queda da produtivi
dade física, utüitaria do meio urbano para o capital.
É visível aqui o esforço de reduzir os grandes desafi
os urbanos as possibilidades da chamada "moderni
zação ecológica das cidades", o processo pelo qual
as instituições políticas procuram conciliar o cresci
mento urbano com a resolução dos problemas
ambientais, dando ênfase à adaptação tecnológica, à
celebração da economia de mercado, à crença na co
laboração e no consenso'^. Busca-se, aqui, economi
zar a cidade; adotar tecnologias poupadoras de es
paço, matéria e energia e reciclar materiais. Via de
regra, esse debate aponta na direção de minimizar a
mobilidade intra-urbana pela concepção de cidades
mais compactas.

No plano simbólico, para as cidades do
neoliberalismo, joga-se com força o debate da
siistentabilidade para a afirmação de certos princí
pios, noções e imagens: para a produção de um certo
espetáculo através do qual as cidades competem en
tre si . Não estaríamos errando muito se dissermos
que estamos, em parte, envolvidos em uma política
espetáculo, fragmentadas pela acumulação flexível,
q e necessita de consensos, mesmo fictícios, para
compair (vide toda a literatura sobre planejamento
estratégico, cidade-pátria, etc.), para "soldar" as fra
turas, as cidades neoliberais (leia-se, sua coalizão de
P  otores) pretendem apresentar-se consensuais e

p titivas, procurando, no mínimo, persistir e não
^ plodir em suas contradições. Um meio ambiente

CO é então evocado para soldar as forças sociais
a cidade. O discurso ambiental serve também para

isto; não exclusivamente, mas é, também, apropriado
por este viés - o de que o "ambiente" é uno, diz
p ̂ o a todos, é supra-classista e justifica dever

mos darmo-nos as mãos, fazer uma só e inelutável
política para protegê-lo. No entanto, mesmo que em
nome do interesse de todos, é a política de algum
grupo que será feita.

Frente às realidades da fragmentação e da se-
^ ^ então, integrar simbolicamente a cidade numa contmuidade de espaço e de tem-
P ^ qui, remeto-me a interessante tese de uma

r». »

faou 80 „d.de, ca„d.da,a. 1 susteneabjade, „a

cn, orocu- e das gerações fiicuras a possibÜidade de construirEuropa, e foi analisando os seus discur , p ^ ^ consensos, mesmo que esses atores este-
rando identificar porque elas se considerav^ não-nascidos■cmáv» a pr..e,,d,.m ser ;„parc,ses ou dos espaços eatraplaoetírios.
■;'a' '-'"f"'Xra.sp..Lb.uquehi=êsdis- Um r.l d.seurso esrarí. por cerro,fraguremos de propos ^ grado a uma poll.rea de
cursos "l»'" o primerro é relaCO Je cidades, eoueom.r.oee a prár.eas dedesquesedmemsm n.a.bilia.çSo das l.gislaçdes urbanas .
à descentralização, essas P -õp, fiitu- u- nara oor exemplo, acolher firmas

•  c ..rhanas incorporar as gerações tutu ambientais, para, por exempsuas políticas urba . r nrpcpnca i • • ranic pm áreas e em modalidades im-
-  I .mano ou seja, considerar a presença j^ultmacionais em areasras e o nao-humano, publico,

urbana de outras eje ^ ^ ^ Encontraremos aí uma certa contradição entre a
de para outras gerações. simbólica de construção da imagem de
perifenas sociais, m 3, pretende ambiental
para parceiros inerte ^ incorpora todo o mundo, todo o tempo
curso é o da ação de rest ^ ^ ^ ^ase de legitimidade - e a
sidade de reciclar recu é só imagetica, mas tarn-
cios e imagens, um ,.^^^^^^^3 f^tos urbanos, tém referente às condições de uso concreto
mete à interação entre processos ^^^^,305 urbanos. Vemos essa duplicidade e con-
procurando ligar as disnn p^ ^ penetrando as estratégias de competi-
urbanos - o ar da ci a herdados, as agên- interterritorial, muito bem exemp 1 íca as
atividades presentes com „ ociação. Esses 1,3 e.dades que se pretendem modelos de eco-ciasdeurbanismocominsran ^ ^ vantagens tais como
três tipos de ação j aescentralização; ^ redesenho de áreas de proteção ambiental para
de de integração das duração; e de 3obre um manancial de metrópole, instale-
de integração da Convém pergun- 3^ um grande empreendimento,
integração dos ator ^ Je integração certamente que os capitais vão estar fortalea-
tar sobre as razões dj ^ ^^i gera- f^cal e imagética, tirando disso pro-
de dimensões exc ui - j^^^a de esta- detrimento dos governos locais e das popu-
ções, passado ou ru continuidade tem- residentes. Ou seja, oferecem-se vantagens -
belecimento simbo ic .^^egração busca, por cer- ^ estrangularão a capaa a e e
poral-espacial? Essa tnp éticas, apoiando-as dos mumcípios, gerando mais desi^ -
to, ampliar a legitmn a permitam ^ degradação ambiental. Há, pois, um esforço
em todos os verdade, trata-se de conflitos não se apa-
adquirir maior ^^30 ampliado- Sabemos ^ construção de imagem,
forjar uma especie ^ competitivo so ar estratégia de investimento numa
q« „,áonaliz.d<» à, simbólica é, po.s, em .ssê„c..,
todos os inter ^^Ihor comp^tii^ com • i n nue alguns têm chamado de pensa-
p„a que eles possam senodo, po., „,g. e.dades que
zões urbanas de o""" ^ simbóbeo eomo um es- mento " p.opós.tos tidos como ine-
entender esse proce i riso ampliado - em estas se financeira. A chamadaforço de eonsmuçso de um^^^__ genreiona . luravets^ da^^oWm çtermos m«^"' «é estes planos da ros era ^ ^ transfor marem em es-
brosfénco , Buse p ji,pu,a. melus.ve pela «ia
______ Tíu.. *""""" TíC a« »Srm.ç5o de seus atributos ambrentars, por
d..*-»--""'"
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investimentos de mercados internacionalizados.

Assim, seja no plano prático ou no plano retórico,
a cidade do pensamento único é também a cidade
do ambiente único:^ ambiente dos negócios.

A grande descoberta das políticas governamen
tais dos eixos nacionais de integração e desenvolvi
mento, iniciadas no governo Fernando Henrique
Cardoso, era esta: o meio ambiente deve ser pensa
do como oportunidade de-jxegócios e não como
uma variável meramente restritiva. Assi^, procura-
va-se, como dizem alguns, explorar ;^^economia da
beleza em nome das belezas da e^nomia". Preten
dia-se, para estimular os inv^idores, configurar
uma cidade econômica em múltiplos sentidos.
Esta deveria ser eficiente/fio uso dos recursos, mas
também econômica e^conflitos sociais, o que re
quereria dos planejadores não só competência para
a organização do espaço urbano, mas também para
a pacificação social, para o tratamento da crise ur
bana na perspectiva da ordem, ou antes, de uma
ordem. Só que ao estimular disputas entre cidades
pela via da guerra fiscal, este urbanismo de resulta
dos tem, ao contrário, muito contribuído para re
duzir as receitas públicas e os recursos disponíveis
para as políticas sociais, aumentando, conseqüen-
temente, a desigualdade, a exclusão das populações
pobres e a degradação dos recursos ambientais, fa
vorecendo, finalmente, a multiplicação desses mes
mos conflitos que se pretende evitar.

1

' Folha de SP. 17/8/2(M)3. p. A27

'' LUZI. |. Dialectique de Ia Dépcndance. In: Agonc, n. 16. 1996.

'GARNIHR. j.P. Le Nouvcl Otdre Local - gotivcmcr Ia violcncc. L'Hannarran.
Paris. 1999.p.l8.

" "Jamais, desde a aciiinuiação pnminva do capiral. houve, como agora, luna rai
confonnidade e inna rai imbricaçâo entre a organização da economia e o recurso
à violência dirá legítima » — aquela de Esrado — para manter a ordem nas
cidades. A « nova ordem mundial » instaurada no dia seguinte à « queda do
comunismo » tem. com efeito, um corolário: a necessidade imperativa para as
autoridades de instaurar paralelamente uma nova ordem local para jugular « no
terreno » as desordens sociais engendradas por esta ordem longínqua", cf.
GARNIF.R. J.P, Rebelião nas periferias : o «ca.so» francês. In: Revista Brasileira
de Estudos Urbanos e Regionais, v. 8, n.2. novembro 2006.

C^OKLHO, Maria c:clia Nunes. Impactos ambientais an áreas urb.inas - teoria.s.
concatos e métodos de pesqucsa. ln:GülíRRA. A.J.T: C'UNHA, S.li(org.s.)Inq)actDs
ambientais urbanos no Brasil Rio de janeim.lVrrtrand, p. 19-45.
" SWl'NGi:i)OUW.i;. a cidade como um híbrido: nature/a, .sociedade e

"urbanização-cvborg". In: Ac.selrad, H. (org.) A duraçio das cidades. Rio de
janeiro:l )1>&A. 2001. p. 83-104.

2. Kísco /\"it)íental ÔJrbano

O discurso hegemônico sobre a sustentabüidade
urbana leva, portanto, em consideração, um meio
ambiente unico e um risco único. A idéia de risco,
ainda que subentendida, está presente no debate pú
blico sobre sustentabüidade: há algo que ameaçaria
se romper numa trajetória de futuro esperado para
as cidades. O risco único da sustentabüidade retó
rica e neoliberal é o da ruptura das condições polí
ticas ideais para a atração de investimentos inter
nacionais. Um ex-presidente do Chile declarou:
Um país sem coesão social é conflitivo. Um país

conflitivo não é competitivo. Para competir no ex
terior, é preciso coesão social"". A mesma lógica
vigora na unificação retórica das cidades para a com
petição interurbana. E aí reside o fermento para o
florescimento da ideologia da segurança e do trata
mento penal da miséria. Ante as evidências da soci-
abüidade em crise, uma demanda por ordem ocupa
o espaço da contestação crítica do Estado. A polí
tica urbana tende a ser substituída por uma polícia
das cidades. Enquanto os poderes transnacionais
dominam a economia mundial a partir das
megacidades, confere-se ao Estado o papel de nelas
ercer o controle social e policial sobre as popula

ções marginalizadas\ Para pacificar o campo urba-
ptojetos urbanísticos internalizam a variável

segurança, procurando um ordenamento do meio
que se volte para a prevenção da criminalidade nas
zonas ditas "vulneráveis, sensíveis ou difíceis", aco-

ndo uma panóplia de tecnologias de vigüância a
serem aplicadas sobre "populações de risco". Para
regular as tensões urbanas, procura-se então "nor-

ar aqueles que transgridem as normas de um
ma social que, precisamente, os impede de le-
""" E p„a p.c,fitar a dr-a de mercado, ameaçada pelas próprias
egulações de mercado, fala-se insistentemente

7 """""" "O P'"o local - „aa comun.da-
u O O que o global vem destruindo a nível

nacional, a saber, a "solidariedade" e a "cidada-
nia . Vigiar e unir - eis a agenda neoliberal para
as cidades". ^

Conforme nos lembra Nunes Coelho'^ o "am
biente urbano" deve ser considerado como objeto
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,  • r..c;dcncial sustentada pelo mercado de terras seria a
relacionai e processual pertinente as reprodução das desigualdades ambientais.
ais que interligam processos eco ogic Uma geografia social do poder expHca como morado-
mudança (a "socionatureza ur a jg "comunidades de desespero econômico/zonas
Swyngedouw'^ as "mudanças socioecologicas - .. capacidade de influenciar o
nas" de Harvey-^. A problemática do ambiente nas ^ ^e práticas espaaais
cidades estana, assim, condensada na je risco em suas proximidades: as escolhas
ensão dos chamados "impactos am lentais u localização embutem preço da terra, discriminação-perturbaçãodoptocessodemudanças^^^^^^^^^^ poHtica da pW reagir. As dec.aes
gica que altera a estrutura o esp ç ^ localização de instalações pengosas, pois, seguin-considerar analiticamente a diferenciação entre outros, o critério do nível diferenaal espera-

p„, r~ A -oí» "■
pactos °P" j-p ^ jo,6cio.espacial,onae . fomolaçío discutam da emcrgencu dc to-
padtao mcetno de d,taco ^

.  f 1 .... ..«/-»1-1 Cltmi 1" Kpm coletivos"" em
CU5

d
padrão interno ac u.... ^
o que favorece um grupo social po p ) , os de produzir e consumir bens coletivos

contexto de padrões socialmente desiguais e
conflituais de distribuição de danos e arnenidades

o:.to. Ou, nos tetros
como a natureza ot oonflituais de dismtnusao oe u„,o. . ....
Simbólicos atravessad p^ ^.cioecológicos ^^anas. As desigualdades e os conflitos urbanos
nosporseucontro ^ ^ sociais, ^efendos serão aqueles decorrentes das mteraçoes
estabilizam e insta Conseqüente- indesejáveis, não mediadas pelo mercado, exercidas
sendo . ,,ológica urbana relacio- ^ práticas espaciais distribuídas no espaço d^
mente, "a mudança chamadas "externalidades urbanas .
na-se explicitamente com p^^^^ ^tientais". fa- no discurso da economia neoclássica). O tempo ace-
tribuiçâo das ameni ^ sustentabilidade seja Jq capital, ao orientar o consumo produtivo
zendo com que a questão determinar cidade, submetendo e normalizando os outros
fundamentalmente a ^ de mudan- s, contrapõe-se e é contraposto pelo tempo
,„cmg»l>..qu.n"P«*" "ta- da poUfc. (vd. Waltct cap»
ça socioccológic» . Po « ' ^ perturbações j, e subverter (vrde insurre.çao de uso e
pactos ambientais urbanos ° ^ue alte- pí^nri Lefebvre). Os conflitos urbanos em torno aos
no processo de ^go^cial do aces- «bens coletivos", ao "espaço não-mercantü" através
ram o padrão espacial de ist" ^ práticas espaciais se confrontam na dis
so aos recursos ambientais. "duração" são. assim, os sintomas vi-Aocontránodaretóric^ojcoamjen^^^^ . ntsustentabilidade das cidades.
K. Gould'" "^"^^ente diferenciado, cuja J Ambiental naSpresença de um risco soci conômica e ^ ^
Ltnburçlo é regj.a« ^ ..gregaç!» Odadc®
pela desigualdade de po poderíamos pensar a questão da

,„„„u.ba.dad. urbana on um, p=,sprrti., d=„.o-aStira? Na ótica doa movdncutoa socau. h.vena
o*»."— dfecutca«»br.ut«.d.ftrcntca.iacoapar.oaato-,,::;.Mür,.ouw.= HrvH ^ j. ^jadc. O qu. caracnz. aa c.d.dca

conccmpo,S„caa sob os cfaos d. gIob.al|zaçao . ,«a-
,A,«.l.advafl'-"' a profimda desigualdade socai na capoa,-

^69^80 o • rcflcxión. In- rÍ5COS ambientais. Além das incertezas do£ü.:k. desemprego, da desproteção social e da precanzação
|.i;rNÁNI'I'2. M. a. ("IS- I ,„i,„ca —«a.—- ' ' ' ' '
ncsgtis iirlw""* V 'lii"''*"'""
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Henri Acscirad

do trabalho, os trabalhadores são submetidos aos ris

cos da moradia em encostas perigosas, beiras de cur
sos d'água sujeitas a enchentes, áreas contaminadas
por lixo tóxico, situtías sob gasodutos, ou linhas de
transmissão de eletricidade. Têm, também, acesso

desigual a recursos ambientais como água, sanea
mento e solo seguro. O desafio da construção de
cidades com novos parâmetros, portanto, não se
poderia restringir às cor^epções de um urbanis
mo ecologizado, que se satisfaça em promover ci
dades compactas, capazes de econojííízar espaço e
energia, nem tampouco qyti tenham na

sustentabilidade um mero atributo simbólico adi

cional para a competição imíerurbana, desenvolvi
da através do marketing^-áe cidades. Trata-se, isto
sim, de pensar um n^o modelo de desenvolvi

mento urbano, baseio nos princípios da demo
cratização das cidades, no combate à segregação
sócioterritorial, na defesa dos direitos de acesso

aos serviços urbanos, na superação da desigualda
de social, que se manifesta também na desigual
condição de exposição aos riscos urbanos.

Esta é a perspectiva que aponta, nos problemas
urbanos contemporâneos, a manifestação de uma crise
social que ultrapassa e nega as possibilidades da sim
ples modernização ecológica. Ou seja, uma crise que
se localiza na cidade, mas tem sua raiz além das suas

fronteiras, e que engloba os problemas da mobilida
de intra-urbana, mas não encontra sua solução na
simples configuração de cidades compactas, que re
quer a reconstrução do tecido social das cidades, sem
que para tanto se afigurem inelutáveis as estratégias
de envolvimento na competição interurbana. Tratar-

se-ia aqui, ao contrário, de buscar subordinar esta

economia do ambiente urbano aos princípios de uma
justiça ambiental aplicada às cidades. Com esta no
ção de justiça ambiental, refiro-me à expansão de uma
elaboração discursiva e prática dos movimentos so
ciais, inicialmente dos Estados Unidos, em particu
lar de parcelas do movimento negro, que depois de
um longo período de afastamento com relação à dis
cussão ambiental, particularmente daquela das gran
des entidades ambientalistas americanas, de uma dis

tância desconfiada ou com divergência entre as res
pectivas causas, afinal "descobriram" uma forte di

mensão ambiental nas suas lutas. Tudo nasceu de um

certo número de lutas contra a localização dos de
pósitos de lixo tóxico nas áreas de moradia das co

munidades negras. Essas lutas levaram a confrontos

isolados, que justificaram em seguida a hipótese de
que haveria alguma lógica a uni-los, lógica esta
situada no interior da política de localização de
lixo tóxico — mesmo que não evidenciada — que
levava a que coincidissem o mapa da localização
do lixo toxico e o mapa da moradia das comuni
dades pobres negras. Os movimentos fizeram esta
relação causai, dando lugar a uma pesquisa que,
após fazer o mapeamento de todo o território dos
EUA, confirmou a coincidência denunciada: onde
havia deposito de lixo tóxico era onde se concen
trava a população pobre e negra; seguindo da pe
riferia dos círculos mais distantes dos depósitos
contaminantes para o seu centro, encontrava-se
sucessivamente a comunidade branca de classe

media, a comunidade latina de classe média, a co
munidade de classe média negra e depois de lati
nos pobres, até chegar aos negros pobres; ali se
mostrava a localização da fonte contaminante.
Ante as evidências desta lógica — por certo que
uma reação defensiva esboçou-se, alegando que se
tratava de uma lógica inelutável do mercado, en
quanto o movimento denunciava nesta lógica o
papel da omissão das políticas — o movimento or-
ganizou-se nacionalmente e estabeleceu a ligação
entre as noções de justiça e de meio ambiente. In

corporou assim uma dimensão ambiental em suas

lutas, dizendo que para eles a questão ambiental
era uma questão de vida ou morte, quando até
então se considerava que a questão ambiental, tal
como formulada pelos movimentos da classe mé
dia hgava-se mais às representações de natureza e
unidades de conservação. Houve então uma apro
ximação entre esses dois movimentos e mudou o
paradigma que orienta a organização social
engajada nas lutas ambientais. O próprio movi
mento se internacionalizou, no sentido de que ao
lutar pela justiça ambiental não está lutando pela
exportação da injustiça ambiental. Buscava-se, as-
m, evitar que as conquistas obtidas num ponto
o espaço levem à derrota em outro ponto e para

impedir o simples deslocamento do lixo tóxico,
por exemplo, para as áreas onde as populações es
tão menos organizadas. Esta noção parece, assim.

Vigiar e Umr - a agenda da sustencabÜidade urbana?

1  c A f>nr O economista romeno Georgescu-Roegen foi
passível de desencadear dinâmicas nuc eare ^ ^ ^
ganização do movimento social que ap p ^ • je uma forma crítica em relação aos
; fo™ula,5o d. modelos aU.mad.os de o^am- -b.e^ ^
zação do espaço urbano, que incorporam e economicista da quesfio ecológica,
foLa nio fcrichizada a dimensSo ambienral das J.... fazer, em fun-

quanucaavi:»t«i t x -

dizendo que a pergunta que se deveria fazer, em fun
lutas sociais.

, A comperiçso interurbuia, promovida pdos
atores da globalização neobberal, inclusive pelo rç-
! noção de meio ambiente favorável aos nego-

"Té, na verdade, um insrrumenro de redução dos
discos de deslocamento espacial dos capitais, rata

«PUS oromotores, de instituir um mbanism mesrnu ^ -
"■'' time" que faça da cidade o espaço-tempo .s. devemos refleti, sobre os limparaCg^Ó, — ã circulação acelerada de ^ ,p„priamo.nos do mmido matenab Sen.

ção da prevalência da segunda lei da termodmarmca,
a de que existe entropia e que há limites no mundo
material, não é como economizar os recursos, como
atrasar a iminência de uma inelutável morte térmica
do universo, pergunta básica com que o
economicismo ecológico trabalha'^ Mesmo partm-
do do mesmo postulado inicial, a boa pergunta e

.  . 1 cnkrí> n<; fins oara

os quais apropriamo-nos do mundo material? Sena

rando-lhe lU cond.ç p„ten-
poral, requisita ' J , construção snnbóUcade-se, por certo, promover Peitadu-
d. uma cidade através de
':;í:rrbmdad. espace ambuida a-^^
tais, com a

metiçao mceiuã«r~*

uma mino, mobdid.d. espacial ^ 'X,

para produzir tanques ou arados? Se a matena e a
energia são limitadas, não se trata apenas de
economizá-las, mas, antes de mais nada, de pergun
tar para que nos apropriamos delas. Para fazer a guer
ra ou produzir alimentos?

Poderíamos estender esta questão para os ou
tros ângulos do debate: para que nos apropnamos

•\ <>ní>fGn3. bsTâ-tâ. "PSXâ âS
do ueoatc. izaz- cjuz. ^ ã

 dos nossos riosl P«. fornecer energu bar«a para asredução das barreiras a mobilidade do ^u para permitir a reprodução'^'tir^a possibiUdade de que esses capitais se or- populações ribeirinhas? O que
1 am' na escolha de onde eles se locahzarao. Q^^^g^^^^.Roegen estava querendo sublinhar e que.  interurbana que se quer fazer , ^ questão ecológica como perti-Esta compeaça n^obilidade es- ^ éticas e poUticas e nao sunplesmen-
sustentável, durável, a verdade mai" ' c . .,»r,r.va e umasustentável, durável, a

nence a i

te como pertinente à aquisição imperativa de umapadal atribuída aos "X Xs de menor mobilida-
fracos os atores '«'f „rgauzados e os gover-
de, ou seja, os '"balhado'^ « ^ Je-nos locais. Dai, »/""'t «bui. a sl por eremplo,
cidir sobre a mudança, o ge prote-
o poder de mudar ^ „btenção _de
ção de mananciais^, competição,
possíveis ganhos p^ra ai^en-

de mananciais, z z.-.- competição,
isíveis ganhos incorrem para aumen-

consciência relativa a um máo ambiente úmco e q^-
titativo, cujos recursos temos que economizar, ra
ta se de fato, de uma discussão sobre escolhas. Por
exemplo, com a realização de um grande investimen
to inLestrutural, quais nscos considerar e pno^^.
O risco de descontinuar os planos de um modelo de
integração com os capitais internaciona^ ou o risco

^  1 1 ne cxiSCcnciâ
^^ç-.o com os capitais interucã«ã.ztz»^ ^

são

d,3estruturação das bases materiais de existência
justificadas me i as ^ desigualdade populações locais?

'
Assim como Georgcscu-Roegen, poderíamos

no, perguntar, par. o caso do debate sobre a
sustentidadid^le urbana, como conceber qualu.nva-
menre um espaço urbano durável! Como espaço de

^ÔcrlL, de cidadam. par. todos e de uma
'  justiçaiunbient.1 urbana!Economia, ecologia y ^õca.
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Hcnrt Aoselrad

Em contraposição às estratégias de moderniza-

ção ecológica das cidades, a noção de justiça
ambiental urbana parece ser aquela que permite que
se oponha resistência- às estratégias de
desterritorialização dos capitais, exigindo-se, em lu
gar do império do ambiente dos negócios, a busca
da produção, distribuição e reprodução dos múlti
plos atributos qualitativos de um ambiente urbano
para todos.
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ponto de vista =
Um Viário Desurbano e sem L^paços Públi

Cidades Aatofigicas

A disposição territorial da ocupação, as K
oportunidades de circulação e a viabilização |
de espaços para o consumo não economico R
surgem cada vez mais como parte do capital V
urbano e sócio cultural e tornam-se fator eco-
nômico, de bem estar e de segurança, na me- ^
dida em que incidem sobre os processos e
interação social. Vias e espaços públicos va o- TB
rizam . con.i.ència, a circulaçS» da i"!»™»-
ção, a .ida cultural e a participaçao polmca. ||

Além d,aso. «de assinalar que os terr.tó- ■
rios contemporâneos são eaeenetalmente
banos cm sua dinâm.ca, .ndus»e nas a,rura,s. Tudo é urbano. O problema equ. a

'ur c. Rrasil geralmente nao con-gestão pubbca. no Bra , g ̂
cebe esse processo e na

ca mdutora de qual.dad. par. essas arcas qu P
sua natureza, são complementares.

nr-

■  -r J ' .rl-vano O problema e que dr„ra,s. Tudo urb, ■ P

Maria de Azevedo Brandão^

p„.ic.mcntc om.ssos
gestão publica, no Bra , g ã amâmica econômica, social e cul-
cebc esse processo . nao ^ ^ entre
ca indutora de qualidad p , , j,, mesmo sistema. A gestão dos espaços

-  aos CSP..OS ur- I^s -reg.ona.a .cala ã mercê de ini
Políticas e práticas relativas ^ freqüentemente responsáveis p

banos e urbano-regionais con-^on .mprodutivas, quando não deva.stadoras.
verso de ambíguas falta de con- ^ qualidade dos espaços urbanos e micro-
entre órgãos, deficiente j^fin.ção de ^ fi.ou ruim até para os grupos mais

°  nnicação, taita tai-o.— Sem a quaiiaaue tabUD —

entre órgãos, dellcentc co ^ ^ , „.is
troles de <J"™P"''° e a legisl.po de J j A, ârcas e equipamentos públicos tor-
objetivos. Os planos di.et p^^g ̂ ^ ci-

.11» •" "" í dadcs mal acabadas, autofágicas c com um ar de per-
'  manente improviso,autora sobre a qutsta

Per<Ja cJe Ca-ter e Víolentaçâo
eir ^ r urbano em permanente transfor-

c C.cn^ mOnOCeUtriCOS
.  .inid.ulfs 'ii' Ul , Ceei dc Engenharia maCaO, aueiLllLC tJ

óeUpa, ou d» ,:r::
O nosso é um urbano em permanente transfor

mação diferente dos velhos urbanos monocênmcos
da Europa, ou do segmentado nrb.no americano,A,.b.cntalUrban,a.Pa«iapoud»A. - ̂ DESEMBANCO, M .

Ce Salvador, do Gabine.e da Municpal da
OESENBAHIA. c fo. „rrcãpondiana então á.a da Seoauna,.re.V,.urado.Salv.ador.cu,aAt.nvOC.
Prefeitura do

.„,bos rnsguardados pelo respeito à legislação, A ge
nérica ftaqucz. do poder póbUco no Brasil - ma.

í^lancjamcnto.
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Maria dc A/.cvcdo Brandão

cado pela corrupção sob os interesses de agentes pri
vados, os baixos níveis de renda e poupança da mai
oria da população e o caráter subalterno das cama
das médias do urbano brasileiro um espaço
sem caráter.

Sob esse panorama de fundo, a gestão da ocu
pação e do uso do solo, ai incluídos o sistema viário

e as áreas públicas, subordina-se a procedimentos
internos aos órgãos de-planejamento e controle, sem

quadros profissionalizados coesos,/nas pelo contrá-
rio, sujeitos a mudanças de co^"ándo a cada novo

governo. Com isso, geram-s,^custos irreversíveis de

super-adensamento, sob^arga da infra-estrutura e
impacto sobre o sist^a viário, com a freqüente
violentação das áré^s públicas, do patrimônio
arquitetônico e ai^iental e dos bairros residenciais
de grupos de renHa média e baixa.

E são os mais fracos e os que respeitam a lei
que pagam a conta desse dinamismo selvagem.

O Viário cjue Desune e Violenta
Ha um VICIO na intervenção pública quanto ao

sistema viário, ao concentrar-se, na maior parte das
cidades brasileiras, praticamente em uma só coisa: o
tráfego de veículos. Essa visão desconhece o caráter
complexo e o múltiplo significado da circulação, que
eWolve o movimento de pessoas, cargas e símbolos.
Ignora a importância das vias e espaços públicos na
estruturação do espaço físico e social, seja urbano
ou rural. Freqüentemente expande, modela ou cria
novas vias em resposta a situações dadas, seja sem
procurar corrigir áreas problemáticas de ocupação,
seja submetendo-se a exigências dos investimentos
privados sem qualquer respeito ao ambiente em que
insistem em instalar-se. Veja-se o caso criminoso dos
shoppings que mutilam e congestionam áreas cen
trais de Salvador e de outras cidades brasileiras.

Aqui essa política viária e de áreas públicas que
ignora o complexo e democrático sentido da circula
ção, produz crescentemente a fragmentação e a se
gregação. Vias de caráter macro-rodoviário penetram
o núcleo da cidade com o único objetivo de permitir
maiores velocidades aos veículos motorizados, ainda

que esbarrando em tecidos quase intransponíveis pelo
estrangulamento por estreitas vias antigas e, muito

mais, graças a novas vias mesquinhas e à ausência dc
vias indispensáveis, como ligações horizontais mar a
mar, vias através de bairros mais densos e passagens
e ascensorcs para pedestres que encurtem o trajeto

entre diferentes pontos. Aí, porque não usar. entre
CLimeadas próximas, as elegantes passarelas que pon
tuam a cidade, só que devidamente protegidas eni
suas laterais e supervisionadas por agentes públicos
ou mesmo, quem sabe?, por voluntários — morado
res das vizinhanças. Enquanto isso, aos bairros da
pobreza, nega-se qualquer forma eficaz e confortá
vel de articulação viária, serviços e infra-estrutura.

5cgregação e P ntropía
Quanto ao interior, inclusive nas periferias me

tropolitanas, domina a mentalidade que valoriza ape
nas a criação de grandes vias expressas, deixando ao
largo cidades e áreas produtivas atuais ou potenciais
e desconhecendo o poder dos sistemas dc circulação
na geiação dc oportunidades dc negócio, no fortale
cimento das economias regionais, na prestação de
serviços à população e no enriquecimento da vida
social.

Fora das cidades, estradas blindadas ao acesso
de povoados e áreas rurais, sem ciclovias ou faixas dc

pedestres, liberadas para maiores velocidades e,
ciescentemente pedagiadas, dividem velhos espaços
de sociabilidade, isolando vizinhos cuja convivência
seria uma garantia de bem estar e segurança social-

Na grande Salvador, a Estrada do Coco e a Li
nha (dita para ser) "Verde", segmentaram comuni
dades antes geminadas como Abrantes, morada dc
lavradores, e Jauá, um antigo povoado e acampamen
to de pesca. Areias e Pé de Areia, só para dar doi-s
exemplos. E impossível pensar uma vida social sau
dável sob os efeitos dessa mutilação. Hoje a
criminalidade naquela região é absolutamente apa
vorante, porque se destruiu completamente a ciber
nética social que sustentava uma vasta rede de pe
quenas comunidades ali e por toda a redondeza. O
jovem que saia de Abrantes, à noitinha, para encon
trar parentes e conhecidos de um lugarejo como
Grajeú, ou vinha de São Bento para Bom je.sus, no
norte do município de Camaçari, não pode mai.s fa/i-

I o adulto que caminhava para jogar .seu domino

w  ..ãn desde as novas ruas estreitas, com exíguos passeios.
c„„ vizinho»,. I ou 2 tnv dv ™ .„ae» au.opi.scas, que fragme„.a,n, dvsun™.
o pode. ldc»o» c doente» cncon..,^ d ̂  ^,r ao um posto médico, escolas subutilizam sua ca g g

pacidade, porque uma estrada divide o espaç . / Isínagcm da ̂ XclusãO
vex de unir, com seu fosso de Im x Im ou mais, em MU 5
uma área sob franca expansão urbana da Capital, o
que acrescenta mais um fator de agravamento.

Se uma cidade corresponde a economias exter
nas para o produtor e facilidades de apoio ao consu

5alvador- Metrópole Artista e
F SCjUÍZÓitjc

No lir»l. ndcleos

1.™ co,n »eu» n.un.cíp.os v.zmho» e te»t„n- ^ p„»,ie„,». e n» o.
" "" ontato» ,n»trumtncai» com o» órgão» caca- „ adnntcm os pad.õc» menos eonfor-gem-»e » , „,pec„-a de at.icu- j, .»»c„.a.ne„.o, a» v,aa e paaae.o, ma,a ex,-
d„a,a e federa.». J urbano». „o», défie.t de ámaa póblieas, preeaned.de da, ..a»,
lação eacategrea do» eomp ^ ^

Sob .ár,o» título», certos outms^^^^ de nseo.
também verdadeiros observar a competente iluminação, smali-
regional, mas vát.os estão g mformação e .seguran-
ve,dade.ra l.derança dialogo ^ hL J. outta» ãteas "nobms", em contraste

^iride:», como é Salvador, Lm o ambiente ILt»:
com suas propuas reu ^'""CLir^

com o amuicuL». - -

inclusive das orlas marítimas e fluviais quando est^

mo de seus residentes, ninguém necessitara mais de
uma boa ambiência urbana do que os que têm me
nos renda, menos espaços privados, menos mobiliá
rio doméstico, menos informação, menos oportuni
dades de lazer e cultura. Entretanto, em Salvador,
como em outras cidades brasileiras, é na» áreas da

-rLiteita faixa da orla
::j;:;r::n::::d«t-m.sp-n-. ^

r.:::::ed:»ó.-«:rL;:f:::ó:s::odes urbanas e micro-regionais, -além, versus os cinturões ro-

tangenciam esses bairros. Além disso, nao ha qual
quer ênfase na formação de núcleos de cukura, co
mércio e serviços entre bairros, ou na melhoria dos
sistemas viários internos a essas áreas e entre elas e
outros pontos da cidade. Verdadeiras auto-estradas,

-  1 • j. t-/>r>rlíí c c\e comer-^,dacle. Verüaaeiias au

ponde pelas pc ^ ^ p^.^.dos do
doviários que encap- micro-regionais
interior e fraturam os esp ^ j^^^^^^stido e
entre um campo solitário, p
um urbano congestiona e risco de■bano olu.ção e risco de
e murado por um an 1 de P
acidente» c de enmmalidad ,.1TV.» empmsasdeEnquanto '"""'''"'Lmuçio civil convencem ^ Qpacídadc doS Ç>airroS da

.1„„de» de um. Salva-'T tdas virtude» de um. Salva-turismo e a

residenciais de alta renda e de comer-
ponde pelas pei i » ^ povoados do populares à sua margem, a queresta apenas viver o contraste enti-e sua precariedade

e a pujança de certas obras públicas e dos veicu os
privados.

A exclusão está no coração do urbanismo con-
vencional dos governos.

e»tt,nhos e momdor „
doi-mercadoria, csta ' .^^.entemente mais
•-•"rtI^Uere -al-servida.

.  . ,■ -ada, -subalterna a interes-Uma política enq um dos ^
„» políticos e P"" LLTários que se pode imagi- '^"''^'ctmrZrca sistematicamente as opções de
r nld:.- àesurbano e pó-;j:X™:;; itinerátio, Como uma ptofecia auto-eonhi matória,urbanas e gquco-si-stemadev.a-s

A ameaça de violência está certamente ligada a
segreaação dos bairros populares e sua intransparência
interna. A idéia da criminalidade genérica dos bair
ros pobres aparece em todas as conversas sobre essas
áreas nas cidades brasileiras hoje e a mcusa a circular
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Maria ác A/cvcdo Brandão

a elaboração simbólica do isolamento físico reitera

o isolamento social e a discriminação dessas áreas,
que acabam por se fecharem em sistemas sociais

quass^utárquicos.

Sem transparência, mal equipados e superlotados,
esses guetos não oferecem segurança aos seus própri
os moradores, nem condições de controle social inter

no. Sc a opacidade dos espaços de residência não ex
plica, por si -s4, a violência e o tráfico de drogas, pelo
menos contribui para o recrutamento de adultos e jo
vens para esse tráfico, para o álcool, para a evasão es
colar e para a prostiptíição, dai a quebra da cibernética
social de resistêrijaa à entropia.

Se "os j.vrutos também amam", como reza o ti
tulo de um filme antigo - Shane, por que prefeitos

!  de uma/Cidade Mãe" aqui tiram o leite das crian-
I  ças e o sono de seus pais?

i Carros sim, C>dad anía não!

1  íim Sal\'ador ha um scqüito de passarelas
i  elevadas inseguras para o pedestre. Para que? por
1  que?, senão a certeza de que este não merece
\  respeito, conforto e segurança. E constrói-se um
j  trecho elevado de um "metrô" sobre um vale
i  plano, como o Bonocô, em lugar de um sistema
j  que comportaria trens de superfície, quando ne-
I  cessário, com apenas alguns túneis, passagens

elevadas ou subterrâneas e sob um ou outro vi
aduto. Mais caro? Talvez.'. Porém certamente
mais urbano.

E não se sabe se outros desnecessários tre

chos elevados não virão. Não há desculpa!. Os
vales receberiam um sistema de superfície sem
maiores problemas. E ainda por cima, é o único

' metrô" do mundo que começa por um trecho
em que, cm vez de reduzir o congestionamento
do tráfego por veículos particulares, está desti
nado ao consumo da população pobre — se esta
poder pagar as passagens a serem cobradas. O
consolo talvez seja servir de cobertura para ven
dedores ambulantes e moradores sem-teto, ainda
que sujeitos à companhia de batedores de cartei-

^3^'opp'ngs Esmagadores
Aqui, também trocam-sc quarteirões, áreas ver

des e tencnos baldios — estes últimos com potencial
paia vias amplas, parques e praças, por shoppmgs, no
mais absurdo descaso pelo espaço público. Veja-se o
Salvador Shopping, na região do Igtiatemi, consti Ilido
cm terreno da empresa municipal pública IDESAL,
em lugat ter sido criado cm seu lugar um pequeno,
mas necessário Ibirapuera, um parque público com
equipamentos culturais como em São Paulo.

Há anos atrás, a prefeitura permitiu concretar-
se a área do antigo Acroclubc, na orla atlântica, para
a construção de um shopping ;i moda L/rr/e Icaly
americana, dando a hegemonia sobre 20 hectares
públicos a uma chamada Plaza Show. l.sso em des
respeito a um ano de negociação com membros da
sociedade civil, para tornar a área um parque verde,
com construções pontuais, para serviços e equipa
mentos de lazer e esporte, sem cercas oti muros, sem
isolamento do bairro da Boca do Rio e sem fecha
mento para o mar com uma vertente de cascalho,
escondida .sob gramado, montada a titulo de "duna",
onde a natureza construirá antes apenas um macio
cordão arenoso. Hoje, fracassado o empreendimen
to, fala-se no ajuste das funções da área com a cria
ção de mais um sempre festejado shopping ou remo
delação do atual, nessa frenética paixão dos gover
nos pela mercadoria, a custo do que for, se,a qual
quer que seja seu resultado. Como dizem, é preciso
vender a Bahia", ... a qualquer preço!

Quantas vidas estão esmagadas sob a ferragem
e o concreto dessas casas de negócio, catedrais do
consumo, se contarmos os meninos e as meninas que
ho]e aí poderiam estar brincando, os adolescentes
que ai descobririam o esporte e a cultura e aprende
riam o diálogo democrático, os adultos que aí culti
variam sua cidadania? Futuros prefeitos de Salvador
visitem o Dique doTororó para aprender a amar esta
cidade, se possível, pelo menos folheem revistas aman-

a  eleza e da vida, naveguem na Internet para
verem cidades-gente, onde muitos políticos brasilei
ros ,a fizeram turismo, mas não aprenderam o que
vale aprender.

Em favor do spaço f úblíco
Se as pessoas tivessem consciência da impor

tância que tem o espaço público na sobrevivência fí
sica e sobretudo na saúde psicológica e dignidade
morai do cidadão, não poderiam tolerar as avenidas
inteiramente indiferentes às ruas laterais, passando
por miseráveis áreas da pobreza, como nao poderi
am omitir-se quanto à necessidade de vias trans.ta-
veis em lugar de Íngremes ladeiras e escadas drenantes
nesses bairros, formados sobre charcos, sobre a orla
da baia e sobre encostas acidentadas, nem deixar de
cobrar espaços públicos e ligações inadiáveis, alem
da proibição do tráfego de veiculos particulares pe
las Las centrais, estacionamentos periféricos e vari
as outras medidas que Salvador necessita com ur
gência.

Não é possível calar ante a enravagáncia dos
.  , ^ servem a coisa nenhuma, nem ad-viadutos que nao sei vei

■ 1 1. ntie obriga seus moradores a anaar
mitir uma cidade que g

em passarelas elevadas, no futuro, também em lon
gos trechos elevados de um prometido "metrô", quan
do o cidadão deveria ter o direito a transitar ao nível
do chão. Tudo isso sem falar nos passeios de 60 cm e
mesmo de 30 cm, permitidos com nivelamento com
pletamente heterogêneo, atendendo as saídas de veí
culos privados, à custa de desníveis de IScm ou mais,
nas portas dos seus proprietários. Aqui se deixam
avançar construções sem recuo, ou mesmo sobre o
passeio, num acinte a qualquer requisito urbanístico
mínimo.

É preciso querer modelar, para melhor, áreas
urbanas e micro-regionais, sejam regiões metropoli
tanas ou constelações de pequenas cidades no interi
or. A posição aqui assumida é que a questão urbana
é menos uma questão de recursos financeiros do que
de legislação, tributação, responsabilidade, compe
tência e planejamento territorial - particularmente
dos sistemas de circulação e áreas públicas. E muita
vigilância pública!

O "Metrô" de Salvador

Metrô; A Promessa

'V

Desvio Insólito
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/\5 Odacies e a MemóríaW ítalo Calvino'

o s. „anspo«m seis rios . cadeias de mon.anKas, susge Zora, e.dade queAquém ..u uma vez uunca ma.s cous.gue esquecer. Mas não porque de.ze, c^o
ZZ cdades memorávers, um. .m.g.m er.rao.dmiria uas recordações. Zora

J q de uermancce, na memór.a pomo por ponto, na sucessão das ruas erem a propr.edade p^^^^ ̂  ^
das casas ao long ^ ^ ^ ̂  ^ p„„„e as
parccular beleza „„„„ mus.cal da qual não se pode mod.ficar ou

"T" TuLTuora. Quem sabe de cor como é feua Zora, á no.re, quando não conse-deslocar nenhuma no ^ ^ ^ seqüência em que se sucedem o
gue dorm.r, imagma „ „q„;uho do vendedor de melanc.as, a
„lóg.o de ramos, a een ^ ^ ^ ^
estárua do «">2'1. não se elimma da cabeça í como uma armadura ou um r.ticulo em
porto. Essa " * „ „,aa5 que deseja recotdart nomes de homens
cujos espaços ca a^u^^^^^ „ge..is . minerais, datas d. batalhas, conste a-
ilustres, virtudes, ^ itinerário pode-se estabelecer
ç5es, partes do discurso^^ ^qjq
uma relação de a '"' „ q„t eonhecem Zora de cor.
que os homens mais ^ ^ ^

Mas foi mut. m J , „„.u. Foi esquecida
imutável para faciijtar
pelo mundo.

,o,tviiio,U.A.2
Ptogo Mauurdí. - ccliç. ■
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ensaio fotográfico
/\ |_eveza do Cl^oncreto

Sempre carrego comigo lembi-ariças de ms-
rances e sentirnenros vividos nos tempos de cons
trução e. sustentado por essas refleaõcs, venl.o cul
tivando o intento de manifestar às pessoas m.nlaas
.mpressões sobre o cotidiano dos <,ue lá trab.dhnn.

Baiste uma atividade intensa, uma mov,-
menração farigante, muito suor, muita .dtenaltn.
atrás das alvenatias e tapumes de uma obra. b
um, explosão de vtda, um vai-e-vcm sem Cm de
deslocamentos incessantes. Nesse cenatto apa
rentemente caótico, confuso e desordenado, per
cebi a presença de bomens movidos por muita
coragem, par, os quais a determinação lepr -
senta a própria linlia de sobrevivência.

Ml» r,,nra agitação não esconde toda e«J
oculta naquele burburinho. A»» 1
de abstração, de quaxe contemplação, desc bn ,

I  ' ■ linhas O contorno das formas, a COeleganc das m ^ ^
centraçao dos qu ^
se alinaentam, a a ep di„sas regiões numa
de dos que descansam. cores e credos se
plnrahdade de pela d.gni-
harmonizam. Tal silêncio escapa à
dade de um sdenc.o e
atenção daqueles que na^^^^ ^
ria de convivência jornadas, de
participar, durante mmt realizações.
desahantesemp.c^ J adiante de uma

Compreendi, , engenharia ci-
oportunidade atividades que, ao longo da
vil e a fotografia p^l^3 len-irrrgrlLprcrrãt um legitimo

dt-tdedic.nr.cons.ruir,

—  j 1953, formado cm Engenharia

. Fidncãco Vicl. .
C ávi. peto Un,ve.,aaad Mcfal n a ^
pg,.,„dcsua.ãman,ícáiaç.

^àWJ®líl!-mLcz3SLLiÊS

Francisco Vieira'

As construções, muitas vezes, foram exibidas
pelas arrojadas linhas de seu projeto, pela imensidão
de seus cômodos, pelas belíssimas vistas. Proponho
uma outra abordagem; sob o ponto de vista de seus
próprios autores.

Com a fotografia busco a luz que da vida aos
materiais nos canteiros, aos movimentos dos corpos,
às infinitas possibÜidades de expressões tão exube
rantes e férteis numa construção. Entendo que a
imagem de uma obra não pode ser apresentada a cores
porque, na verdade, ela permeia, o tempo todo, na
dualidade do preto e branco. Só após finalizada, com
a ausência dos operários, é que se destacam as cores
de sua arquitetura.

Assim, este ensaio resulta da convergência de mi
nhas percepções como engenheiro e apreciador da fo
tografia, e pretende, apenas, revelar pai-te do talento, da
coragem e da generosidade dos t,-aballiadores da cons
trução civil. Homens capazes de transformai' a pesada
tai efa de cada dia numa leveza bonita de se ver.

p„rscu.soficloãfto"-
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Francisco Vieira
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A Leveza do Concreto
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nor pan

Todos os arcigos/cnsaios/rcsenhas serão sub
metidos ao Conselho Editorial que devera em.nr
parecer de recomendação ou nao paia pu ícaç
Serão publicados apenas artigos inéditos. Em casos
excepcionais, serão aceitos artigos/ensaios/rcsen
já publicados cm outro idioma.

/  sci* encaminhadosOs artigos/ensaios deverão .

Times New Roman, tamanho 12, m g
do „o máx..oo 20(v.nte) " to„,i

figo., c :::::

inglês, con.cndo cnt, C ^
250 (duzentas e cinqüenta) p '
de 04 (qu,.ro) a 06 (»e.a) pahv.a.s-cta"-Os capiculos,ei.uloscs„b0.ulos devem ser or

denados a partir dos seguintes cnteno.st
Titulo 11 Times New Ronran. tamanho [ 4. norro .
negrito

Título 2; Times New Roman, tain.inho 12, noi
negrito

Titulo 3;Times New Roman, tamanho 1 E n
negrito

As resenhas deverão ser encaminhadas para o e-
mail veracidade@salvador.ba.gov.br. digitada.s em
Word for Windows, espaço 1,5, fonte Times ew
Roman, tamanho 12, margens 2,5, tendo, no máxi
mo, 03 (três) páginas.

As referências bibliográficas deverão ser colo
cadas no final do artigo, de acordo com as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT). Deverá ser utilizado o sistema autor- ata
rex: SAMPA10,2006). Palavras em negrito e linhas
sublinhadas deverão ser evitadas. Notas e comentá
rios deverão ser evitados tanto quanto possível e no

dc «tem ,„dup.mdvcu, dtvctüo vi, „0 fina da
página, em fonte Times New Roman, tamanho 10.

Todos os trabalhos devem ser acompanhados
de uma folha de identificação contendo: nome, e-
mail, endereço completo, telefone para contato, ins
tituição e titulação.

- o c„v,o de qualquer colaboração inrpliea a cea-aão integral dos direitos autorais àVetaCi
;,s,a da Secretaria Municipal do Plane|an,en,o. Urbanismo e Meio Ambiente ■ SEPLAM da Piele.tura
Municipal do Salvador - PMS. As "P""""»''";
sas nos artigos assinados são de responsabilidade
exclusiva dos autores.

,  , 111 M-q _ Novoinbm do 2007R,.v,s..4Vo.-.dCd^l^Hlo-Anolll-N .s
123




